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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias nº 310972/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação das Promotorias Cíveis
da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
16/11/2020 a 05/12/2020, em razão das férias da Bela. Mônica Erline de
Souza Leão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.054/2020
Recife, 28 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias nº 310972/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação das Promotorias Cíveis
da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
16/11/2020 a 05/12/2020, em razão das férias da Bela. Mônica Erline de
Souza Leão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.055/2020
Recife, 28 de outubro de 2020

Republicado por incorreção(*)

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 2.010/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Coordenação Ministerial, para
alterar a escala de
SOBREAVISO - METROPOLITANO;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.063/2020 e da Portaria POR-
PGJ n.º 2.094/2020, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.164/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, no uso das
suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 1.619/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 10ª Circunscrição Ministerial para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 03 – Nazaré da
Mata;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 1.619/2020, de 31/08/2020, publicada
no DOE de 01/09/2020, conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.165/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.166/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.009/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 1ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Salgueiro - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.009/2020, do dia
26.10.2020, publicada no DOE do dia 27.10.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. HUMBERTO DA SILVA GRAÇA, 24º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 43º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
13/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias do Bel. Muni Azevedo
Catão.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.167/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
de alteração de férias nº 309711/2020;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar as Portarias PGJ nº 1.910/2020 e nº 1.911/2020, publicadas
no Diário Oficial de 10/10/2020.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.168/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS, 7º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 13/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias do Bel.
Fernando Della Latta Camargo.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.169/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 742/2020, conforme
determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. BRUNO DE BRITO DA VEIGA, 3º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 18, com sede em
Petrolina, em conjunto ou separadamente, no período de 13/11/2020 a
02/12/2020, em razão das férias do Bel. Fernando Della Latta Camargo.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.170/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



3Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 16 de novembro de 2020

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra "h", da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO a extrema necessidade do serviço excepcional, e da
designação de Promotores de Justiça auxiliares do MPPE para oficiarem
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância nas eleições municipais
de 2020;

CONSIDERANDO os termos do Convênio nº 021/2020 celebrado entre
o Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria Regional
Eleitoral, e o Ministério Público de Pernambuco, através da Procuradoria
Geral de Justiça;

CONSIDERANDO o número insuficiente de Membros habilitados no
Aviso PGJ nº 029/2020, para indicação para atuar nas eleições
municipais de 2020, e a solicitação feita pelo Procurador Regional
Eleitoral para que todas as cidades e termos tenham Membros atuando
na justiça eleitoral, conforme estabelecido no Convênio supra.

CONSIDERANDO a conveniência e necessidade do serviço;

RESOLVE:

I - Indicar, excepcionalmente, a Bela. PATRÍCIA RAMALHO DE
VASCONCELOS, 1ª Promotora de Justiça Cível de Goiana, para atuar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, no município de
Ferreiros, Termo Eleitoral da Comarca de Itambé - 027ª ZE, nas
eleições municipais de 2020, nos dias 13, 14 e 15/11/2020,

II – Suspender as férias nos dias 13, 14 e 15/11/2020 dos Promotores
de Justiça elencados abaixo:

III – Encaminhar o nome da Promotora de Justiça indicada à Secretaria
Geral do MPPE, para que sejam providenciadas a implantação de 03
(três) diárias referentes ao período de 13/11/2020 a 15/11/2020, nos
termos do Convênio PGJ/PRE nº 021/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.171/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

Processo  SEI nº: 19.20.0239.0011931/2020-40
Requerente: Coordenação das Promotorias de Jaboatão dos
Guararapes
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à ATMA C para análise e pronunciamento.

Processo  SEI nº: 19.20.0137.0011994/2020-63
Requerente: SINDSEMPPE
Assunto: Solicitação
Despacho: De ordem do Exmo. Procurador Geral de Justiça,
encaminhe-se à SGMP para análise e pronunciamento.

Processo SEI nº: 19.20.0387.0012.003/2020-47
Requerente: Igor Holmes de Albuquerque
Assunto: Solicitação
Despacho: Providenciado através da POR PGJ nº 2.158/2020, publicada
no DOE de 13/11/2020.

DESPACHOS Nº 118/2020 CG
Recife, 13 de novembro de 2020

Processo SEI nº: 19.20.0515.0012057/2020-64
Requerente: João Paulo Carvalho dos Santos
Assunto: Solicitação
Despacho: De ordem do Exmo. Procurador Geral de Justiça,
encaminhe-se à CGMP para informar à residência do requerente, e ao
depois, encaminhe-se à CMFC para atestar a regularidade fiscal dos
documentos acostados.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 312134/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312133/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312130/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312150/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312190/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta
própria.

Número protocolo: 312170/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta
própria.

Número protocolo: 312129/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312109/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

DESPACHOS Nº 204/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo: 312029/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312009/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 311989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: ROS NGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 304577/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias atrasadas - Indenização
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea "b" do
Aviso nº 032/2020, de 19/10/2020, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 11/11/2021. Defiro, ainda, o pedido de suspensão de férias do
requerente, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a 10/11/2020 e
ainda a conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 310850/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA
SILVA
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de suspensão de férias da
requerente, programadas para novembro/2020, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada conforme publicação da
Portaria PGJ nº 2.105/2020, republicada no DOE de 06/11/2020. Defiro
ainda o gozo dos dias remanescentes para o período de 03 a
05/12/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 309129/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALC NTARA SIEBRA
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de suspensão de férias da
requerente, programadas para novembro/2020, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada conforme publicação da
Portaria PGJ nº 2.104/2020, republicada no DOE de 10/11/2020. Defiro
ainda o gozo dos dias remanescentes para o período de 05 a
07/01/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 309390/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS

Despacho: Em face do documento acostado, concedo 15 (Quinze) dias
de licença à requerente, a partir do dia 14/11/2020, nos termos do artigo
64, IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e Instrução
Normativa nº 005/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 308609/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 12/11/2020
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
24/01 a 02/02/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar. (Republicado por incorreção)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria
Administrativa, Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior, exarou as
seguinte s decisões:

Auto no 2020/306172
DOC. 13008001
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Interessado: Roberto Luiz da Silva Cabral, Técnico Ministerial do MPPE
Assunto: Propõe criação de cargos

Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativo-Constitucional, no sentido de arquivar o presente
procedimento, ante a ocorrência de litispendência, porque  a pretensão
requerida nestes autos se encontra
abarcada no Auto nº 2015/2037652.  Publique-se Comunique-se, via e-
mail institucional ao requerente Após, arquive-se, dando-se baixa nos
registros, inclusive de informática, extraindo cópia do requerimento para
juntada naqueles autos.

Procedimento de Gestão Administrativa
Auto no 2020/304132
Requerimento Eletrônico no 309710/2020
Interessado: Alexandre Fernando Saraiva da Costa, Promotor de Justiça
Assunto: Férias atrasadas - indenização

Acolho o Parecer Técnico da ATMA e, por seus próprios fundamentos,
defiro o primeiro pedido para que a Coordenadoria Ministerial de Gestão
de Pessoas corrija a
ficha funcional do interessado, vez que suas férias de 2015.1 foram
suspensas quando de sua designação para exercício cumulativa da
Promotoria de Itaquitinga, ou seja, 06 de janeiro de 2015, de forma a
restar consignado um saldo de férias de 30 (trinta) dias. Com relação ao
segundo pedido, após as correções acima apontadas pela CMGP, seja
o presente requerimento

DECISÕES Nº 2020/306172 e 2020/304132
Recife, 12 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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encaminhado para o Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, para
análise nos termos do Publique-se. Comunique-se o interessado,
enviando-lhe, via e-mail, cópia da presente Decisão e do Parecer
técnico que lhe deu fundamento. Cadastre-se no sistema de
requerimento eletrônico, encaminhando-se para  CMGP para
providências cabíveis e, em sequência, a remessa à Chefia de Gabinete
da Procuradoria Geral de Justiça.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação do Procurador de Justiça e Assessor Técnico em Matéria
Administrativa, Dr. Carlos Roberto Santos,  exarou a seguinte decisão:

Procedimento de Gestão Administrativa
Auto nº 2020/272559
SEI nº 19.29.0137.0010646/2020-84
Requerente: Waldir de Andrade Bitu Filho e outros, filhos do Procurador
de Justiça falecido, Waldir de Andrade Bitu
Assunto: Levantamento de verbas deixadas de receber

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação
da ATMA, para reconsiderar a decisão publicada em 30 de outubro de
2020 e DEFERIR o presente pleito. Publique-se. Oficiem-se os
interessados, enviando-lhes cópia da presente decisão e do parecer que
lhe deu fundamento. Cadastre-se no Sistema Eletrônico de Informações,
promovendo-se sua tramitação à Coordenadoria Ministerial de Finanças
e Contabilidade para realização do pagamento. Após, à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas - CMGP para anotação e
arquivamento.

DECISÃO Nº 2020/272559
Recife, 12 de novembro de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 1994
Assunto: Inspeção nº 007/2020
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Rodrigo Altobello Ângelo Abatayguara
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1993
Assunto: Correição Ordinária nº 119/2018
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Guilherme Vieira Castro
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1992
Assunto: Correição Ordinária nº 020/2020
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Paula Catherine de Lira Aziz Ismail
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1991
Assunto: Inspeção nº 065/2019
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Diogo Gomes Vital e Vinícius Costa e Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1990

DESPACHOS Nº 206.
Recife, 13 de novembro de 2020

Assunto: Inspeção nº 030/2019
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Guilherme Vieira Castro
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1989
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Thiago Barbosa Bernardo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1988
Assunto: 1º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Rodrigo Altobello Ângelo Abatayguara
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2008
Assunto: Correição Ordinária nº 023/2020
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Lúcio Carlos Malta Cabral
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2007
Assunto: Correição Ordinária nº 029/2020
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Isabelle Barreto de Almeida Bezerra
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2006
Assunto: Inspeção nº 003/2020
Data do Despacho: 12/11/2020
Interessado(a): Ariano Tércio Silva de Aguiar
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2026
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): Mainan Maria da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2027
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): Mainan Maria da Silva
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2028
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): João Victor da Graça Campos Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2029
Assunto: Férias
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): Ainda Acioli Lins de Arruda
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2030
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): Norma da Mota Sales
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2031
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo Interno: 2032
Assunto: Resposta ao Ofício CGMP/SP nº 0402/2020
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2033
Assunto: Solicitação de Informações nº 049/2020
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2034
Assunto: Informação
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): Fabiana Kiusca Seabra dos Santos.
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: ...
Assunto: Correição nº 098/2020
Data do Despacho: 13/11/2020
Interessado(a): Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho Clementino
Despacho: Encaminhe-se o relatório final da correição à Promotora de
Justiça, através do SEI, oportunizando o prazo de 10 (dez) dias úteis
para eventual pronunciamento, nos termos do artigo 32, §2º, da
Resolução RES-CGMP nº 002/2020.
Transcorrido o prazo acima mencionado, remeta-se ao CSMP, adotando
as providências necessárias para que, após o julgamento por aquele
Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este Órgão
Correcional, para inserção de cópia do relatório final no Sistema
Nacional de Correições, nos moldes do art. 33, da Resolução RES-
CGMP nº 002/2020, e posterior arquivamento.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo 19.20.0127.0011884/2020-79,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar o servidor ROUBIER MUNIZ DE SOUSA, Analista Ministerial
– Eng. Civil, matrícula nº 188.738-6, lotado na Gerência Ministerial de
Arquitetura e Engenharia, para exercer suas atividades cumulativamente
com a função de Coordenador Ministerial de Apoio Técnico e
Infraestrutura, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo
FGMP-8, pelo prazo de 14 dias, contados a partir de 03/11/2020, tendo
em vista Licença Médica do titular EDJALDO XAVIER CORREIA
JUNIOR, Analista Ministerial – Eng. Civil, matrícula nº188.852-8;

II – Reiterar as atribuições da função de Coordenador Ministerial,
conforme artigo 63 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº

PORTARIA POR-SGMP Nº 680/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

002/2014, e alterações posteriores, quais sejam: desenvolver atividades
de planejamento, organização, direção, coordenação, supervisão,
acompanhamento, orientação, avaliação, controle e execução relativas à
aplicação e administração dos recursos humanos, financeiros,
patrimoniais e operacionais do Ministério Público, de forma a obter
eficiência e eficácia, com maior economicidade;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 03/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13    de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0581.0011858/2020-82,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GERALDO ALVES DE SIQUEIRA JÚNIOR,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.639-3, lotado na
Promotoria de Justiça de Vitória de Santo Antão, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 10
dias, contados a partir de 09/11/2020, tendo em vista o gozo de férias do
titular, SILVANO CAVALCANTI DE ARAÚJO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.823-4;

II – Reiterar as atribuições da função de Administrador Ministerial de
Sede de PJ de nível 2, símbolo FGMP-3, conforme artigo 71 da
RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais
sejam: I – administrar e gerir as atividades dos servidores, material ,
patrimônio, reprografia, apoio logístico e serviços gerais da sede da
Promotoria; II – expedir solicitação, aos setores competentes de
requisição de materiais, equipamentos, mobiliários bem como serviços
de reprografia e de manutenção, necessários ao funcionamento da
Promotoria; III – garantir o perfeito funcionamento e conservação das
instalações físicas, equipamentos, móveis, veículos, rede hidráulica e
elétrica do Prédio onde funciona a sede; IV – visar, mensalmente, a
frequência dos servidores encaminhando o relatório à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas; V – supervisionar e fiscalizar os
prestadores de serviços nas atividades de: copa, l impeza e
conservação, telefonia e outras; VI – solicitar o suprimento individual,
quando necessário, à Secretaria Geral, visando realização de pequenas
despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades da
Promotoria; VII – solicitar, à Secretaria Geral, diária para os servidores,
quando em viagem à serviço da Promotoria; VIII – apoiar os Membros
Delegados do Procurador Geral de Justiça; IX

PORTARIA POR-SGMP Nº 681/2020
Recife, 13 de novembro de 2020
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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INOVAÇÃO
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CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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– executar outras atividades correlatas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 09/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 311631/2020;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença - prêmio à servidora RHAISSA SANTOS
DE SOUZA, Analista Ministerial - Processual, matrícula nº188.818-8,
lotada na Procuradoria de Justiça Cível, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 24/11/2021;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 24/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13    de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PORTARIA POR-SGMP Nº 682/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 303257/2020;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor OTAVIO AUGUSTO
GALINDO MARTINS DE ALMEIDA, Analista Ministerial – Eng.Civil,
matrícula nº188.884-6, está lotado na Gerência Ministerial de Arquitetura
e Engenharia, por um prazo de 30

PORTARIA POR-SGMP Nº 683/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

dias, contados a partir de 23/11/2020;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 23/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13   de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0140.0011915/2020-17,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor FERNANDO JOSÉ LINS DE MELO, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.935-4, lotado na Divisão
Ministerial de Registro e Controle de Bens Patrimoniais, para o exercício
das funções de Gerente Ministerial do Departamento de Patrimônio e
Material, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5,
por um período de 26 dias, contados de 16/11/2020 a 30/11/2020 e de
11/12/2020 a 21/12/2020, tendo em vista o gozo de férias do titular,
ALEXSANDRO ROMÃO BATISTA DA SILVA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.588-0;

II – Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de
Departamento, símbolo FGMP-5, conforme artigo 68 da RESOLUÇÃO –
RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I -
planejar, organizar, dirigir, controlar, coordenar, orientar, supervisionar,
acompanhar, avaliar e executar ações e atividades necessárias ao
exercício das competências da unidade; II - observar e fazer cumprir as
disposições legais e regulamentares inerentes à sua área de atuação,
bem como as orientações técnicas e administrativas do titular da
unidade a que esteja subordinado; III - promover a adequada
distribuição dos recursos, trabalhos e atividades; IV - opinar
conclusivamente, quando for o caso, em processos e papéis que lhes
sejam submetidos; V - apor o necessário encaminhamento em
documentos de interesse de servidor a ele subordinado; VI - representar
à autoridade competente sobre ilegalidade, irregularidade ou ato
praticado com inobservância de princípio constitucional, ou, ainda, sobre
assunto administrativo que demande essa forma de tratamento; VII -
assistir o superior hierárquico em assuntos inerentes à competência da
unidade; VIII - praticar os demais atos administrativos necessários ao
exercício das competências originárias da unidade e das competências
a ela delegadas.

III – Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 16/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-SGMP Nº 684/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
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Recife, 13 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 13/11/2020

Número protocolo: 311889/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MICHELE COSTA DA SILVA CAMPELLO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 305869/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: ANDRÉ FELIPE DE OLIVEIRA LOPES
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 306890/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: ISABELLA DE FIGUEIREDO LIMA PADILHA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 311830/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Afastamento por convocação Eleitoral
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MARCELA CAVALCANTI DA COSTA LIMA
FERREIRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 311790/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Afastamento por convocação Eleitoral
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MICHELLE GALHARDO DE BARROS CORRÊA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 310870/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: ALBERI LIMA DE ARAÚJO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 310209/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: CLAUDIONILO EUGÊNIO GOMES MUDO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 310370/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: ROBERTO MOURA DE SENA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

PORTARIA Nº No dia 13/11/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

Número protocolo: 311429/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: MARY-VÂNIA ALEXANDRE MIRANDA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 311569/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: HALLAN CARLOS CELESTINO DA COSTA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 311589/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: JOSÉ ALBERTO BASÍLIO MONTEIRO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 311473/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Retificação de nome ou dados cadastrais
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: LEONARDO DE ANDRADE JORDÃO DE
VASCONCELOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 311650/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: LAURA FONSECA RIBEIRO ALVES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 311610/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/11/2020
Nome do Requerente: JACKSON BEZERRA PINHEIRO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Recife, 13 de novembro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 47ª ZONA ELEITORAL –
QUIPAPÁ/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 007/2020

REFERÊNCIA: Dispõe sobre prevenção e fiscalização de atos de
propaganda irregular e ilícitos eleitorais, em especial às vésperas das
eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como a observância
dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid-19.
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Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII,
e 26, caput e
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incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e
VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei
Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de
1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 199 ; e nos arts. 8º e
seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO ser a propaganda política matéria de ordem pública
regulada por regras cogentes, não podendo, portanto, prescindir da
atuação constante e vigilante do Ministério Público Eleitoral;

CONSIDERANDO que a cada ano eleitoral é preciso realizar trabalho de
esclarecimento aos partidos políticos, coligações, candidatos e
simpatizantes sobre a legislação eleitoral, sobretudo devido ao fato de
serem comuns atualizações e modificações das regras e o TSE lançar
novas resoluções a cada ano a disciplinar, entre outras coisas, a
propaganda eleitoral;

CONSIDERANDO que, em 2020, devido à Pandemia, a Emenda
Constitucional nº 107/2020 (art. 1º, caput) modificou o calendário
eleitoral, de modo que somente será permitida a propaganda eleitoral,
inclusive na internet, a partir de 27 de setembro de 2020 (Lei nº 9.504,
de 1997, arts. 36, e 57-A);

CONSIDERANDO que a propaganda irregular, mesmo após o dia 27 de
setembro de 2020, pode afrontar o princípio igualitário na propaganda
política que é um dos grandes sustentáculos do processo eleitoral e um
dos fatores primordiais para assegurar a lisura dos pleitos eleitorais;

CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode levar o
faltoso, apurada a irregularidade nos moldes do devido processo legal,
ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior;

CONSIDERANDO que não existe um prazo prefixado para a
interposição de uma ARPI (Ação de Reclamação por Propaganda
Irregular), devendo ser considerado como prazo inicial a constatação da
irregularidade;

CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode se tornar
instrumento lesivo à democracia, com potencial para desequilibrar a
igualdade de condições entre os candidatos à disputa do pleito e ser um
fator decisivo para influenciar o resultado geral da eleição, casos em que
há evidente abuso de poder político ou de autoridade, a ser combatido
pelo Ministério Público Eleitoral por meio de AIJE (Ação de Investigação
Judicial Eleitoral) ou AIME (Ação de Impugnação de Mandato Eletivo), o
que poderá ter como consequências a sanção de inelegibilidade para as
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em
que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade - (Neste sentido o artigo 6º, § 2º
da Instrução do Tribunal Superior Eleitoral  Nº  538-50.2015.6.00.0000
–  CLASSE  19  – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL, Relator: Ministro
Gilmar Mendes, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e
geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral
nas Eleições de 2016, foi taxativa: “Sem prejuízo das sanções
pecuniárias específicas, os atos de propaganda eleitoral que importem
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido
dos meios de comunicação social, independentemente do momento de
sua realização ou verificação, poderão ser examinados na forma e para
os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio
de 1990”);
CONSIDERANDO que, a depender do caso concreto, a propaganda tida
como irregular pode causar infringência ao princípio da legalidade,
destarte, o ato ilegal pode caracterizar improbidade administrativa, a que
se refere o art. 11, inciso I,

da Lei nº 8.429, de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma
legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III;

CONSIDERANDO a necessidade de coibir a propaganda eleitoral
irregular ou ilegal durante o ano eleitoral e em especial às vésperas das
Eleições 2020 e no dia da votação (15 de novembro de 2020), com o fim
de assegurar o princípio da igualdade e, por consequência, o equilíbrio
eleitoral e a lisura do processo eleitoral;

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020, alterou a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em
vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de
assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e
sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a
vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-
19;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 372, de 29 de outubro de
2020, do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, por meio da qual
foram proibidos, no Estado de Pernambuco, os atos presenciais
relacionados à campanha Eleitoral 2020 causadores de aglomeração,
ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais
como comícios; bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e
similares; e confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de
arrecadação de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;

CONSIDERANDO o conteúdo da Orientação Conjunta nº 02, de 9 de
novembro de 2020, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco sobre o dia das eleições acerca da quantidade de fiscais,
padronização de vestuário e outras medidas de organização dos
trabalhos;

CONSIDERANDO a necessidade de se ter especial atenção ao Plano
de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020, elaborado
pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo Eleitoral de
2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação Oswaldo Cruz –
FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o Hospital Sírio Libanês,
constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos, aos
candidatos a cargos eletivos da 47ª Zona Eleitoral – Quipapá, São
Benedito do Sul e Panelas-PE, nas Eleições 2020, aos cidadãos e a
todos interessados que se abstenham de realizar atos de propaganda
irregular, em especial às vésperas das eleições e no dia 15 de
novembro de 2020, assim como a observância dos protocolos de
prevenção à disseminação da Covid-19 e às seguintes situações:

1. Quanto à SEGURANÇA SANITÁRIA:

1.1. Conhecer e cumprir os protocolos de prevenção preconizados no
Plano de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020,
elaborado pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo
Eleitoral de 2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o
Hospital Sírio Libanês, constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral
;

1.2. Aos ELEITORES, no dia da Eleição:
A) Use máscara desde o momento que sair de casa até a volta;
B) Se apresentar febre, não saia de casa;
C) No transporte até o local de votação, mantenha distância mínima de
um metro das outras pessoas em filas e evite entrar em veículos cheios;
D) Mantenha distância de, no mínimo, 1 metro das outras
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pessoas dentro dos locais de votação;
E) Evite contato físico com outras pessoas, como abraços e apertos de
mão;
F) Respeite a marca de distanciamento nas filas e nas seções eleitorais
(sinalizada com adesivos nos chãos);
G) Se possível, compareça sozinho ao local de votação. Evite levar
crianças e acompanhantes;
H) Permaneça nos locais de votação apenas o tempo estritamente
necessário para votar;
I) Nos locais de votação, não é permitido se alimentar, beber ou fazer
qualquer outra atividade que exija retirada da máscara;
J) Se possível, leve sua própria caneta para assinar o caderno de
votação;
K) Mostre seu documento oficial com foto, esticando os braços em
direção ao mesário. O mesário verificará os dados de identificação à
distância;
L) Se houver dúvida na identificação, o mesário poderá pedir que você
dê dois passos para trás e abaixe brevemente a máscara;
M) Higienize as mãos com álcool em gel antes e depois de votar.

1.3. Aos CANDIDATOS, no dia da Eleição:
A) Se possível, o candidato deve comparecer sozinho ao local de
votação. Evitar levar acompanhantes;
B) Evitar o contato físico com eleitores e mesários;
C) O uso de máscaras nos locais de votação é obrigatório durante todo
o tempo;
D) Utilizar espaços amplos e abertos para contato com a imprensa e
produção de entrevistas e outras gravações;
E) É proibida a distribuição de qualquer material impresso, nos termos
da legislação.

1.4. A todas as PESSOAS, sejam estas profissionais em serviço ou não,
inclusive no dia da Eleição, segundo determina o art. 3º-A, da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação dada pela Lei nº
14.019, de 2 de julho de 2020, é obrigatório manter boca e nariz
cobertos por máscara de proteção individual, conforme a legislação
sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder
Executivo federal, para circulação em espaços públicos e privados
acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos
coletivos, bem como em veículos de transporte remunerado privado
individual de passageiros por aplicativo ou por meio de táxis; ônibus,
aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados;

2. Quanto ao DIA DA ELEIÇÃO:

2.1. No dia da eleição é PERMITIDO(A):

A) À pessoa com deficiência, para garantia do livre exercício do direito
ao voto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que
seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha (Lei nº 13.146, de
2015, art. 76, inciso IV).

B) A manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por
partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo
uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A).

C) Usar “cola” para votar, uma vez que é permitido o uso de
instrumentos que auxiliem o eleitor analfabeto a votar, mas a Justiça
Eleitoral não é obrigada a fornecê-los  (Lei nº 9.504, de 1997, art. 89).

D) O funcionamento do comércio, com a ressalva de que os
estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão proporcionar
efetivas condições para que seus funcionários possam exercer o direito
de votar.

E) Divulgar as pesquisas realizadas em data anterior ao dia das
eleições, desde que observadas as normas regulamentares da
legislação eleitoral, em especial a Resolução TSE nº 23.600, de

12 de dezembro de 2019, informando-se o período de realização da
coleta de dados, a margem de erro, o nível de confiança, o número de
entrevistas, o nome da entidade ou da empresa que a realizou e, se for
o caso, de quem a contratou e o número de registro da pesquisa
(Resolução TSE nº 23.600, de 12 de dezembro de 2019, arts. 10 e 11).

2.2. No dia da eleição é PROIBIDO(A):

A) Qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus
candidatos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5°, III).

B) Divulgar levantamento de intenção de voto efetivado no dia das
eleições, o que só é permitido após encerrado o escrutínio na respectiva
unidade da Federação (Resolução TSE nº 23.600, de 12 de dezembro
de 2019, art. 12).

C) Até o término da votação, a aglomeração de pessoas portando
vestuário padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e
adesivos que caracterizem manifestação coletiva, com ou sem utilização
de veículos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39-A, §1°).

D) No recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor portar aparelho
de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de
radiocomunicação ou qualquer instrumento que possa comprometer o
sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o
eleitor estiver votando (Lei nº 9.504, de 1997, art. 91-A, parágrafo
único).

E) No recinto das Seções Eleitorais e Juntas Apuradoras, é proibido aos
servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso
de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido
político, de coligação ou de candidato (Lei n° 9.504, de 1997, art. 39-A, §
2°).

F) O uso de vestuário padronizado aos fiscais partidários nos trabalhos
de votação, sendo-lhes permitido tão-somente o uso de crachás com o
nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A, § 3°).

2.3. No dia da eleição é CRIME:

2.3.1. Segundo a Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5º):
A) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
B) a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
C) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
D) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B desta Lei,
podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos
publicados anteriormente.

2.3.2. Segundo o Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 1965):

Art. 296. Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais:
Pena – Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio:
Pena – Detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.

Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para
outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar
voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não
seja aceita:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.
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Art. 300. Valer-se o servidor público da sua autoridade para coagir
alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou partido:
Pena – detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.
Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da Justiça
Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo a pena é agravada.

Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar,
ou não votar, em determinado candidato ou partido, ainda que os fins
visados não sejam conseguidos:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.

Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar
ou fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer
forma, inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte
coletivo:
Pena – reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento de 200 a 300
dias-multa.

Art. 304. Ocultar, sonegar açambarcar ou recusar no dia da eleição o
fornecimento, normalmente a todos, de utilidades, alimentação e meios
de transporte, ou conceder exclusividade dos mesmos a determinado
partido ou candidato:
Pena – pagamento de 250 a 300 dias-multa.

Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de outrem:
Pena – reclusão até três anos.

Art. 312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto:
Pena – detenção até dois anos.

Art. 317. Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos invólucros.
Pena – reclusão de três a cinco anos.

2.3.3. Segundo a Lei nº 6.091, de 15 de agosto de 1974 (dispõe sobre o
fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleição, a eleitores
residentes nas zonas rurais, e dá outras providências):
Art. 5º Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer transporte de
eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo:
I – a serviço da Justiça Eleitoral;
II – coletivos de linhas regulares e não fretados;
III – de uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto e
dos membros da sua família;
IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel
não atingidos pela requisição de que trata o art. 2º.
Art. 8º Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível, em
face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural,
fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta
do Fundo Partidário.
Art. 10. É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a qualquer
pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores da zona
urbana.
Art. 11. Constitui crime eleitoral:
I – descumprir, o responsável por órgão, repartição ou unidade do
serviço público, o dever imposto no art. 3º, ou prestar, informação
inexata que vise a elidir, total ou parcialmente, a contribuição de que ele
trata:
Pena – detenção de quinze dias a seis meses e pagamento de 60 a 100
dias – multa;
II – desatender à requisição de que trata o art. 2º:
Pena – pagamento de 200 a 300 dias-multa, além da apreensão do
veículo para o fim previsto;
III – descumprir a proibição dos artigos 5º, 8º e 10;
Pena – reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300 dias-
multa (art. 302 do Código Eleitoral);
IV – obstar, por qualquer forma, a prestação dos serviços

previstos nos arts. 4º e 8º desta Lei, atribuídos à Justiça Eleitoral:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos;
V – utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias
que antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União,
Estados, Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades
de economia mista:
Pena – cancelamento do registro do candidato ou de seu diploma, se já
houver sido proclamado eleito.
Parágrafo único. O responsável, pela guarda do veículo ou da
embarcação, será punido com a pena de detenção, de 15 (quinze) dias
a 6 (seis) meses, e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.

3. Quanto a outras REGRAS ELEITORAIS:

3.1. Estão proibidos atos presenciais relacionados à campanha Eleitoral
2020 causadores de aglomeração, ainda que em espaços abertos,
semiabertos ou no formato drive in, tais como comícios; bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares; e confraternizações ou
eventos presenciais, inclusive os de arrecadação de recursos de
campanha, ainda que no formato drive-thru;

3.2. São vedadas a utilização e distribuição de camisetas, chaveiros,
bonés, canetas, brindes que contenham pedido explícito ou implícito de
votos, números ou símbolos de partido político, ou até mesmo de
material cujo conteúdo tem como objetivo denegrir a imagem de grupo
político adversário;

3.3. A utilização de bandeiras e mesas para distribuição de materiais
pode acontecer ao longo da via pública, desde que não atrapalhem o
trânsito de veículos e de pedestres e as mesmas devem ser colocadas e
retiradas diariamente, entre as 6h e 22h;

3.4. A utilização e distribuição de folhetos, volantes, adesivos e outros
impressos está permitida até às 22h do dia que antecede as eleições e
não depende de qualquer licença municipal ou autorização da Justiça
Eleitoral.

4. As presentes orientações sobre as regras permissivas, proibitivas e
crimes não são exaustivas. Foram, pois, selecionados pontos
considerados fundamentais à lisura do processo, com o fim de buscar
assegurar Eleições limpas, seguras e saudáveis. Por óbvio, não
excluem a responsabilização civil eleitoral, administrativa e criminal do
infrator, previstas na Lei nº 9.504, de 1997, e demais leis e atos
normativos.

DISPOSIÇÕES FINAIS:
5. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral, à Secretaria-Geral do Ministério
Público e à Corregedoria-Geral, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
6. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



12Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 16 de novembro de 2020

Eleitoral, inclusive no concernente a eventual responsabilização nos
âmbitos eleitoral e criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Quipapá-PE, 13 de novembro de 2020.

Ana Victória Francisco Schauffert
PROMOTORA DE JUSTIÇA ELEITORAL

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 008/2020

REFERÊNCIA: Dispõe sobre o derrame de material de campanha
eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por sua Promotora de Justiça
Eleitoral, em exercício na 47ª Zona Eleitoral – Quipapá, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art.
129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da
Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII,
e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº
7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993  ; e nos
arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral (“Não será
tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou
contravenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de
direito”);
CONSIDERANDO a necessidade de manter a ordem e a limpeza
urbana no dia do pleito eleitoral;
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 6.938, de 1991 (Política Nacional de
Meio Ambiente) e da Lei nº 12.305, de 2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos);
CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;
CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);
CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;
CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados;
RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos e aos
candidatos a cargos eletivos da 47ª Zona Eleitoral – Quipapá, São
Benedito do Sul e Panelas-PE, nas Eleições 2020, que se abstenham de
realizar o derrame de materiais de propaganda eleitoral às vésperas das
eleições e no dia 15 de novembro de 2020.
DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;

b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral, à Secretaria-Geral do Ministério
Público e à Corregedoria Geral, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
2. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Quipapá-PE, 13 de novembro de 2020.

Ana Victória Francisco Schauffert
PROMOTORA DE JUSTIÇA ELEITORAL

ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT
Promotor de Justiça de Quipapá

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 33ª Zona Eleitoral – Bom Jardim/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL,
por seus Promotores de Justiça, no exercício das funções eleitorais, na
33ª Zona Eleitoral, no desempenho de suas atribuições constitucionais e
legais, com fulcro nas disposições contidas art. 127, caput, da CRFB,
Lei Complementar nº 69/90, Lei Complementar nº 75/93, art. 32, III, da
Lei 8.625/93, no Código Eleitoral e nas resoluções emitidas pelo
Tr ibuna l  Super io r  E le i to ra l ,  reso lve  exped i r  a  p resen te
RECOMENDAÇÃO nos  segu in tes  te rmos:

CONSIDERANDO que a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
constituise em Estado Democrático de Direito e tem como um de seus
fundamentos a cidadania e que todo poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos pelo povo e para o povo, nos
termos do art. 1.º, parágrafo único, da CRFB; CONSIDERANDO que a
soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto
direto, secreto, com valor igual para todos (art. 14 da CRFB);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127, da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (arts. 72 c/c
6.º, XX, da LC n.º 75/93);

CONSIDERANDO que a Lei n.º 9.504/97 e a Resolução Tribunal
Superior Eleitoral n.º 23.610/2019 proíbem a realização de propaganda
eleitoral (I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a
promoção de comício ou carreata; II – a arregimentação de eleitor ou a
propaganda de boca de urna; III – a divulgação de qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos), no dia das
eleições, cominando pena de detenção, de seis meses a um ano, com a
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período,
e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR (art. 39, §5.º);

CONSIDERANDO que a propaganda móvel, com fixação de cartazes e
adesivos nos logradouros públicos não é autorizada no dia das eleições,
levando-se, inclusive, em consideração que
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muitos eleitores e candidatos deixam seus veículos adesivados e com
plotagens, estacionados durante todo o dia das eleições, com o fito de
fazer propaganda eleitoral defronte os locais de votações, contrariando o
art. 39, §5.º da Lei n.º 9.504/97 e a Resolução n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que o derramamento de “santinhos” e a panfletagem
são vedados no dia das eleições, inclusive, podendo configurar “boca de
urna”. Além disso, tal conduta polui o meio ambiente, já que todo este
resíduo sólido lançado nas ruas sujam a cidade e agridem o meio
ambiente, principalmente entupindo os bueiros e bocas de lobo, com
potencialidade para poluir os ribeirões localizados nas zonas urbana ou
rural, uma vez que demora na limpeza e também para a decomposição
do material (papel e até plástico) poderá acarretar graves problemas nos
corpos hídricos (art. 19, §7º, da Res. n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que a prática astuciosa de lançamento de material de
propaganda eleitoral (santinhos entre outros) nas vésperas da eleição,
além de tentar burlar a legislação eleitoral, é conduta lesiva ao meio
ambiente e poderá acarretar a responsabilidade penal nos termos dos
artigos 49; 53, inciso II, letra "e"; 54, § 2.º, inciso V; 62, inciso I e 65, da
Lei n° 9.605/1998 e art 14, §7.º da Res. n.º 23.610/2019;
CONSIDERANDO que todos os candidatos e líderes políticos já tiveram
tempo suficiente para veicular suas propagandas eleitorais, não sendo
recomendado a “visita” dessas pessoas em todos os locais de votações,
principalmente ante a situação pandêmica que vivenciamos,
objetivando-se evitar aglomerações nos referidos locais;

CONSIDERANDO que a cabine de votação é o local destinado a
resguardar o sigilo do voto, não deverá ter propagandas eleitorais em
seu interior nem tampouco o uso de câmeras, filmadoras e aparelho de
telefonia móvel;

CONSIDERANDO que é permitido, no dia das eleições, a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada, exclusivamente, pelo uso de
bandeiras, broches, dísticos e adesivos (art. 39-A, Lei n.º 9.504/97 e art.
82, caput, da Resolução n.º 23.610/2019), bem assim por intermédio do
uso de camisa de candidato, partido ou coligação;

CONSIDERANDO é vedada a padronização do vestuário dos fiscais de
partidos e coligações, que restará configurada quando houver identidade
de cor da indumentária (art. 134, Res. -TSE n.º 23.611/2019).

CONSIDERANDO que é irregular o transporte e a alimentação de
eleitores, que não sejam a serviço da justiça eleitoral, coletivos de linhas
regulares e não fretados, de uso individual do proprietário e de sua
família e o serviço normal, sem finalidade eleitoral, nos termos da Lei n.º
6.091/74;

CONSIDERANDO que é vedada aos fiscais partidários, nos trabalhos de
votação, a padronização do vestuário, sendo permitido apenas que, de
seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou coligação
que sirvam (art. 39-A, § 3.º, Lei n.º 9.504/97 e art. 82, §3.º, da
Resolução n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que muitas vezes as coligações nomeiam fiscais em
número excessivo e que adentram o recinto de votação para tumultuar o
processo eleitoral; CONSIDERANDO que os escrutinadores, mesários e
servidores da Justiça Eleitoral estão a serviço da democracia e devem
manter a imparcialidade que o pleito determina;

CONSIDERANDO que só será admitida a permanência simultânea de
até 2 (dois) fiscais por Seção Eleitoral, cabendo ao Presidente da Mesa
Receptora de Votos assegurar-se de que

sejam eles de partidos ou agremiações diversas, em revezamento.(Lei
nº 9.504/97 e Res.-TSE nº 23.611/2019)

CONSIDERANDO que não será admitida a aglomeração de fiscais nos
arredores das seções eleitorais e dos locais de votação.(Lei nº 9.504/97
e Res.-TSE nº 23.611/2019) RESOLVE RECOMENDAR ÀS
COLIGAÇÕES e AOS CANDIDATOS À ELEIÇÃO GERAL
MAJORITÁRIA E PROPORCIONAL DA 33ª ZONA ELEITORAL, BEM
COMO ÀS PESSOAS A SERVIÇO DE CAMPANHA:
ABSTENHAM-SE de manter veículos (inclusive carroças e bicicletas)
adesivados, com plotagens ou qualquer espécie de propaganda eleitoral
estacionados, dentro do limite de 100 metros dos locais de votações,
evitando a propaganda eleitoral de determinado candidato;
ABSTENHAM-SE de promover o derramamento de qualquer material de
propaganda eleitoral, pesquisas/enquetes, entre outros e NEM
PERMITIR que sejam lançados esses materiais de propagandas
(santinhos) relacionados aos seus candidatos nos dias anteriores,
especialmente na véspera ou no dia das eleições, quando haverá
fiscalização especial, nos logradouros públicos, ruas, travessas, becos,
praças e nas proximidades das sessões eleitorais, sujeitando-se o
infrator à multa prevista no § 1.º do art. 37 da Lei n.º 9.504/1997, bem
como que serão notificados os representantes das coligações a recolher
o material e realizar a limpeza imediata do local, sem prejuízo da
apuração do crime previsto no inciso III do § 5.º do art. 39 da Lei n.º
9.504/1997;
ABSTENHAM-SE de usar vestuários padronizados bem como evitem
aglomerar-se usando bandeiras, broches, dísticos e adesivos no dia das
eleições, de modo a caracterizar manifestação coletiva, dado que
haverá fiscalização especial, nos logradouros públicos, ruas, travessas,
becos, praças e nas sessões eleitorais;
ABSTENHAM-SE os candidatos e líderes políticos de circular e efetivar
visitas nos locais de votações, evitando-se com tal ato a conhecida
“boca de urna”, devendo o candidato e/ou líder político exercer o seu
direito ao voto e retirar-se dos locais de votações, dado que o dia das
eleições é destinado a reflexão do eleitor, não servindo para efetivar-se
campanha eleitoral, não havendo necessidade dessas pessoas
circularem em outros locais de votações que não sejam o destinado a
sua seção eleitoral, visando, inclusive, a não ocorrência de
aglomerações em período pandêmico;
ABSTENHAM-SE de entrar na cabine de votação portando câmeras,
filmadoras e aparelho de telefonia móvel;
ABSTENHAM-SE os fiscais partidários, nos trabalhos de votação, a
padronização do vestuário com identidade de cor da indumentária,
sendo permitido apenas que, em seus crachás, constem o nome do
partido político ou coligação que sirvam;
ABSTENHAM-SE os fiscais partidários de usar materiais de trabalho
como pastas ou cadernos de anotações com padronizados nem
identificados com o número ou cores do partido/coligação;
ABSTENHAM-SE os fiscais partidários ingressar e permanecer,
simultaneamente, de modo a exceder o número de até 2 (dois) fiscais
por Seção Eleitoral;
ABSTENHAM-SE de aglomerar de fiscais nos arredores das seções
eleitorais e dos locais de votação;
ABSTENHAM-SE os profissionais taxistas e moto taxistas que, no dia
das eleições, transportem eleitores a serviço de qualquer candidato, só
podendo transportar eleitores, mediante pagamento feito pelo próprio
eleitor ou alguém de sua família;
ABSTENHAM-SE de promover ou participar, sob qualquer pretexto, no
dia das eleições, de carreatas, aglomerações de qualquer espécie ou
“buzinaços”, nem promovam a distribuição de qualquer meio de
propaganda eleitoral, casos em que terão seus veículos apreendidos e
serão conduzidos às autoridades policiais para as devidas providências
de apuração dos delitos cometidos conforme o caso e posterior ação
penal;
ABSTENHAM-SE os escrutinadores, mesários e servidores da Justiça
Eleitoral de utilizar vestuário ou objeto que contenha qualquer
propaganda de partido político ou de candidato (art. 39-A, §2.º da Lei n.°
9504/1997 e art. 82, §2.º da Res. n.º
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23.610/2019).
Por fim, resolve Recomendar à emissora de rádio local e aos blogs que,
cumprindo seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem as
providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da presente
Recomendação, durante sua programação, lembrando que o art. 87, da
Resolução n.º 23.610/2019, expressamente preceitua: Art. 87.
Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 (seis)
meses a 1 (um) ano, com a alternativa de prestação de serviços à
comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50
(cinco mil, trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50
(quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos)
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 5º, I a IV): I - o uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata; II - a
arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna; III - a
divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou
de seus candidatos; IV - a publicação de novos conteúdos ou o
impulsionamento de conteúdos nas aplicações de internet de que trata o
art. 57-B da Lei nº 9.504/1997, podendo ser mantidos em funcionamento
as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente. Finalmente,
cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente
Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de todas as
medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.
Encaminhe-se a presente recomendação ao Cartório Eleitoral da 33ª
Zona, para divulgação, bem como aos partidos dos Municípios de Bom
Jardim e Orobó, adotando as providências do seu mister pelos meios
mais céleres que tiver à sua disposição;
Encaminhe-se a presente recomendação à força policial civil e militar
dos Municípios de Bom Jardim e Orobó.
Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 33ª Zona
Eleitoral.
Encaminhe-se, por fim, as rádios e blogs dos Municípios de Bom Jardim
e Orobó para, em querendo, fazer divulgação da presente
Recomendação.
Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente Fórum das Comarcas de Bom Jardim/PE e Orobó/PE.
Publique-se. Cumpra-se.
Bom Jardim/PE, 13 de novembro de 2020.
Danielle Belgo de Freitas
Promotora Eleitoral
Tiago Meira de Souza
Promotor Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Orienta os partidos polít icos,
candidatos, órgãos policiais e demais forças de segurança pública
acerca das ilicitudes mais comuns que ocorrem no período eleitoral.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, com atuação na 33ª Zona
Eleitoral – Municípios de Bom Jardim(PE) e Orobó(PE), no cumprimento
de suas atribuições constitucionais e legais, notadamente as previstas
nos artigos 127 e 129 da Constituição da República, bem como arts. 6º,
78 e 79, da Lei Complementar nº 75/93, resolve expedir a presente
RECOMENDAÇÃO nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público Eleitoral a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição);

CONSIDERANDO que é atribuição desta Promotoria a fiscalização para
que seja garantida a isonomia e normalidade do pleito eleitoral, podendo
para tanto se valer de reclamações, representações e ações penais,
quando a conduta configurar crime;

CONSIDERANDO ainda, ser função institucional do Ministério Público
exercer o controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da
Constituição da República), podendo, no exercício dessa função, adotar
providências para prevenir ilegalidade ou abuso de poder (art. 9º, III, da
Lei Complementar 75/93);

CONSIDERANDO serem mais comuns as seguintes condutas ilícitas,
tanto no período eleitoral quanto durante o dia do pleito:
1) derrame de material de propaganda no local de votação ou nas vias
próximas, configurador de propaganda irregular, nos termos do art. 19, §
7º, da Resolução 23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1º do art. 37 da Lei
9.504/1997 (no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito
mil reais)), sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do §
5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997, nos termos do art. 82, III da
Resolução nº 23.610/2019 do TSE;
2) corrupção eleitoral: oferecimento de dinheiro ou de bens e vantagens
(combustível, material de construção, óculos, cestas básicas, etc.) a
eleitores, para que estes votem em determinado(s) candidato(s),
conduta que configura o crime do art. 299 do Código Eleitoral e
captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei 9.504/1997);
3) boca de urna: arregimentação de eleitor, no dia da eleição, inclusive
com distribuição de material de campanha e, eventualmente, utilização
de veículos equipados com “paredões de som” ou qualquer espécie de
alto-falante ou amplificadores de som, condutas que configuram os
crimes previstos no art. 39, § 5º, da Lei 9.504/1997, a publicação de
novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdo nas aplicações de
internet de que trata o art. 57-B deste Lei, podendo ser mantidos em
funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente;
4) transporte de eleitores configurador do crime previsto no art. 11, III,
c/c art. 5º da Lei 6.091/1974: transporte de eleitores em veículos que: 1.
não estejam a serviço da Justiça Eleitoral; 2. não se tratem de veículos
coletivos de linhas regulares; 3. não se tratem de veículos de aluguel
sem finalidade eleitoral; e 4. não se tratem de veículo de particular que
esteja conduzindo os próprios familiares para votar;
5) distribuição de brindes: é vedada na campanha eleitoral, bem como
no dia do pleito, a confecção, utilização, distribuição por comitê,
candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés,
canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais
que possam proporcionar vantagem ao eleitor. Estando vedado pelo
artigo 39, §6º da Lei 9.504/97, podendo ainda configurar o crime de
corrupção eleitoral, já tratado no item “2”;
 6) aglomeração de eleitores no dia da votação: é vedada, no dia do
pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas
portando vestuário padronizado, bem como os instrumentos de
propaganda (uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos), de modo a
caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos.
Estando vedado pelo artigo 39-A, §1º da Lei 9.504/97 e definido o tipo
criminal no art. 302 do Código Eleitoral. Ressalta-se que a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,
broches, dísticos e adesivos é permitida (artigo 39-A, caput, da Lei
9.504/97);
7) Desordem: Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais
(art. 296 do Código Eleitoral). A conduta delituosa deve ter o condão de
atrapalhar a votação e ou apuração causando transtorno ao seu regular
funcionamento, não necessariamente precisa inviabilizar totalmente os
trabalhos eleitorais, sendo suficiente que retarde o seu desenvolvimento;
8) Configura crime de desobediência recusar alguém cumprimento ou
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL Promotoria Eleitoral da 33ª Zona
Eleitoral – Bom Jardim/PE 4 obediência a diligências, ordens ou
instruções da Justiça Eleitoral ou opor embaraços à sua execução (art.
347 do Código Eleitoral);
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9) Fraude na identificação de eleitor: Votar ou tentar votar mais de uma
vez, ou em lugar de outrem (art. 309 do Código Eleitoral).
10) Violação do sigilo do voto: Violar ou tentar violar o sigilo do voto (art.
312 do Código Eleitoral). Quando estiver votando, PROIBIDO, portar
aparelho de celular, máquina fotográfica, filmadora, radiocomunicador
ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo do voto.

CONSIDERANDO ser de interesse público que os partidos políticos
locais, candidatos, órgãos policiais, demais forças de segurança pública
e a população estejam cientes acerca das ilicitudes mais comuns que
ocorrem no período eleitoral, inclusive, como caráter preventivo.

CONSIDERANDO, por fim, as decisões constantes nos processos
judiciais, os quais determinaram que todos os partidos, coligações e
candidatos ABSTENHAM-SE de realizar atos presenciais relacionados à
campanha Eleitoral2020, causadores de aglomeração, ainda que em
espaços abertos, semi-abertos, fechados ou no formato drive-in, tais
como: Comícios, bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas,
confraternizações, inclusive os de arrecadação de recursos de
campanha e afins;

RESOLVE RECOMENDAR:
• aos partidos políticos, candidatos e demais responsáveis que se
abstenham do cometimento das condutas vedadas pela legislação
eleitoral, principalmente, as acima elencadas;
• aos órgãos policiais e demais forças de segurança pública que tomem
conhecimento sobre as principais infrações eleitorais.

Encaminhe-se a presente recomendação, aos dirigentes dos diretórios /
comitês no âmbito dos Municípios de Bom Jardim e Orobó, bem como
aos candidatos locais, a força policial civil e militar.

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 33ª Zona
Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, as Rádios e blogs dos municípios de Bom
Jardim e Orobó para, em querendo, fazer divulgação da presente
Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente na Sede da Promotoria de Justiça de Bom Jardim e Orobó-PE.

Publique-se. Cumpra-se.

Bom Jardim/PE, 13 de novembro de 2020.

Danielle Belgo de Freitas
Promotora Eleitoral
Tiago Meira de Souza
Promotor Eleitora

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça da 30ª Zona Eleitoral de Gravatá

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 016/2020
Nos autos do Procedimento Administrativo Eleitoral nº 001/2020
Auto: 2020/56573

REFERÊNCIA: Dispõe sobre o derrame de material de campanha
eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 016/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de sua Promotora de
Justiça abaixo assinada, no uso de suas atribuições constitucionais
(arts. 127 e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos da Lei
Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da Lei 8.625/93;
art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n. 12/94), com esteio
no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da Resolução nº 164/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução
n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e ainda:
CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral, segundo o
qual: “Não será tolerada propaganda que prejudique a higiene e a
estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou a outra
qualquer restrição de direito”;
CONSIDERANDO a necessidade de manter a ordem e a limpeza
urbana no dia do pleito eleitoral;
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 6.938, de 1991 (Política Nacional de
Meio Ambiente) e da Lei nº 12.305, de 2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos);
CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;
CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);
CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;
CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados;
RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos e aos
candidatos a cargos eletivos da 30 ª Zona Eleitoral – Gravatá-PE, nas
Eleições 2020, que se abstenham de realizar o derrame de materiais de
propaganda eleitoral às vésperas das eleições e no dia 15 de novembro
de 2020.
DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério  Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral da 30ª Zona, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral e ao Exmo. Procurador Geral de
Justiça para conhecimento e controle;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gravatá, 13 de novembro de 2020.

Fernanda Henriques da Nóbrega
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Promotora Eleitoral da 30ª Zona

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 017/2020
Nos autos do Procedimento Administrativo Eleitoral nº 001/2020
Auto: 2020/56573

REFERÊNCIA: Dispõe sobre prevenção e fiscalização de atos de
propaganda irregular e ilícitos eleitorais, em especial às vésperas das
eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como a observância
dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de sua Promotora de
Justiça abaixo assinada, no uso de suas atribuições constitucionais
(arts. 127 e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos da Lei
Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da Lei 8.625/93;
art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n. 12/94), com esteio
no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da Resolução nº 164/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução
n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e ainda:
CONSIDERANDO ser a propaganda política matéria de ordem pública
regulada por regras cogentes, não podendo, portanto, prescindir da
atuação constante e vigilante do Ministério Público Eleitoral;
CONSIDERANDO que a cada ano eleitoral é preciso realizar trabalho de
esclarecimento aos partidos políticos, coligações, candidatos e
simpatizantes sobre a legislação eleitoral, sobretudo devido ao fato de
serem comuns atualizações e modificações das regras e o TSE lançar
novas resoluções a cada ano a disciplinar, entre outras coisas, a
propaganda eleitoral;
CONSIDERANDO que, em 2020, devido à Pandemia, a Emenda
Constitucional nº 107/2020 (art. 1º, caput) modificou o calendário
eleitoral, de modo que somente será permitida a propaganda eleitoral,
inclusive na internet, a partir de 27 de setembro de 2020 (Lei nº 9.504,
de 1997, arts. 36, e 57-A);
CONSIDERANDO que a propaganda irregular, mesmo após o dia 27 de
setembro de 2020, pode afrontar o princípio igualitário na propaganda
política que é um dos grandes sustentáculos do processo eleitoral e um
dos fatores primordiais para assegurar a lisura dos pleitos eleitorais;
CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode levar o
faltoso, apurada a irregularidade nos moldes do devido processo legal,
ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior;
CONSIDERANDO que não existe um prazo prefixado para a
interposição de uma ARPI (Ação de Reclamação por Propaganda
Irregular), devendo ser considerado como prazo inicial a constatação da
irregularidade;
CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode se tornar
instrumento lesivo à democracia, com potencial para desequilibrar a
igualdade de condições entre os candidatos à disputa do pleito e ser um
fator decisivo para influenciar o resultado geral da eleição, casos em que
há evidente abuso de poder político ou de autoridade, a ser combatido
pelo Ministério Público Eleitoral por meio de AIJE (Ação de Investigação
Judicial Eleitoral) ou AIME (Ação de Impugnação de Mandato Eletivo), o
que poderá ter como consequências a sanção de inelegibilidade para as
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em
que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade; Neste sentido o artigo 6º, § 2º
da Instrução do Tribunal Superior Eleitoral Nº 538- 50.2015.6.00.0000 –
CLASSE 19 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL, Relator: Ministro
Gilmar Mendes, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e
geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral
nas Eleições de 2016, foi taxativa: “Sem prejuízo das sanções
pecuniárias específicas,

os atos de propaganda eleitoral que importem em abuso do poder
econômico, abuso do poder político ou uso indevido dos meios de
comunicação social, independentemente do momento de sua realização
ou verificação, poderão ser examinados na forma e para os fins
previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990”;
CONSIDERANDO que, a depender do caso concreto, a propaganda tida
como irregular pode causar infringência ao princípio da legalidade,
destarte, o ato ilegal pode caracterizar improbidade administrativa, a que
se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 1992, e sujeitam-se às
disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art.
12, inciso III;
CONSIDERANDO a necessidade de coibir a propaganda eleitoral
irregular ou ilegal durante o ano eleitoral e em especial às vésperas das
Eleições 2020 e no dia da votação (15 de novembro de 2020), com o fim
de assegurar o princípio da igualdade e, por consequência, o equilíbrio
eleitoral e a lisura do processo eleitoral;

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020, alterou a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em
vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de
assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e
sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a
vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-
19;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 372, de 29 de outubro de
2020, do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, por meio da qual
foram proibidos, no Estado de Pernambuco, os atos presenciais
relacionados à campanha Eleitoral 2020 causadores de aglomeração,
ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais
como comícios; bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e
similares; e confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de
arrecadação de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;
CONSIDERANDO o conteúdo da Orientação Conjunta nº 02, de 9 de
novembro de 2020, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco sobre o dia das eleições acerca da quantidade de fiscais,
padronização de vestuário e outras medidas de organização dos
trabalhos;
CONSIDERANDO a necessidade de se ter especial atenção ao Plano
de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020, elaborado
pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo Eleitoral de
2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação Oswaldo Cruz –
FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o Hospital Sírio Libanês,
constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral;
RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos, aos
candidatos a cargos eletivos da 30ª Zona Eleitoral – Gravatá-PE, nas
Eleições 2020, aos cidadãos e a todos interessados que se abstenham
de realizar atos de propaganda irregular, em especial às vésperas das
eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como a observância
dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid-19 e às
seguintes situações:
1. Quanto à SEGURANÇA SANITÁRIA:
1.1. Conhecer e cumprir os protocolos de prevenção preconizados no
Plano de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020,
elaborado pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo
Eleitoral de 2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o
Hospital Sírio Libanês, constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral
2;

1.2. Aos ELEITORES, no dia da Eleição:

A) Use máscara desde o momento que sair de casa até a volta;
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B) Se apresentar febre, não saia de casa;

C) No transporte até o local de votação, mantenha distância mínima de
um metro das outras pessoas em filas e evite entrar em veículos cheios;

D) Mantenha distância de, no mínimo, 1 metro das outras pessoas
dentro dos locais de votação;

E) Evite contato físico com outras pessoas, como abraços e apertos de
mão;

F) Respeite a marca de distanciamento nas filas e nas seções eleitorais
(sinalizada com adesivos nos chãos);

G) Se possível, compareça sozinho ao local de votação. Evite levar
crianças e acompanhantes;

H) Permaneça nos locais de votação apenas o tempo estritamente
necessário para votar;

I) Nos locais de votação, não é permitido se alimentar, beber ou fazer
qualquer outra atividade que exija retirada da máscara;

J) Se possível, leve sua própria caneta para assinar o caderno de
votação;

K) Mostre seu documento oficial com foto, esticando os braços em
direção ao mesário. O mesário verificará os dados de identificação à
distância;

L) Se houver dúvida na identificação, o mesário poderá pedir que você
dê dois passos para trás e abaixe brevemente a máscara;

M) Higienize as mãos com álcool em gel antes e depois de votar.
1.3. Aos CANDIDATOS, no dia da Eleição:
A) Se possível, o candidato deve comparecer sozinho ao local de
votação. Evitar levar acompanhantes;
B) Evitar o contato físico com eleitores e mesários;
C) O uso de máscaras nos locais de votação é obrigatório durante todo
o tempo;
D) Utilizar espaços amplos e abertos para contato com a imprensa e
produção de entrevistas e outras gravações;
E) É proibida a distribuição de qualquer material impresso, nos termos
da legislação.
1.4. A todas as PESSOAS, sejam estas profissionais em serviço ou não,
inclusive no dia da Eleição, segundo determina o art. 3º-A, da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação dada pela Lei nº
14.019, de 2 de julho de 2020, é obrigatório manter boca e nariz
cobertos por máscara de proteção individual, conforme a legislação
sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder
Executivo federal, para circulação em espaços públicos e privados
acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos
coletivos, bem como em veículos de transporte remunerado privado
individual de passageiros por aplicativo ou por meio de táxis; ônibus,
aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados;
2. Quanto ao DIA DA ELEIÇÃO:
2.1. No dia da eleição é PERMITIDO(A):
A) À pessoa com deficiência, para garantia do livre exercício do direito
ao voto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que
seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha (Lei nº 13.146, de
2015, art. 76, inciso IV).
B) A manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por
partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo
uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A).
C) Usar “cola” para votar, uma vez que é permitido o uso de
instrumentos que auxiliem o eleitor analfabeto a votar, mas a Justiça
Eleitoral não é obrigada a fornecê-los (Lei nº 9.504, de 1997, art. 89).

D) O funcionamento do comércio, com a ressalva de que os
estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão proporcionar
efetivas condições para que seus funcionários possam exercer o direito
de votar.
E) Divulgar as pesquisas realizadas em data anterior ao dia das
eleições, desde que observadas as normas regulamentares da
legislação eleitoral, em especial a Resolução TSE nº 23.600, de 12 de
dezembro de 2019, informando-se o período de realização da coleta de
dados, a margem de erro, o nível de confiança, o número de entrevistas,
o nome da entidade ou da empresa que a realizou e, se for o caso, de
quem a contratou e o número de registro da pesquisa (Resolução TSE
nº 23.600, de 12 de dezembro de 2019, arts. 10 e 11).
2.2. No dia da eleição é PROIBIDO(A):
B) Divulgar levantamento de intenção de voto efetivado no dia das
eleições, o que só é permitido após encerrado o escrutínio na respectiva
unidade da Federação (Resolução TSE nº 23.600, de 12 de dezembro
de 2019, art. 12).
C) Até o término da votação, a aglomeração de pessoas portando
vestuário padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e
adesivos que caracterizem manifestação coletiva, com ou sem utilização
de veículos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39-A, §1°).
D) No recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor portar aparelho
de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de
radiocomunicação ou qualquer instrumento que possa comprometer o
sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o
eleitor estiver votando (Lei nº 9.504, de 1997, art. 91-A, parágrafo
único).
E) No recinto das Seções Eleitorais e Juntas Apuradoras, é proibido aos
servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso
de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido
político, de coligação ou de candidato (Lei n° 9.504, de 1997, art. 39-A, §
2°).
F) O uso de vestuário padronizado aos fiscais partidários nos trabalhos
de votação, sendo-lhes permitido tão-somente o uso de crachás com o
nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39- A, § 3°).
2.3. No dia da eleição é CRIME:
2.3.1. Segundo a Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5º):
A) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
B) a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
C) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
D) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B desta Lei,
podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos
publicados anteriormente.
2.3.2. Segundo o Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 1965):

Art. 296. Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais:
Pena – Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio: Pena –
Detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.
Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para
outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar
voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não
seja aceita:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.
Art. 300. Valer-se o servidor público da sua autoridade para coagir
alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou partido:
Pena – detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.
Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da Justiça
Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo a pena é agravada.
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Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar,
ou não votar, em determinado candidato ou partido, ainda que os fins
visados não sejam conseguidos:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.
Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar
ou fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer
forma, inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte
coletivo:
Pena – reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento de 200 a 300
dias-multa.
Art. 304. Ocultar, sonegar açambarcar ou recusar no dia da eleição o
fornecimento, normalmente a todos, de utilidades, alimentação e meios
de transporte, ou conceder exclusividade dos mesmos a determinado
partido ou candidato: Pena – pagamento de 250 a 300 dias-multa.
Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de outrem:
Pena – reclusão até três anos.
Art. 312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto: Pena – detenção até dois
anos.
Art. 317. Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos invólucros. Pena –
reclusão de três a cinco anos.

2.3.3. Segundo a Lei nº 6.091, de 15 de agosto de 1974 (dispõe sobre o
fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleição, a eleitores
residentes nas zonas rurais, e dá outras providências):
Art. 5º Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer  transporte de
eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo:
I – a serviço da Justiça Eleitoral;
II – coletivos de linhas regulares e não fretados;
III – de uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto e
dos membros da sua família;
IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel
não atingidos pela requisição de que trata o art. 2º.
Art. 8º Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível, em
face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural,
fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta
do Fundo Partidário.
Art. 10. É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a qualquer
pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores da zona
urbana.
Art. 11. Constitui crime eleitoral:
I – descumprir, o responsável por órgão, repartição ou unidade do
serviço público, o dever imposto no art. 3º, ou prestar, informação
inexata que vise a elidir, total ou parcialmente, a contribuição de que ele
trata:
Pena – detenção de quinze dias a seis meses e pagamento  de 60 a 100
dias – multa;
II – desatender à requisição de que trata o art. 2º:
Pena – pagamento de 200 a 300 dias-multa, além da apreensão do
veículo para o fim previsto;
III – descumprir a proibição dos artigos 5º, 8º e 10;
Pena – reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300 dias-
multa (art. 302 do Código Eleitoral);
IV – obstar, por qualquer forma, a prestação dos serviços previstos nos
arts. 4º e 8º desta Lei, atribuídos à Justiça Eleitoral:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos;
V – utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias
que antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União,
Estados, Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades
de
economia mista:
Pena – cancelamento do registro do candidato ou de seu diploma, se já
houver sido proclamado eleito.
Parágrafo único. O responsável, pela guarda do veículo ou da
embarcação, será punido com a pena de detenção, de 15 (quinze) dias
a 6 (seis) meses, e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.
3. Quanto a outras REGRAS ELEITORAIS:
3.1. Estão proibidos atos presenciais relacionados à campanha

Eleitoral 2020 causadores de aglomeração, ainda que em espaços
abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais como comícios;
bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e similares; e
confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de arrecadação
de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;
3.2. São vedadas a utilização e distribuição de camisetas, chaveiros,
bonés, canetas, brindes que contenham pedido explícito ou implícito de
votos, números ou símbolos de partido político, ou até mesmo de
material cujo conteúdo tem como objetivo denegrir a imagem de grupo
político adversário;
3.3. A utilização de bandeiras e mesas para distribuição de materiais
pode acontecer ao longo da via pública, desde que não atrapalhem o
trânsito de veículos e de pedestres e as mesmas devem ser colocadas e
retiradas diariamente, entre as 6h e 22h;
3.4. A utilização e distribuição de folhetos, volantes, adesivos e outros
impressos está permitida até às 22h do dia que antecede as eleições e
não depende de qualquer licença municipal ou autorização da Justiça
Eleitoral.
4. As presentes orientações sobre as regras permissivas, proibitivas e
crimes não são exaustivas. Foram, pois, selecionados pontos
considerados fundamentais à lisura do processo, com o fim de buscar
assegurar Eleições limpas, seguras e saudáveis. Por óbvio, não
excluem a responsabilização civil eleitoral, administrativa e criminal do
infrator, previstas na Lei nº 9.504, de 1997, e demais leis e atos
normativos.
DISPOSIÇÕES FINAIS:

5. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério  Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral da 30ª Zona, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral e ao Exmo. Procurador Geral de
Justiça para conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

6. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gravatá, 13 de novembro de 2020.

Fernanda Henriques da Nóbrega
Promotora Eleitoral da 30ª Zona

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
2º Promotor de Justiça de Gravatá
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(Ref. Procedimento Administrativo Eleitoral nº 01/2020)

Objeto: Orientação aos partidos políticos, coligações, candidatos, órgãos
policiais e demais forças de segurança pública acerca das ilicitudes mais
comuns que ocorrem no período eleitoral.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, com atuação na 79ª Zona
Eleitoral – Exu/PE e Moreilândia/PE, no cumprimento de suas
atribuições constitucionais e legais, notadamente as previstas nos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, bem como arts. 6º, 78 e
79, da Lei Complementar nº 75/93, resolve expedir a presente
RECOMENDAÇÃO nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público Eleitoral a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição);

CONSIDERANDO que é atribuição desta Promotoria a fiscalização para
que seja garantida a isonomia e normalidade do pleito eleitoral, podendo
para tanto se valer de reclamações, representações e ações penais,
quando a conduta configurar crime;

CONSIDERANDO, ainda, ser função institucional do Ministério Público
exercer o controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da
Constituição da República), podendo, no exercício dessa função, adotar
providências para prevenir ilegalidade ou abuso de poder (art. 9º, III, da
Lei Complementar 75/93);

CONSIDERANDO serem mais comuns as seguintes condutas ilícitas,
tanto no período eleitoral quanto durante o dia do pleito:

1) Derrame de material de propaganda no local de votação ou nas vias
próximas, configurador de propaganda irregular, nos termos do art. 19, §
7º, da Resolução 23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1º do art. 37 da Lei
9.504/1997 (no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito
mil reais)), sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do §
5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997, nos termos do art. 82, III da
Resolução nº 23.610/2019 do TSE;

2) Corrupção eleitoral: oferecimento de dinheiro ou de bens e vantagens
(combustível, material de construção, óculos, cestas básicas, etc.) a
eleitores, para que estes votem em determinado(s) candidato(s),
conduta que configura o crime do art. 299 do Código Eleitoral e
captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei 9.504/1997);

3) Boca de urna: arregimentação de eleitor, no dia da eleição, inclusive
com distribuição de material de campanha e, eventualmente, utilização
de veículos equipados com “paredões de som” ou qualquer espécie de
alto-falante ou amplificadores de som, condutas que configuram os
crimes previstos no art. 39, § 5º, da Lei 9.504/1997, bem como a
publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdo nas
aplicações de internet de que trata o art. 57-B deste Lei, podendo ser
mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados
anteriormente;

4) Transporte de eleitores configurador do crime previsto no art. 11, III,
c/c art. 5º da Lei 6.091/1974: transporte de eleitores em veículos que: 1.
não estejam a serviço da Justiça Eleitoral; 2. não se tratem de veículos
coletivos de linhas regulares; 3. não se tratem de veículos de aluguel
sem finalidade eleitoral; e 4. não se tratem de veículo de particular que
esteja conduzindo os próprios familiares para votar;

5) Distribuição de brindes: é vedada na campanha eleitoral, bem como
no dia do pleito, a confecção, utilização, distribuição

por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas,
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros
bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor.
Estando vedado pelo artigo 39, §6º da Lei 9.504/97, podendo ainda
configurar o crime de corrupção eleitoral, já tratado no item “2”;

6) Aglomeração de eleitores no dia da votação: é vedada, no dia do
pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas
portando vestuário padronizado, bem como os instrumentos de
propaganda (uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos), de modo a
caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos.
Estando vedado pelo artigo 39-A, §1º da Lei 9.504/97 e definido o tipo
criminal no art. 302 do Código Eleitoral. Ressalta-se que a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,
broches, dísticos e adesivos é permitida (artigo 39-A, caput, da Lei
9.504/97);

7) Desordem: Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais
(art. 296 do Código Eleitoral). A conduta delituosa deve ter o condão de
atrapalhar a votação e ou apuração causando transtorno ao seu regular
funcionamento, não necessariamente precisa inviabilizar totalmente os
trabalhos eleitorais, sendo suficiente que retarde o seu desenvolvimento;

8) Desobediência: configura crime de desobediência recusar alguém
cumprimento ou obediência a diligências, ordens ou instruções da
Justiça Eleitoral ou opor embaraços à sua execução (art. 347 do Código
Eleitoral);

9) Fraude na identificação de eleitor: Votar ou tentar votar mais de uma
vez, ou em lugar de outrem (art. 309 do Código Eleitoral).

10) Violação do sigilo do voto: Violar ou tentar violar o sigilo do voto (art.
312 do Código Eleitoral). Quando estiver votando, PROIBIDO, portar
aparelho de celular, máquina fotográfica, filmadora, radiocomunicador
ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo do voto.

CONSIDERANDO ser de interesse público que os partidos políticos
locais, candidatos, órgãos policiais, demais forças de segurança pública
e a população estejam cientes acerca das ilicitudes mais comuns que
ocorrem no período eleitoral, inclusive, como caráter preventivo.

CONSIDERANDO, por fim, a decisão judicial constante no processo
tombado sob o nº 0600276-58.2020.6.17.0079, na qual foi determinada
que todos os partidos, coligações e candidatos ABSTENHAM-SE de
realizar atos presenciais relacionados à campanha Eleitoral 2020,
causadores de aglomeração, ainda que em espaços abertos, semi-
abertos, fechados ou no formato drive-in, tais como: comícios,
bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas, confraternizações,
inclusive os de arrecadação de recursos de campanha e afins;

RESOLVE RECOMENDAR:

•aos partidos políticos, coligações, candidatos e demais responsáveis
que se abstenham do cometimento das condutas vedadas pela
legislação eleitoral, principalmente, as acima elencadas;
•aos órgãos policiais e demais forças de segurança pública que tomem
conhecimento sobre as principais infrações eleitorais.

Encaminhe-se a presente recomendação para divulgação e notificações
dos representantes dos partidos e/ou coligações no âmbito dos
Municípios de Exu/PE e Moreilândia/PE, bem como aos candidatos
locais, força policial civil e militar, adotando as providências do seu
mister pelos meios mais céleres que tiver à
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sua disposição;

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 79ª Zona
Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, as Rádios e blogs locais para, em querendo,
fazer divulgação da presente Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente no Fórum da Comarca de Exu/PE e de Moreilândia/PE.

Exu/PE, 12 de novembro de 2020.

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 009/2020
(Ref. Procedimento Administrativo Eleitoral nº 01/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio da Promotora de
Eleitoral em exercício abaixo assinada, no uso de suas atribuições
constitucionais (arts. 127 e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts. 72 e
79, ambos da Lei Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos
da Lei 8.625/93; art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n.
12/94), com esteio no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n. 75/93; no
artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da
Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no
artigo 53 da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Eleitoral zelar pelo
regular desenvolvimento da campanha e do pleito eleitoral, de forma a
garantir o exercício pleno do direito ao voto e livre escolha por parte do
eleitor, bem como a disputa justa entre os candidatos, em igualdade de
condições, observada a legislação eleitoral, evitando a prática de
condutas que possam levar ao indevido desequilíbrio das eleições;

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e criminais e a expedição de recomendações a candidatos,
órgãos municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça
Eleitoral;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 299, do Código Eleitoral,
constitui crime punido com até 04 anos de reclusão e multa “dar,
oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro,
dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para
conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita;

CONSIDERANDO que, conforme art. 41-A, da Lei n.º 9.504/97,
“constitui captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar,
oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto,
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou
função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição,
inclusive, sob pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e cassação do
registro ou do diploma”

CONSIDERANDO que, nos termos dos arts. 5º, 10 e 11, da Lei nº
6091/74, é vedado o transporte de eleitores, no dia da eleição, podendo
o descumprimento dos citados dispositivos e do disposto no art. 302, do
Código Eleitoral, constituir crime;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas acima referidas
poderá caracterizar, ainda, abuso de poder econômico, o que poderá
ensejar a declaração de inelegibilidade do candidato, ainda que após a
proclamação dos eleitos, e de quantos hajam contribuído para a prática
do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se
realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se

verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação,
sem prejuízo das providências cabíveis no âmbito criminal;

CONSIDERANDO que a distribuição de combustível, sob a alegação de
contratação de prestação de serviços/cessão de veículo, porém sem a
estipulação de locais ou percurso para exibição ou destinação de uso de
campanha, é considerada realização de gasto ilícito de recurso, ainda
que o veículo beneficiado ostente adesivos de divulgação do candidato
(TRERO. Representação n. 0600082-97.2019.6.22.0000, Acórdão nº
89/2020, Rel. Juiz Francisco Borges Ferreira Neto);

CONSIDERANDO que a Lei Eleitoral expressamente proíbe a realização
de gastos de campanha atinentes à distribuição de quaisquer outros
bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, a teor
do disposto no art. 39, §6º, da Lei nº 9.504/97 (“é vedada na campanha
eleitoral a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou
com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas,
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que
possam proporcionar vantagem ao eleitor”);

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas eleitorais
mencionadas poderá ser fundamento para a propositura de Ação
Eleitoral específica, com base no art. 30-A da Lei 9.504/97
(representação por captação e/ou gasto ilícito de recursos para fins
eleitorais);

CONSIDERANDO que, apesar das claras vedações contidas na
legislação, existe denúncia da prática de condutas consistentes na
doação de vales-combustível, por parte de candidatos, em troca de
votos, ou ainda, em troca da captação e transporte de eleitores;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

RESOLVEM RECOMENDAR:

1 – Aos representantes dos Partidos Políticos e Coligações que estão
disputando o Pleito nas Eleições de 2020 nos Municípios de Exu/PE e
de Moreilândia/PE que adotem as providências necessárias para o fiel
cumprimento da legislação vigente e acima transcrita, em especial
determinando e orientando a todos os candidatos, fiscais, delegados e
cabos eleitorais que:

a. se abstenham de realizar doação de quaisquer bens, vales-
combustíveis, combustíveis, valor em dinheiro, para que terceiros
captem e/ou transportem eleitores, ou ainda na intenção de captar
votos;

b. se abstenham de promover o transporte de passageiros a fim de
aliciar eleitores;

c. promovam o devido controle e registro de todos os gastos realizados
com combustível na data do pleito eleitoral, mantendo controle das
placas dos veículos abastecidos, valores, condutores e percursos
realizados, para pronta disponibilização à Justiça e ao Ministério Público
Eleitoral, caso necessário;

d. se abstenham de promover o abastecimento de veículos mediante
tikets/vales, sem a estrita observância das recomendações elencadas
no item 2 da presente peça;

e. se abstenham de permanecer e se aglomerar em postos de
combustível, no dia do pleito eleitoral, em especial nas áreas
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próximas às bombas de abastecimento e locais de pagamento, salvo
durante o período estritamente necessário ao abastecimento e
pagamento do abastecimento dos seus respectivos veículos; bem como
se abstenham de proceder à abordagem de consumidores/eleitores que
se encontrem nas filas para abastecimento, ou na área do posto de
gasolina;

f. promovam a declaração e prestação de contas de todos os valores
gastos com combustível, durante a campanha eleitoral e no dia do
pleito, seguindo os ditames estabelecidos na legislação eleitoral e
mantendo disponível toda a documentação comprobatória do emprego
do combustível pago, veículo abastecido, condutor e finalidade da
utilização do veículo.

2. Aos Representantes de postos de combustíveis situados nos
Municípios de Exu e de Moreilândia que adotem as seguintes
providências, as quais devem ser reforçadas, no dia do pleito eleitoral:

a. se abstenham de emitir tickets/vales ou similares para pessoas físicas
ou jurídicas sem a existência de contrato formal e escrito prévio, que
deve estar facilmente disponível para consulta pelo Ministério Público
Eleitoral, inclusive no próprio dia do pleito eleitoral, ou após, quando
requisitado, caso seja necessário;

b. registrem no contrato escrito prévio o CPF/CNPJ do contratante (seja
este pessoa física, jurídica, candidato, partido ou coligação), as placas
dos veículos que serão abastecidos por meio de ticket/vale,
identificando-se as pessoas físicas que receberão o combustível por
nome e CPF; devendo constar o valor total a ser disponibilizado em
tíckets/vales combustível, no dia do pleito eleitoral e a forma de
pagamento;

c. registrem e identifiquem nos tickets/vales emitidos o número do
contrato competente, nome e CPF/CNPJ do contratante, o qual deverá
constar da nota fiscal a ser emitida em razão de tais abastecimentos,
sem prejuízo do registro das placas dos veículos e dos CPFs de cada
condutor que abastecer por meio dos tickets/vales, que devem
corresponder àqueles previamente estabelecidos na cláusula contratual
referida na alínea “b”;

d. registrem eventuais doações “in natura” realizadas, com valores e
CPFs do doador e dos consumidores que se utilizem o abastecimento;

e. emitam notas fiscais referentes a todos os abastecimentos, nos
termos esclarecidos na alínea “c” e na alínea seguinte; devendo constar,
em caso de abastecimentos sem contrato prévio, realizados por meio de
pagamento em dinheiro, cheque ou cartão, o CPF/CNPJ de quem
realizou o pagamento, para informação à Justiça ou Promotoria Eleitoral,
caso necessário;

g. organizem as filas de veículos para abastecimento, sem preterição a
qualquer eleitor, ou favorecimento para veículos ou pessoas indicadas
por quaisquer candidatos, partidos políticos ou coligações;

h. proíbam a permanência e aglomeração de candidatos, representantes
de partidos políticos/coligações, cabos eleitorais e eleitores na área do
posto de combustível, em especial nas proximidades das bombas de
abastecimento e locais de pagamento, além do período estritamente
necessário ao abastecimento do veículo e pagamento por parte do
consumidor, inclusive afixando cartazes indicativos em tais locais,
comunicando à autoridade policial e ao Ministério Público Eleitoral em
caso de descumprimento.

i. se abstenham de realizar doação de combustível, no dia do pleito
eleitoral.

Para ciência, divulgação e cumprimento, dado o interesse público das
informações aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta
RECOMENDAÇÃO, preferencialmente por meio eletrônico:

a) aos representantes de Partidos Políticos e Coligações participantes
do pleito 2020 nos Municípios de Exu/PE e de Moreilândia/PE;

b) ao Juiz Eleitoral desta 79ª Zona Eleitoral, para conhecimento;

c) aos proprietários e/ou gerentes dos postos de gasolina, situados no
Município de Exu/PE e Moreilândia/PE;

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema
Arquimedes e dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Regional Eleitoral e ao Excelentíssimo Procurador Geral de
Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Exu/PE, 12 de novembro de 2020.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça Eleitoral

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 010/2020
(Ref. Procedimento Administrativo Eleitoral nº 01/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por sua Promotora de Justiça,
no exercício das funções eleitorais, na 79ª Zona Eleitoral – Exu/PE e
Moreilândia/PE, no desempenho de suas atribuições constitucionais e
legais, com fulcro nas disposições contidas art. 127, caput, da CRFB,
Lei Complementar nº 69/90, Lei Complementar nº 75/93, art. 32, III, da
Lei 8.625/93, no Código Eleitoral e nas resoluções emitidas pelo
Tr ibuna l  Super io r  E le i to ra l ,  reso lve  exped i r  a  p resen te
RECOMENDAÇÃO nos  segu in tes  te rmos:

CONSIDERANDO que a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como um de seus
fundamentos a cidadania e que todo poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos pelo povo e para o povo, nos
termos do art. 1.º, parágrafo único, da CRFB;

CONSIDERANDO que a soberania popular será exercida pelo sufrágio
universal e pelo voto direto, secreto, com valor igual para todos (art. 14
da CRFB);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127, da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (arts. 72 c/c
6.º, XX, da LC n.º 75/93);

CONSIDERANDO  que a Lei n.º 9.504/97 e a Resolução Tribunal
Superior Eleitoral n.º 23.610/2019 proíbem a realização de propaganda
eleitoral (I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a
promoção de comício ou carreata; II – a arregimentação de eleitor ou a
propaganda de boca de urna; III – a divulgação de qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos), no dia das
eleições, cominando pena de detenção, de seis meses a um ano, com a
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período,
e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR (art. 39, §5.º);

CONSIDERANDO que a propaganda móvel, com fixação de cartazes e
adesivos nos logradouros públicos não é autorizada
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no dia das eleições, levando-se, inclusive, em consideração que muitos
eleitores e candidatos deixam seus veículos adesivados e com
plotagens, estacionados durante todo o dia das eleições, com o fito de
fazer propaganda eleitoral defronte os locais de votações, contrariando o
art. 39, §5.º da Lei n.º 9.504/97 e a Resolução n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que o derramamento de “santinhos” e a panfletagem
são vedados no dia das eleições, inclusive, podendo configurar “boca de
urna”. Além disso, tal conduta polui o meio ambiente, já que todo este
resíduo sólido lançado nas ruas sujam a cidade e agridem o meio
ambiente, principalmente entupindo os bueiros e bocas de lobo, com
potencialidade para poluir os ribeirões localizados nas zonas urbana ou
rural, uma vez que demora na limpeza e também para a decomposição
do material (papel e até plástico) poderá acarretar graves problemas nos
corpos hídricos (art. 19, §7º, da Res. n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que a prática astuciosa de lançamento de material de
propaganda eleitoral (santinhos entre outros) nas vésperas da eleição,
além de tentar burlar a legislação eleitoral, é conduta lesiva ao meio
ambiente e poderá acarretar a responsabilidade penal nos termos dos
artigos 49; 53, inciso II, letra "e"; 54, § 2.º, inciso V; 62, inciso I e 65, da
Lei n° 9.605/1998 e art 14, §7.º da Res. n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que todos os candidatos e líderes políticos já tiveram
tempo suficiente para veicular suas propagandas eleitorais, não sendo
recomendado a “visita” dessas pessoas em todos os locais de votações,
fazendo-se presente como forma de intimidar, pedir votos e distribuir
material de campanha, o que configurará a chamada boca de urna;

CONSIDERANDO que a cabine de votação é o local destinado a
resguardar o sigilo do voto, não deverá ter propagandas eleitorais em
seu interior nem tampouco o uso de câmeras, filmadoras e aparelho de
telefonia móvel;

CONSIDERANDO que é permitido, no dia das eleições, a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada, exclusivamente, pelo uso de
bandeiras, broches, dísticos e adesivos (art. 39-A, Lei n.º 9.504/97 e art.
82, caput, da Resolução n.º 23.610/2019), bem assim por intermédio do
uso de camisa de candidato, partido ou coligação;

CONSIDERANDO é vedada a padronização do vestuário dos fiscais de
partidos e coligações, que restará configurada quando houver identidade
de cor da indumentária (art. 134, Res. -TSE n.º 23.611/2019).

CONSIDERANDO que é irregular o transporte e a alimentação de
eleitores, que não sejam a serviço da justiça eleitoral, coletivos de linhas
regulares e não fretados, de uso individual do proprietário e de sua
família e o serviço normal, sem finalidade eleitoral, nos termos da Lei n.º
6.091/74;

CONSIDERANDO que é vedada aos fiscais partidários, nos trabalhos de
votação, a padronização do vestuário, sendo permitido apenas que, de
seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou coligação
que sirvam (art. 39-A, § 3.º, Lei n.º 9.504/97 e art. 82, §3.º, da
Resolução n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que muitas vezes as coligações nomeiam fiscais em
número excessivo e que adentram o recinto de votação para tumultuar o
processo eleitoral;

CONSIDERANDO que os escrutinadores, mesários e servidores da
Justiça Eleitoral estão a serviço da democracia e devem manter a
imparcialidade que o pleito determina;

CONSIDERANDO que só será admitida a permanência simultânea de
até 2 (dois) fiscais por Seção Eleitoral, cabendo ao Presidente da Mesa
Receptora de Votos assegurar-se de que sejam eles de partidos ou
agremiações diversas, em revezamento.(Lei nº 9.504/97 e Res.-TSE nº
23.611/2019)

CONSIDERANDO que não será admitida a aglomeração de fiscais nos
arredores das seções eleitorais e dos locais de votação.(Lei nº 9.504/97
e Res.-TSE nº 23.611/2019)

RESOLVE RECOMENDAR ÀS COLIGAÇÕES e AOS CANDIDATOS À
ELEIÇÃO GERAL MAJORITÁRIA E PROPORCIONAL DA 79ª ZONA
ELEITORAL, BEM COMO ÀS PESSOAS A SERVIÇO DE CAMPANHA:

ABSTENHAM-SE de manter veículos (inclusive carroças e bicicletas)
adesivados, com plotagens ou qualquer espécie de propaganda eleitoral
estacionados, dentro do limite de 100 metros dos locais de votações,
evitando a propaganda eleitoral de determinado candidato;

ABSTENHAM-SE de promover o derramamento de qualquer material de
propaganda eleitoral, pesquisas/enquetes, entre outros e NEM
PERMITIR que sejam lançados esses materiais de propagandas
(santinhos) relacionados aos seus candidatos nos dias anteriores,
especialmente na véspera ou no dia das eleições, quando haverá
fiscalização especial, nos logradouros públicos, ruas, travessas, becos,
praças e nas proximidades das sessões eleitorais, sujeitando-se o
infrator à multa prevista no § 1.º do art. 37 da Lei n.º 9.504/1997, bem
como que serão notificados os representantes das coligações a recolher
o material e realizar a limpeza imediata do local, sem prejuízo da
apuração do crime previsto no inciso III do § 5.º do art. 39 da Lei n.º
9.504/1997;

ABSTENHAM-SE de usar vestuários padronizados bem como evitem
aglomerar-se (mais de duas pessoas) usando bandeiras, broches,
dísticos e adesivos no dia das eleições (15 de novembro de 2020), de
modo a caracterizar manifestação coletiva, dado que haverá fiscalização
especial, nos logradouros públicos, ruas, travessas, becos, praças e nas
sessões eleitorais (art. 82, caput e § 1.º da Res. n.º 23.551/2017);

ABSTENHAM-SE os candidatos e líderes políticos de circular e efetivar
visitas nos locais de votações, evitando-se com tal ato a conhecida
“boca de urna”, devendo o candidato e/ou líder político exercer o seu
direito ao voto e retirar-se dos locais de votações, dado que o dia das
eleições é destinado a reflexão do eleitor, não servindo para efetivar-se
campanha eleitoral, não havendo necessidade dessas pessoas
circularem em outros locais de votações que não sejam o destinado a
sua seção eleitoral;

ABSTENHAM-SE de entrar na cabine de votação portando câmeras,
filmadoras e aparelho de telefonia móvel;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários, nos trabalhos de votação, a
padronização do vestuário com identidade de cor da indumentária,
sendo permitido apenas que, em seus crachás, constem o nome do
partido político ou coligação que sirvam;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários de usar materiais de trabalho
como pastas ou cadernos de anotações com padronizados nem
identificados com o número ou cores do partido/coligação;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários ingressar e permanecer,
simultaneamente, de modo a exceder o número de até 2 (dois) fiscais
por Seção Eleitoral;

ABSTENHAM-SE de aglomerar de fiscais nos arredores das seções
eleitorais e dos locais de votação;

ABSTENHAM-SE os profissionais taxistas e mototaxistas que, no
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dia das eleições, transportem eleitores a serviço de qualquer candidato,
só podendo transportar eleitores, mediante pagamento feito pelo próprio
eleitor ou alguém de sua família;

ABSTENHAM-SE de promover ou participar, sob qualquer pretexto, no
dia das eleições, de carreatas, aglomerações de qualquer espécie ou
“buzinaços”, nem promovam a distribuição de qualquer meio de
propaganda eleitoral, casos em que terão seus veículos apreendidos e
serão conduzidos às autoridades policiais para as devidas providências
de apuração dos delitos cometidos conforme o caso e posterior ação
penal;

ABSTENHAM-SE os escrutinadores, mesários e servidores da Justiça
Eleitoral de utilizar vestuário ou objeto que contenha qualquer
propaganda de partido político ou de candidato (art. 39-A, §2.º da Lei n.°
9504/1997 e art. 82, §2.º da Res. n.º 23.610/2019).

Por fim, resolve Recomendar à emissora de rádio local e aos blogs que,
cumprindo seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem as
providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da presente
Recomendação, durante sua programação, lembrando que o art. 87, da
Resolução n.º 23.610/2019, expressamente preceitua:

Art. 87. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de
6 (seis) meses a 1 (um) ano, com a alternativa de prestação de serviços
à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50
(cinco mil, trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50
(quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos)
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 5º, I a IV):
I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B da Lei nº
9.504/1997, podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e
os conteúdos publicados anteriormente.

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.

Encaminhe-se a presente recomendação para divulgação e notificações
dos representantes dos partidos e/ou coligações no âmbito dos
Municípios de Exu/PE e Moreilândia/PE, bem como aos candidatos
locais, adotando as providências do seu mister pelos meios mais céleres
que tiver à sua disposição;

Encaminhe-se a presente recomendação à força policial civil e militar.

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 79ª Zona
Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, as rádios e blogs locais para, em querendo,
fazer divulgação da presente Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente Fórum da Comarca de Exu/PE e de Moreilândia/PE.

Publique-se. Cumpra-se.

Exu/PE, 12 de novembro de 2020.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça Eleitoral

NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR
Promotor de Justiça de Exu

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 132ª Zona Eleitoral – São Joaquim do Monte/PE

RECOMENDAÇÃO nº 001/2020

Orienta os partidos políticos, candidatos, órgãos policiais e demais
forças de segurança pública acerca das ilicitudes mais comuns que
ocorrem no período eleitoral.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, com atuação na 132ª Zona
Eleitoral – São Joaquim do Monte (PE), no cumprimento de suas
atribuições constitucionais e legais, notadamente as previstas nos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, bem como arts. 6º, 78 e
79, da Lei Complementar nº 75/93, resolve expedir a presente
RECOMENDAÇÃO nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público Eleitoral a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição);

CONSIDERANDO que é atribuição desta Promotoria a fiscalização para
que seja garantida a isonomia e normalidade do pleito eleitoral, podendo
para tanto se valer de reclamações, representações e ações penais,
quando a conduta configurar crime;

CONSIDERANDO ainda, ser função institucional do Ministério Público
exercer o controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da
Constituição da República), podendo, no exercício dessa função, adotar
providências para prevenir ilegalidade ou abuso de poder (art. 9º, III, da
Lei Complementar 75/93);

CONSIDERANDO serem mais comuns as seguintes condutas ilícitas,
tanto no período eleitoral quanto durante o dia do pleito:

1) derrame de material de propaganda no local de votação ou nas vias
próximas, configurador de propaganda irregular, nos termos do art. 19, §
7º, da Resolução 23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1º do art. 37 da Lei
9.504/1997 (no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito
mil reais)), sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do §
5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997, nos termos do art. 82, III da
Resolução nº 23.610/2019 do TSE;

2) corrupção eleitoral: oferecimento de dinheiro ou de bens e vantagens
(combustível, material de construção, óculos, cestas básicas, etc.) a
eleitores, para que estes votem em determinado(s) candidato(s),
conduta que configura o crime do art. 299 do Código Eleitoral e
captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei 9.504/1997);

3) boca de urna: arregimentação de eleitor, no dia da eleição, inclusive
com distribuição de material de campanha e, eventualmente, utilização
de veículos equipados com “paredões de som” ou qualquer espécie de
alto-falante ou amplificadores de som, condutas que configuram os
crimes previstos no art. 39, § 5º, da Lei 9.504/1997, bem como a
publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdo nas
aplicações de internet de que trata o art. 57-B

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO nº 001/2020, 002/2020,
003/2020, 004/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



24Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 16 de novembro de 2020

deste Lei, podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e os
conteúdos publicados anteriormente;

4) transporte de eleitores configurador do crime previsto no art. 11, III,
c/c art. 5º da Lei 6.091/1974: transporte de eleitores em veículos que: 1.
não estejam a serviço da Justiça Eleitoral; 2. não se tratem de veículos
coletivos de linhas regulares; 3. não se tratem de veículos de aluguel
sem finalidade eleitoral; e 4. não se tratem de veículo de particular que
esteja conduzindo os próprios familiares para votar;

5) distribuição de brindes: é vedada na campanha eleitoral, bem como
no dia do pleito, a confecção, utilização, distribuição por comitê,
candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés,
canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais
que possam proporcionar vantagem ao eleitor. Estando vedado pelo
artigo 39, §6º da Lei 9.504/97, podendo ainda configurar o crime de
corrupção eleitoral, já tratado no item “2”;

6) aglomeração de eleitores no dia da votação: é vedada, no dia do
pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas
portando vestuário padronizado, bem como os instrumentos de
propaganda (uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos), de modo a
caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos.
Estando vedado pelo artigo 39-A, §1º da Lei 9.504/97 e definido o tipo
criminal no art. 302 do Código Eleitoral. Ressalta-se que a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,
broches, dísticos e adesivos é permitida (artigo 39-A, caput, da Lei
9.504/97);

7) Desordem: Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais
(art. 296 do Código Eleitoral). A conduta delituosa deve ter o condão de
atrapalhar a votação e ou apuração causando transtorno ao seu regular
funcionamento, não necessariamente precisa inviabilizar totalmente os
trabalhos eleitorais, sendo suficiente que retarde o seu desenvolvimento;

8) Desobediência: Configura crime de desobediência recusar alguém
cumprimento ou obediência a diligências, ordens ou instruções da
Justiça Eleitoral ou opor embaraços à sua execução (art. 347 do Código
Eleitoral);

9) Fraude na identificação de eleitor: Votar ou tentar votar mais de uma
vez, ou em lugar de outrem (art. 309 do Código Eleitoral).

10) Violação do sigilo do voto: Violar ou tentar violar o sigilo do voto (art.
312 do Código Eleitoral). Quando estiver votando, PROIBIDO, portar
aparelho de celular, máquina fotográfica, filmadora, radiocomunicador
ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo do voto.

CONSIDERANDO ser de interesse público que os partidos políticos
locais, candidatos, órgãos policiais, demais forças de segurança pública
e a população estejam cientes acerca das ilicitudes mais comuns que
ocorrem no período eleitoral, inclusive, como caráter preventivo.

CONSIDERANDO, por fim, a decisão do togado constante no processo
tombado sob o nº 0600292-47.2020.6.17.0132, na qual foi determinada
que todos os partidos, coligações e candidatos ABSTENHAM-SE de
realizar atos presenciais relacionados à campanha Eleitoral 2020,
causadores de aglomeração, ainda que em espaços abertos,
semiabertos, fechados ou no formato drive-in, tais como: Comícios,
bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas, confraternizações,
inclusive os de arrecadação de recursos de campanha e afins;

RESOLVE RECOMENDAR:

•aos partidos políticos, candidatos e demais responsáveis que se
abstenham do cometimento das condutas vedadas pela legislação
eleitoral, principalmente, as acima elencadas;
•aos órgãos policiais e demais forças de segurança pública que tomem
conhecimento sobre as principais infrações eleitorais.

Encaminhe-se a presente recomendação, aos dirigentes dos diretórios /
comitês no âmbito do Município de São Joaquim do Monte, bem como
aos candidatos locais, a força policial civil e militar.

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 132ª Zona
Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, as Rádios e blogs locais para, em querendo,
fazer divulgação da presente Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente na Sede da Promotoria de Justiça de São Joaquim do Monte-
PE.

São Joaquim do Monte/PE, 13 de novembro de 2020

Eryne Ávila dos Anjos Luna
Promotora de Justiça Eleitoral em exercício em São Joaquim do Monte
Portaria POR-PGJ 2.105/2020

RECOMENDAÇÃO nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio da Promotora de
Eleitoral em exercício abaixo assinada, no uso de suas atribuições
constitucionais (arts. 127 e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79,
ambos da Lei Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da
Lei 8.625/93; art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n.
12/94), com esteio no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no
artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da
Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no
artigo 53 da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Eleitoral zelar pelo
regular desenvolvimento da campanha e do pleito eleitoral, de forma a
garantir o exercício pleno do direito ao voto e livre escolha por parte do
eleitor, bem como a disputa justa entre os candidatos, em igualdade de
condições, observada a legislação eleitoral, evitando a prática de
condutas que possam levar ao indevido desequilíbrio das eleições;

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e criminais e a expedição de recomendações a candidatos,
órgãos municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça
Eleitoral;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 299, do Código Eleitoral,
constitui crime punido com até 04 anos de reclusão e multa “dar,
oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro,
dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para
conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita;

CONSIDERANDO que, conforme art. 41-A, da Lei n.º 9.504/97,
“constitui captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar,
oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto,
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou
função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição,
inclusive, sob pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e cassação do
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registro ou do diploma”;

CONSIDERANDO que, nos termos dos arts. 5º, 10 e 11, da Lei nº
6091/74, e vedado o transporte de eleitores, no dia da eleição, podendo
o descumprimento dos citados dispositivos e do disposto no art. 302, do
Código Eleitoral, constituir crime;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas acima referidas
poderá caracterizar, ainda, abuso de poder econômico, o que poderá
ensejar a declaração de inelegibilidade do candidato, ainda que após a
proclamação dos eleitos, e de quantos hajam contribuído para a prática
do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se
realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se
verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação,
sem prejuízo das providências cabíveis no âmbito criminal;

CONSIDERANDO que a distribuição de combustível, sob a alegação de
contratação de prestação de serviços/cessão de veículo, porém sem a
estipulação de locais ou percurso para exibição ou destinação de uso de
campanha, é considerada realização de gasto ilícito de recurso, ainda
que o veículo beneficiado ostente adesivos de divulgação do candidato
(TRERO. Representação n. 0600082-97.2019.6.22.0000, Acórdão nº
89/2020, Rel. Juiz Francisco Borges Ferreira Neto);

CONSIDERANDO que a Lei Eleitoral expressamente proíbe a realização
de gastos de campanha atinentes à distribuição de quaisquer outros
bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, a teor
do disposto no art. 39, §6º, da Lei nº 9.504/97 (“é vedada na campanha
eleitoral a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou
com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas,
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que
possam proporcionar vantagem ao eleitor”);

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas eleitorais
mencionadas poderá ser fundamento para a propositura de Ação
Eleitoral específica, com base no art. 30-A da Lei 9.504/97
(representação por captação e/ou gasto ilícito de recursos para fins
eleitorais);

CONSIDERANDO que, apesar das claras vedações contidas na
legislação, existe denuncia da prática de condutas consistentes na
doação de vales-combustível, por parte de candidatos, em troca de
votos, ou ainda, em troca da captação e transporte de eleitores;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

RESOLVEM RECOMENDAR:

1 – Aos representantes dos Partidos Políticos e Coligações que estão
disputando o Pleito nas Eleições de 2020 no Município do São Joaquim
do Monte-PE que adotem as providências necessárias para o fiel
cumprimento da legislação vigente e acima transcrita, em especial
determinando e orientando a todos os candidatos, fiscais, delegados e
cabos eleitorais que:

a. se abstenham de realizar doação de quaisquer bens, vales-
combustíveis, combustíveis, valor em dinheiro, para que terceiros
captem e/ou transportem eleitores, ou ainda na intenção de captar
votos;

b. se abstenham de promover o transporte de passageiros a fim de
aliciar eleitores;

c. promovam o devido controle e registro de todos os gastos realizados
com combustível na data do pleito eleitoral, mantendo controle das
placas dos veículos abastecidos, valores, condutores e percursos
realizados, para pronta disponibilização à Justiça e ao Ministério Público
Eleitoral, caso necessário;

d. se abstenham de promover o abastecimento de veículos mediante
tikets/vales, sem a estrita observância das recomendações elencadas
no item 2 da presente peça;

e. se abstenham de permanecer e se aglomerar em postos de
combustível, no dia do pleito eleitoral, em especial nas áreas próximas
às bombas de abastecimento e locais de pagamento, salvo durante o
período estritamente necessário ao abastecimento e pagamento do
abastecimento dos seus respectivos veículos; bem como se abstenham
de proceder à abordagem de consumidores/eleitores que se encontrem
nas filas para abastecimento, ou na área do posto de gasolina;

f. promovam a declaração e prestação de contas de todos os valores
gastos com combustível, durante a campanha eleitoral e no dia do
pleito, seguindo os ditames estabelecidos na legislação eleitoral e
mantendo disponível toda a documentação comprobatória do emprego
do combustível pago, veículo abastecido, condutor e finalidade da
utilização do veículo.

2. Aos Representantes de postos de combustíveis situados no Município
do São Joaquim do monte que adotem as seguintes providências, as
quais devem ser reforçadas, no dia do pleito eleitoral:

a. se abstenham de emitir tickets/vales ou similares para pessoas físicas
ou jurídicas sem a existência de contrato formal e escrito prévio, que
deve estar facilmente disponível para consulta pelo Ministério Público
Eleitoral, inclusive no próprio dia do pleito eleitoral, ou após, quando
requisitado, caso seja necessário;

b. registrem no contrato escrito prévio o CPF/CNPJ do contratante (seja
este pessoa física, jurídica, candidato, partido ou coligação), as placas
dos veículos que serão abastecidos por meio de ticket/vale,
identificando-se as pessoas físicas que receberão o combustível por
nome e CPF; devendo constar o valor total a ser disponibilizado em
tíckets/vales combustível, no dia do pleito eleitoral e a forma de
pagamento;

c. registrem e identifiquem nos tickets/vales emitidos o número do
contrato competente, nome e CPF/CNPJ do contratante, o qual deverá
constar da nota fiscal a ser emitida em razão de tais abastecimentos,
sem prejuízo do registro das placas dos veículos e dos CPFs de cada
condutor que abastecer por meio dos tickets/vales, que devem
corresponder àqueles previamente estabelecidos na cláusula contratual
referida na alínea “b”;

d. registrem eventuais doações “in natura” realizadas, com valores e
CPFs do doador e dos consumidores que se utilizem o abastecimento;

e. emitam notas fiscais referentes a todos os abastecimentos, nos
termos esclarecidos na alínea “c” e na alínea seguinte; devendo constar,
em caso de abastecimentos sem contrato prévio, realizados por meio de
pagamento em dinheiro, cheque ou cartão, o CPF/CNPJ de quem
realizou o pagamento, para informação à Justiça ou Promotoria Eleitoral,
caso necessário;

g. organizem as filas de veículos para abastecimento, sem preterição a
qualquer eleitor, ou favorecimento para veículos ou pessoas indicadas
por quaisquer candidatos, partidos políticos ou coligações;
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h. proíbam a permanência e aglomeração de candidatos, representantes
de partidos políticos/coligações, cabos eleitorais e eleitores na área do
posto de combustível, em especial nas proximidades das bombas de
abastecimento e locais de pagamento, além do período estritamente
necessário ao abastecimento do veículo e pagamento por parte do
consumidor, inclusive afixando cartazes indicativos em tais locais,
comunicando à autoridade policial e ao Ministério Público Eleitoral em
caso de descumprimento.

i. se abstenham de realizar doação de combustível, no dia do pleito
eleitoral.

Para ciência, divulgação e cumprimento, dado o interesse público das
informações aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta
RECOMENDAÇÃO, preferencialmente por meio eletrônico:

a) aos representantes de Partidos Políticos e Coligações participantes
do pleito 2020 no Município de São Joaquim do Monte-PE;

b) aos Juízes Eleitorais desta 132ª Zona Eleitorais, para conhecimento;

Para ciência, comunicação aos proprietários dos respectivos
estabelecimentos e cumprimento, determinam a entrega em meio físico
aos gerentes dos postos de gasolina situados no Município de São
Joaquim do Monte, mediante assinatura de comprovante de
recebimento.

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema
Arquimedes e dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Regional Eleitoral e ao Excelentíssimo Procurador Geral de
Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São Joaquim do Monte/PE, 13 de novembro de 2020.

Eryne Ávila dos Anjos Luna
Promotora de Justiça Eleitoral em exercício em São Joaquim do Monte
PORTARIA POR-PGJ 2.105/2020

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL nº 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por sua Promotora de Justiça,
no exercício das funções eleitorais, na 132.ª Zona Eleitoral – São
Joaquim do Monte(PE), no desempenho de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas art. 127,
caput, da CRFB, Lei Complementar nº 69/90, Lei Complementar nº
75/93, art. 32, III, da Lei 8.625/93, no Código Eleitoral e nas resoluções
emitidas pelo Tribunal Superior Eleitoral, resolve expedir a presente
RECOMENDAÇÃO nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como um de seus
fundamentos a cidadania e que todo poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos pelo povo e para o povo, nos
termos do art. 1.º, parágrafo único, da CRFB;

CONSIDERANDO que a soberania popular será exercida pelo sufrágio
universal e pelo voto direto, secreto, com valor igual para todos (art. 14
da CRFB);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127, da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (arts. 72 c/c
6.º, XX, da LC n.º 75/93);

CONSIDERANDO  que a Lei n.º 9.504/97 e a Resolução Tribunal
Superior Eleitoral n.º 23.610/2019 proíbem a realização de propaganda
eleitoral (I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a
promoção de comício ou carreata; II – a arregimentação de eleitor ou a
propaganda de boca de urna; III – a divulgação de qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos), no dia das
eleições, cominando pena de detenção, de seis meses a um ano, com a
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período,
e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR (art. 39, §5.º);

CONSIDERANDO que a propaganda móvel, com fixação de cartazes e
adesivos nos logradouros públicos não é autorizada no dia das eleições,
levando-se, inclusive, em consideração que muitos eleitores e
candidatos deixam seus veículos adesivados e com plotagens,
estacionados durante todo o dia das eleições, com o fito de fazer
propaganda eleitoral defronte os locais de votações, contrariando o art.
39, §5.º da Lei n.º 9.504/97 e a Resolução n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que o derramamento de “santinhos” e a panfletagem
são vedados no dia das eleições, inclusive, podendo configurar “boca de
urna”. Além disso, tal conduta polui o meio ambiente, já que todo este
resíduo sólido lançado nas ruas sujam a cidade e agridem o meio
ambiente, principalmente entupindo os bueiros e bocas de lobo, com
potencialidade para poluir os ribeirões localizados nas zonas urbana ou
rural, uma vez que demora na limpeza e também para a decomposição
do material (papel e até plástico) poderá acarretar graves problemas nos
corpos hídricos (art. 19, §7º, da Res. n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que a prática astuciosa de lançamento de material de
propaganda eleitoral (santinhos entre outros) nas vésperas da eleição,
além de tentar burlar a legislação eleitoral, é conduta lesiva ao meio
ambiente e poderá acarretar a responsabilidade penal nos termos dos
artigos 49; 53, inciso II, letra "e"; 54, § 2.º, inciso V; 62, inciso I e 65, da
Lei n° 9.605/1998 e art 14, §7.º da Res. n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que todos os candidatos e líderes políticos já tiveram
tempo suficiente para veicular suas propagandas eleitorais, não sendo
recomendado a “visita” dessas pessoas em todos os locais de votações,
fazendo-se presente como forma de intimidar, pedir votos e distribuir
material de campanha, o que configurará a chamada boca de urna;

CONSIDERANDO que a cabine de votação é o local destinado a
resguardar o sigilo do voto, não deverá ter propagandas eleitorais em
seu interior nem tampouco o uso de câmeras, filmadoras e aparelho de
telefonia móvel;

CONSIDERANDO que é permitido, no dia das eleições, a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada, exclusivamente, pelo uso de
bandeiras, broches, dísticos e adesivos (art. 39-A, Lei n.º 9.504/97 e art.
82, caput, da Resolução n.º 23.610/2019), bem assim por intermédio do
uso de camisa de candidato, partido ou coligação;

CONSIDERANDO é vedada a padronização do vestuário dos fiscais de
partidos e coligações, que restará configurada quando houver identidade
de cor da indumentária (art. 134, Res. -TSE n.º 23.611/2019).

CONSIDERANDO que é irregular o transporte e a alimentação de
eleitores, que não sejam a serviço da justiça eleitoral, coletivos de linhas
regulares e não fretados, de uso individual do proprietário e de sua
família e o serviço normal, sem finalidade eleitoral, nos termos da Lei n.º
6.091/74;
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CONSIDERANDO que é vedada aos fiscais partidários, nos trabalhos de
votação, a padronização do vestuário, sendo permitido apenas que, de
seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou coligação
que sirvam (art. 39-A, § 3.º, Lei n.º 9.504/97 e art. 82, §3.º, da
Resolução n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que muitas vezes as coligações nomeiam fiscais em
número excessivo e que adentram o recinto de votação para tumultuar o
processo eleitoral;

CONSIDERANDO que os escrutinadores, mesários e servidores da
Justiça Eleitoral estão a serviço da democracia e devem manter a
imparcialidade que o pleito determina;

CONSIDERANDO que só será admitida a permanência simultânea de
até 2 (dois) fiscais por Seção Eleitoral, cabendo ao Presidente da Mesa
Receptora de Votos assegurar-se de que sejam eles de partidos ou
agremiações diversas, em revezamento.(Lei nº 9.504/97 e Res.-TSE nº
23.611/2019);

CONSIDERANDO que não será admitida a aglomeração de fiscais nos
arredores das seções eleitorais e dos locais de votação.(Lei nº 9.504/97
e Res.-TSE nº 23.611/2019);

RESOLVE RECOMENDAR ÀS COLIGAÇÕES e AOS CANDIDATOS À
ELEIÇÃO GERAL MAJORITÁRIA E PROPORCIONAL DA 132ª ZONA
ELEITORAL, BEM COMO ÀS PESSOAS A SERVIÇO DE CAMPANHA:

ABSTENHAM-SE de manter veículos (inclusive carroças e bicicletas)
adesivados, com plotagens ou qualquer espécie de propaganda eleitoral
estacionados, dentro do limite de 100 metros dos locais de votações,
evitando a propaganda eleitoral de determinado candidato;

ABSTENHAM-SE de promover o derramamento de qualquer material de
propaganda eleitoral, pesquisas/enquetes, entre outros e NEM
PERMITIR que sejam lançados esses materiais de propagandas
(santinhos) relacionados aos seus candidatos nos dias anteriores,
especialmente na véspera ou no dia das eleições (14 de novembro de
2020), quando haverá fiscalização especial, nos logradouros públicos,
ruas, travessas, becos, praças e nas proximidades das sessões
eleitorais, sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1.º do art. 37 da
Lei n.º 9.504/1997, bem como a serão notificados os  representantes
das coligações a recolher o material e realizar a limpeza imediata do
local, sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do § 5.º
do art. 39 da Lei n.º 9.504/1997;

ABSTENHAM-SE de usar vestuários padronizados bem como evitem
aglomerar-se (mais de duas pessoas) usando bandeiras, broches,
dísticos e adesivos no dia das eleições (15 de novembro de 2020), de
modo a caracterizar manifestação coletiva, dado que haverá fiscalização
especial, nos logradouros públicos, ruas, travessas, becos, praças e nas
sessões eleitorais (art. 82, caput e § 1.º da Res. n.º 23.551/2017);

ABSTENHAM-SE os candidatos e líderes políticos de circular e efetivar
visitas nos locais de votações, evitando-se com tal ato a conhecida
“boca de urna”, devendo o candidato e/ou líder político exercer o seu
direito ao voto e retirar-se dos locais de votações, dado que o dia das
eleições é destinado a reflexão do eleitor, não servindo para efetivar-se
campanha eleitoral, não havendo necessidade dessas pessoas
circularem em outros locais de votações que não sejam o destinado a
sua seção eleitoral;

ABSTENHAM-SE de entrar na cabine de votação portando câmeras,
filmadoras e aparelho de telefonia móvel;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários, nos trabalhos de votação, a
padronização do vestuário com identidade de cor da indumentária,
sendo permitido apenas que, em seus crachás,

constem o nome do partido político ou coligação que sirvam;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários de usar materiais de trabalho
como pastas ou cadernos de anotações com padronizados nem
identificados com o número ou cores do partido/coligação;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários ingressar e permanecer,
simultaneamente, de modo a exceder o número de até 2 (dois) fiscais
por Seção Eleitoral;

ABSTENHAM-SE de aglomerar de fiscais nos arredores das seções
eleitorais e dos locais de votação;

ABSTENHAM-SE os profissionais taxistas e moto taxistas que, no dia
das eleições, transportem eleitores a serviço de qualquer candidato, só
podendo transportar eleitores, mediante pagamento feito pelo próprio
eleitor ou alguém de sua família;

ABSTENHAM-SE de promover ou participar, sob qualquer pretexto, no
dia das eleições, de carreatas, aglomerações de qualquer espécie ou
“buzinaços”, nem promovam a distribuição de qualquer meio de
propaganda eleitoral, casos em que terão seus veículos apreendidos e
serão conduzidos às autoridades policiais para as devidas providências
de apuração dos delitos cometidos conforme o caso e posterior ação
penal;

ABSTENHAM-SE os escrutinadores, mesários e servidores da Justiça
Eleitoral de utilizar vestuário ou objeto que contenha qualquer
propaganda de partido político ou de candidato (art. 39-A, §2.º da Lei n.°
9504/1997 e art. 82, §2.º da Res. n.º 23.610/2019).

Por fim, resolve Recomendar à emissora de rádio local e aos blogs que,
cumprindo seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem as
providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da presente
Recomendação, durante sua programação, lembrando que o art. 87, da
Resolução n.º 23.610/2019, expressamente preceitua:

Art. 87. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de
6 (seis) meses a 1 (um) ano, com a alternativa de prestação de serviços
à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50
(cinco mil, trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50
(quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos)
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 5º, I a IV):
I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B da Lei nº
9.504/1997, podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e
os conteúdos publicados anteriormente.
Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.

Encaminhe-se a presente recomendação para divulgação e notificações
dos representantes dos partidos e/ou coligações no âmbito do Município
de São Joaquim do Monte/PE, bem como aos candidatos locais,
adotando as providências do seu mister pelos meios mais céleres que
tiver à sua disposição;

Encaminhe-se a presente recomendação à força policial civil e militar.

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público
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para fins de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo.
Sr. Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 132ª
Zona Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, as rádios e blogs locais para, em querendo,
fazer divulgação da presente Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente Fórum da Comarca São Joaquim do Monte/PE.

Publique-se. Cumpra-se.

São Joaquim do Monte/PE, 13 de novembro de 2020.

Eryne Ávila dos Anjos Luna
Promotora de Justiça Eleitoral em exercício em São Joaquim do Monte
 PORTARIA POR-PGJ 2.105/2020

PORTARIA Nº 01/2020
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por sua Promotora Eleitoral, no
exercício das suas funções, na 132ª Zona Eleitoral – São Joaquim do
Monte (PE), no desempenho de suas atribuições constitucionais e
legais, com fulcro nas disposições contidas art. 127, caput, da CRFB,
Lei Complementar nº 69/90, Lei Complementar nº 75/93, art. 32, III, da
Lei 8.625/93, no Código Eleitoral e nas resoluções emitidas pelo
Tribunal Superior Eleitoral;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamenta a instauração
e tramitação do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público Eleitoral, entre
outras funções, zelar pelo el cumprimento da legislação eleitoral,
destarte, combater a corrupção eleitoral em todas as suas formas;

CONSIDERANDO que a coibição ao abuso de poder político encontra a
sua razão na imperiosa necessidade de serem asseguradas a
normalidade e a plena legitimidade das eleições, evitando que tais
postulados sejam afetados de modo a comprometer a igualdade entre
os futuros candidatos e própria vontade popular que é soberana;

CONSIDERANDO que reputa-se agente público, para os efeitos das
condutas vedadas em período eleitoral, quem exerce, ainda que
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades
da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (Lei nº 9.504/97,
art. 73, § 1º);

CONSIDERANDO que tanto os responsáveis pelas condutas vedadas,
quanto aqueles que dela se beneciarem, sujeitam-se às sanções legais,
consoante o disposto nos §§ 4º e 8º do artigo 73 da Lei nº 9.504/97;

CONSIDERANDO a necessidade de expedir Recomendação, no sentido
de que os agentes públicos, representantes legais e dirigentes de
órgãos e entidades municipais se abstenham de realizar as condutas
vedadas pela Legislação Eleitoral, sob pena de serem devidamente
penalizados;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo deve ser

instaurado notadamente para acompanhar e fiscalizar políticas públicas
ou instituições e embasar atividades não sujeitas a Inquérito Civil, na
forma do art. 8º, incisos II e IV, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e da Resolução nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O ,
adotadas as seguintes providências:
Autue-se e Registre-se a presente portaria de instauração no Sistema
de Gestão de Autos Arquimedes. Expedientes necessários.
Cumpra-se.

São Joaquim do Monte/PE, 13 de novembro de 2020.

Eryne Ávila dos Anjos Luna
Promotora de Justiça Eleitoral em exercício em São Joaquim do Monte
PORTARIA POR-PGJ 2.105/2020

ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Promotor de Justiça de São Joaquim do Monte

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA 78ª  ZONA ELEITORAL DE
PERNAMBUCO
RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 10/2020
REFERÊNCIA: Dispõe sobre prevenção e fiscalização de atos de
propaganda irregular e ilícitos eleitorais, em especial às vésperas das
eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como a observância
dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo Membro do
Ministério Público do Estado de Pernambuco infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993 1;
e nos arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de
2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO ser a propaganda política matéria de ordem pública
regulada por regras cogentes, não podendo, portanto, prescindir da
atuação constante e vigilante do Ministério Público Eleitoral;

CONSIDERANDO que a cada ano eleitoral é preciso realizar trabalho de
esclarecimento aos partidos políticos, coligações, candidatos e
simpatizantes sobre a legislação eleitoral, sobretudo devido ao fato de
serem comuns atualizações e modificações das regras e o TSE lançar
novas resoluções a cada ano a disciplinar, entre outras coisas, a
propaganda eleitoral;

CONSIDERANDO que, em 2020, devido à Pandemia, a Emenda
Constitucional nº 107/2020 (art. 1º, caput) modificou o calendário
eleitoral, de modo que somente foi permitida a propaganda eleitoral,
inclusive na internet, a partir de 27 de setembro de 2020 (Lei nº 9.504,
de 1997, arts. 36, e 57-A);

CONSIDERANDO que a propaganda irregular, mesmo após o dia 27 de
setembro de 2020, pode afrontar o princípio igualitário na propaganda
política que é um dos grandes sustentáculos do processo eleitoral e um
dos atores primordiais para assegurar a
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lisura dos pleitos eleitorais;

CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode levar o
faltoso, apurada a irregularidade nos moldes do devido processo legal,
ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior;

CONSIDERANDO que não existe um prazo prefixado para a
interposição de uma ARPI (Ação de Reclamação por Propaganda
Irregular), devendo ser considerado como prazo inicial a constatação da
irregularidade;

CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode se tornar
instrumento lesivo democracia, com potencial para desequilibrar a
igualdade de condições entre os candidatos à disputa do pleito e ser um
fator decisivo para influenciar o resultado geral da eleição, casos em que
há evidente abuso de poder político ou de autoridade, a ser combatido
pelo Ministério Público Eleitoral por meio de AIJE (Ação de Investigação
Judicial Eleitoral) ou AIME (Ação de Impugnação de Mandato Eletivo), o
que poderá ter como consequências a sanção de inelegibilidade para as
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em
que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade; Neste sentido o artigo 6º, § 2º
da Instrução do Tribunal Superior Eleitoral Nº 538- 50.2015.6.00.0000 –
CLASSE 19 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL, Relator: Ministro
Gilmar Mendes, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e
geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral
nas Eleições de 2016, foi taxativa: “Sem prejuízo das sanções
pecuniárias específicas, os atos de propaganda eleitoral que importem
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido
dos meios de comunicação social, independentemente do momento de
sua realização ou verificação, poderão ser examinados na forma e para
os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio
de 1990”;

CONSIDERANDO que, a depender do caso concreto, a propaganda tida
como irregular pode causar infringência ao princípio da legalidade,
destarte, o ato ilegal pode caracterizar improbidade administrativa, a que
se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 1992, e sujeitam-se às
disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art.
12, inciso III;

CONSIDERANDO a necessidade de coibir a propaganda eleitoral
irregular ou ilegal durante o ano eleitoral e em especial às vésperas das
Eleições 2020 e no dia da votação (15 de novembro de 2020), com o fim
de assegurar o princípio da igualdade e, por consequência, o equilíbrio
eleitoral e a lisura do processo eleitoral;

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020, alterou a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em
vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de
assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e
sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a
vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-
19;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 372, de 29 de outubro de
2020, do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, por meio da qual
foram proibidos, no Estado de Pernambuco, os atos presenciais
relacionados à campanha Eleitoral 2020 causadores de aglomeração,
ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais
como comícios; bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e
similares; e

confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de arrecadação
de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;

CONSIDERANDO o conteúdo da Orientação Conjunta nº 02, de 9 de
novembro de 2020, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco sobre o dia das eleições acerca da quantidade de fiscais,
padronização de vestuário e outras medidas de organização dos
trabalhos;

CONSIDERANDO a necessidade de se ter especial atenção ao Plano
de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020, elaborado
pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo Eleitoral de
2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação Oswaldo Cruz –
FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o Hospital Sírio Libanês,
constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos, aos
candidatos a cargos eletivos da 78ª Zona Eleitoral – Parnamirim e Terra
Nova-PE, nas Eleições 2020, aos cidadãos e a todos interessados que
se abstenham de realizar atos de propaganda irregular, em especial às
vésperas das eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como a
observância dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid-19 e
às seguintes situações:
1. Quanto à SEGURANÇA SANITÁRIA:
1.1. Conhecer e cumprir os protocolos de prevenção preconizado no
Plano de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020,
elaborado pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo
Eleitoral de 2020(Consultoria Sanitária), formada pela Fundação
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o
Hospital Sírio Libanês, constituída pelo TSE– Tribunal Superior Eleitoral
2;
1.2. Aos ELEITORES, no dia da Eleição: A) Use máscara desde o
momento que sair de casa até a volta; B) Se apresentar febre, não saia
de casa; C) No transporte até o local de votação, mantenha distância
mínima de um metro das outras pessoas em filas e evite entrar em
veículos cheios; D) Mantenha distância de, no mínimo, 1 metro das
outras pessoas dentro dos locais de votação; E) Evite contato físico com
outras pessoas, como abraços e apertos de mão; F) Respeite a marca
de distanciamento nas filas e nas seções eleitorais (sinalizada com
adesivos nos chãos); G) Se possível, compareça sozinho ao local de
votação. Evite levar crianças e acompanhantes; H) Permaneça nos
locais de votação apenas o tempo estritamente necessário para votar; I)
Nos locais de votação, não é permitido se alimentar, beber ou fazer
qualquer outra atividade que exija retirada da máscara; J) Se possível,
leve sua própria caneta para assinar o caderno de votação; K) Mostre
seu documento oficial com foto, esticando os braços em direção ao
mesário. O mesário verificará os dados de identificação à distância; L)
Se houver dúvida na identificação, o mesário poderá pedir que você dê
dois passos para trás e abaixe brevemente a máscara; M) Higienize as
mãos com álcool em gel antes e depois de votar.
1.3. Aos CANDIDATOS, no dia da Eleição: A) Se possível, o candidato
deve comparecer sozinho ao local de votação. Evitar levar
acompanhantes; B) Evitar o contato físico com eleitores e mesários; C)
O uso de máscaras nos locais de votação é obrigatório durante todo o
tempo; D) Utilizar espaços amplos e abertos para contato com a
imprensa e produção de entrevistas e outras gravações; E) É proibida a
distribuição de qualquer material impresso, nos termos da legislação.
1.4. A todas as PESSOAS, sejam estas profissionais em serviço ou não,
inclusive no dia da Eleição, segundo determina o art. 3º-A, da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação dada pela Lei nº
14.019, de 2 de julho de 2020, é obrigatório manter boca e nariz
cobertos por máscara de proteção individual, conforme a legislação
sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder
Executivo federal, para circulação em espaços públicos e privados
acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos
coletivos,
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bem como em veículos de transporte remunerado privado individual de
passageiros por aplicativo ou por meio de táxis; ônibus, aeronaves ou
embarcações de uso coletivo fretados;
2. Quanto ao DIA DA ELEIÇÃO:
2.1. No dia da eleição é PERMITIDO(A): A) À pessoa com deficiência,
para garantia do livre exercício do direito ao voto, sempre que
necessário e a seu pedido, permissão para que seja auxiliada na
votação por pessoa de sua escolha (Lei nº 13.146, de 2015, art. 76,
inciso IV). B) A manifestação individual e silenciosa da preferência do
eleitor por partido político, coligação ou candidato, revelada
exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei
nº 9.504, de 1997, art. 39-A). C) Usar “cola” para votar, uma vez que é
permitido o uso de instrumentos que auxiliem o eleitor analfabeto a
votar, mas a Justiça Eleitoral não é obrigada a fornecêlos (Lei nº 9.504,
de 1997, art. 89). D) O funcionamento do comércio, com a ressalva de
que os estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão
proporcionar efetivas condições para que seus funcionários possam
exercer o direito de votar. E) Divulgar as pesquisas realizadas em data
anterior ao dia das eleições, desde que observadas as normas
regulamentares da legislação eleitoral, em especial a Resolução TSE nº
23.600, de 12 de dezembro de 2019, informando-se o período de
realização da coleta de dados, a margem de erro, o nível de confiança, o
número de entrevistas, o nome da entidade ou da empresa que a
realizou e, se for o caso, de quem a contratou e o número de registro da
pesquisa (Resolução TSE nº 23.600, de 12 de dezembro de 2019, arts.
10 e 11). 2.2. No dia da eleição é PROIBIDO(A): A) Qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos (Lei nº 9.504,
de 1997, art. 39, § 5°, III). B) Divulgar levantamento de intenção de voto
efetivado no dia das eleições, o que só é permitido após encerrado o
escrutínio na respectiva unidade da Federação (Resolução TSE nº
23.600, de 12 de dezembro de 2019, art. 12). C) Até o término da
votação, a aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado,
bem como bandeiras, broches, dísticos e adesivos que caracterizem
manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos (Lei nº 9.504,
de 1997, art. 39-A, §1°). D) No recinto da cabina de votação, é vedado
ao eleitor portar aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas,
filmadoras, equipamento de radiocomunicação ou qualquer instrumento
que possa comprometer o sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa
Receptora enquanto o eleitor estiver votando (Lei nº 9.504, de 1997, art.
91- A, parágrafo único). E) No recinto das Seções Eleitorais e Juntas
Apuradoras, é proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários
e aos escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha
qualquer propaganda de partido político, de coligação ou de candidato
(Lei n° 9.504, de 1997, art. 39-A, § 2°). F) O uso de vestuário
padronizado aos fiscais partidários nos trabalhos de votação, sendo-lhes
permitido tão-somente o uso de crachás com o nome e a sigla do partido
político ou coligação (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39- A, § 3°). 2.3. No dia
da eleição é CRIME: 2.3.1. Segundo a Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de
1997, art. 39, § 5º): A) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou
a promoção de comício ou carreata; B) a arregimentação de eleitor ou a
propaganda de boca de urna; C) a divulgação de qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos; D) a publicação
de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações
de internet de que trata o art. 57-B desta Lei, podendo ser mantidos em
funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente.
2.3.2. Segundo o Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 1965): Art. 296.
Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais: Pena –
Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90 dias-multa. Art. 297.
Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio: Pena – Detenção até seis
meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa. Art. 299. Dar, oferecer,
prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva,
ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou
prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita: Pena – reclusão
até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-multa. Art. 300.
Valer-se o

servidor público da sua autoridade para coagir alguém a votar ou não
votar em determinado candidato ou partido: Pena – detenção até seis
meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa. Parágrafo único. Se o
agente é membro ou funcionário da Justiça Eleitoral e comete o crime
prevalecendo-se do cargo a pena é agravada. Art. 301. Usar de
violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar, ou não votar, em
determinado candidato ou partido, ainda que os fins visados não sejam
conseguidos: Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a
quinze diasmulta. Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de
impedir, embaraçar ou fraudar o exercício do voto a concentração de
eleitores, sob qualquer forma, inclusive o fornecimento gratuito de
alimento e transporte coletivo: Pena – reclusão de quatro (4) a seis (6)
anos e pagamento Art. 304. Ocultar, sonegar açambarcar ou recusar no
dia da eleição o fornecimento, normalmente a todos, de utilidades,
alimentação e meios de transporte, ou conceder exclusividade dos
mesmos a determinado partido ou candidato: Pena – pagamento de 250
a 300 dias-multa. Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em
lugar de outrem: Pena – reclusão até três anos. Art. 312. Violar ou tentar
violar o sigilo do voto: Pena – detenção até dois anos. Art. 317. Violar ou
tentar violar o sigilo da urna ou dos invólucros. Pena – reclusão de três a
cinco anos. 2.3.3. Segundo a Lei nº 6.091, de 15 de agosto de 1974
(dispõe sobre o fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleição,
a eleitores residentes nas zonas rurais, e dá outras providências): Art. 5º
Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer transporte de eleitores
desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo: I – a serviço da
Justiça Eleitoral; II – coletivos de linhas regulares e não fretados; III – de
uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto e dos
membros da sua família; IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral,
de veículos de aluguel não atingidos pela requisição de que trata o art.
2º. Art. 8º Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível,
em face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural,
fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta
do Fundo Partidário. Art. 10. É vedado aos candidatos ou órgãos
partidários, ou a qualquer pessoa, o fornecimento de transporte ou
refeições aos eleitores da zona urbana. Art. 11. Constitui crime eleitoral:
I – descumprir, o responsável por órgão, repartição ou unidade do
serviço público, o dever imposto no art. 3º, ou prestar, informação
inexata que vise a elidir, total ou parcialmente, a contribuição de que ele
trata: Pena – detenção de quinze dias a seis meses e pagamento de 60
a 100 dias – multa; II – desatender à requisição de que trata o art. 2º:
Pena – pagamento de 200 a 300 dias-multa, além da apreensão do
veículo para o fim previsto; III – descumprir a proibição dos artigos 5º, 8º
e 10; Pena – reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300
dias-multa (art. 302 do Código Eleitoral); IV – obstar, por qualquer forma,
a prestação dos serviços previstos nos arts. 4º e 8º desta Lei, atribuídos
à Justiça Eleitoral: Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos; V –
utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias que
antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União,
Estados, Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades
de economia mista: Pena – cancelamento do registro do candidato ou
de seu diploma, se já houver sido proclamado eleito. Parágrafo único. O
responsável, pela guarda do veículo ou da embarcação, será punido
com a pena de detenção, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, e
pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa. 3. Quanto a outras
REGRAS ELEITORAIS: 3.1. Estão proibidos atos presenciais
relacionados à campanha Eleitoral 2020 causadores de aglomeração,
ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais
como comícios; bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e
similares; e confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de
arrecadação de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;
3.2. São vedadas a utilização e distribuição de camisetas, chaveiros,
bonés, canetas, brindes que contenham pedido explícito ou implícito de
votos, números ou símbolos de partido político, ou até mesmo de
material cujo conteúdo tem como objetivo denegrir a imagem de grupo
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político adversário; 3.3. A utilização de bandeiras e mesas para
distribuição de materiais pode acontecer ao longo da via pública, desde
que não atrapalhem o trânsito de veículos e de pedestres e as mesmas
devem ser colocadas e retiradas diariamente, entre as 6h e 22h; 3.4. A
utilização e distribuição de folhetos, volantes, adesivos e outros
impressos está permitida até às 22h do dia que antecede as eleições e
não depende de qualquer licença municipal ou autorização da Justiça
Eleitoral. 4. As presentes orientações sobre as regras permissivas,
proibitivas e crimes não são exaustivas. Foram, pois, selecionados
pontos considerados fundamentais à lisura do processo, com o fim de
buscar assegurar Eleições limpas, seguras e saudáveis. Por óbvio, não
excluem a responsabilização civil eleitoral, administrativa e criminal do
infrator, previstas na Lei nº 9.504, de 1997, e demais leis e atos
normativos. DISPOSIÇÕES FINAIS: 5. Determina-se, para efetiva
divulgação, conhecimento público e cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes, bem como fixação no mural do Fórum local; b) o
encaminhamento, via e-mail ,  de vias digital izadas: b.1) ao
Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado; b.3) ao Juízo
Eleitoral, para conhecimento; b.4) aos comandos da Polícia Militar e às
Delegacias de Polícia Civil com atuação nesta Zona Eleitoral, para
conhecimento, fiscalização e apoio; b.5) à Procuradoria Regional
Eleitoral, à Secretaria Geral do Ministério Público e à Corregedoria
Geral, para os fins de direito, inclusive conhecimento e controle; c)
Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários. 6.
Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Parnamirim, 13 de novembro de 2020.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
Promotora Eleitoral da 78ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 11/2020
REFERÊNCIA: Dispõe sobre o derrame de material de campanha
eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo Membro do
Ministério Público do Estado de Pernambuco infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, capute incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993 1;
e nos arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de
2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral (“Não será
tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou
contravenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de
direito”);

CONSIDERANDO a necessidade de manter a ordem e a limpeza
urbana no dia do pleito eleitoral;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 6.938, de 1991 (Política Nacional de
Meio Ambiente) e da Lei nº 12.305, de 2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos);

CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;

CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos e aos
candidatos a cargos eletivos da 78 ª Zona Eleitoral – Parnamirim-PE e
Terra Nova- PE, nas Eleições 2020, que se abstenham de realizar o
derrame de materiais de propaganda eleitoral às vésperas das eleições
e no dia 15 de novembro de 2020. DISPOSIÇÕES FINAIS: 1.
Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação: a) o registro na Promotoria de
Justiça e no sistema de gestão de autos Arquimedes; b) o
encaminhamento, via e-mail ,  de vias digital izadas: b.1) ao
Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado; b.2) aos
destinatários, para conhecimento e cumprimento; b.3) ao Juízo Eleitoral,
para conhecimento; b.4) aos comandos da Polícia Militar e às
Delegacias de Polícia Civil com atuação nesta Zona Eleitoral, para
conhecimento, fiscalização e apoio; b.5) à Procuradoria Regional
Eleitoral, à Secretaria Geral do Ministério Público e à Corregedoria
Geral, para os fins de direito, inclusive conhecimento e controle; c) o
encaminhamento, via e-mail, ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral
do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial
do Estado; d) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios
locais, para conhecimento público, bem como aos seus destinatários. 2.
Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Parnamirim, 13 de novembro de 2020.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
Promotora Eleitoral da 78ª Zona Eleitora

JULIANA FALCÃO DE MESQUITA ABREU MARTINEZ
Promotor de Justiça de Parnamirim
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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL Promotoria da 56a Zona Eleitoral
de Pernambuco

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio da seu Promotor de
Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que: - nos termos do art. 299, do Código Eleitoral,
constitui crime punido com até 04 anos de reclusão e multa “dar,
oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro,
dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para
conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita; -
conforme art. 41-A, da Lei n.º 9.504/97, “constitui captação de sufrágio,
vedada por esta Lei, o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar,
ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o
registro da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa
de mil a cinqüenta mil Ufir, e cassação do registro ou do diploma”; - nos
termos dos arts. 5º, 10 e 11, inciso III, da Lei nº 6091/74, é vedado o
transporte de eleitores, desde o dia anterior até o dia posterior da
eleição (salvo os veículos: I - a serviço da Justiça Eleitoral; II - coletivos
de linhas regulares e não fretados; III - de uso individual do proprietário,
para o exercício do próprio voto e dos membros da sua família; IV - o
serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel não
atingidos pela requisição da justiça eleitoral), constituindo crime o
descumprimento dos citados dispositivos e do art. 302, do Código
Eleitoral (“Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar
ou fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer
forma, inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte
coletivo. Pena - reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento de
200 a 300 dias-multa - Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.064, de
24.10.1969) ; - o descumprimento das normas acima referidas poderá
caracterizar também abuso de poder econômico, o que ensejará a
declaração de inelegibilidade do(a) candidato(a), ainda que após a
proclamação dos eleitos, e de quantos hajam contribuído para a prática
do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se
realizarem nos 08 (oito) anos subsequentes à eleição em que se
verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação,
sem prejuízo das providências cabíveis no âmbito criminal; - que a
distribuição de combustível, sob a alegação de contratação de prestação
de serviços/cessão de veículo, porém sem a estipulação de locais ou
percurso para exibição ou destinação de uso de campanha, é
considerada realização de gasto ilícito de recurso, ainda que o veículo
beneficiado ostente adesivos de divulgação do candidato (TRERO.
Representação n. 0600082-97.2019.6.22.0000, Acórdão nº 89/2020,
Rel. Juiz Francisco Borges Ferreira Neto); - que a Lei Eleitoral
expressamente proíbe a realização de gastos de campanha atinentes à
distribuição de quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor, a teor do disposto no art. 39, §6º, da
Lei nº 9.504/97 (“é vedada na campanha eleitoral a confecção,
utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização,
de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou
quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem
ao eleitor”); - que o descumprimento das normas eleitorais mencionadas
poderá ser fundamento para a propositura de Ação Eleitoral específica,
com base no art. 30-A da Lei 9.504/97 (representação por captação e/ou
gasto ilícito de recursos para fins eleitorais); - as recomendações do
Ministério Público são instrumentos de orientação que visam a se
antecipar ao cometimento de ilícito e a evitar imposição de sanções,
muitas vezes graves e com repercussões importantes em

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO    Nº 04/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

candidaturas;

RESOLVE RECOMENDAR:

1 – Aos representantes dos Partidos Políticos e Coligações que estão
disputando o Pleito nas Eleições de 2020 no Município de
GARANHUNS, que adotem as providências necessárias para o fiel
cumprimento da legislação vigente e acima transcrita, no dia do pleito
eleitoral, em especial determinando e orientando a todos os candidatos,
fiscais, delegados e cabos eleitorais que: a. abstenham-se de realizar
doação de quaisquer bens, valescombustível, combustível ou valor em
dinheiro, e/ou transportem eleitores, na intenção de captar votos; b.
abstenham-se de promover o transporte de passageiros a fim de aliciar
eleitores; c. promovam o devido controle e registro de todos os gastos
realizados com combustível, em especial na data do pleito eleitoral,
mantendo controle das placas dos veículos abastecidos, valores,
condutores e percursos realizados, para pronta disponibilização à
Justiça e ao Ministério Público Eleitoral, caso necessário; d. abstenham-
se de promover o abastecimento de veículos mediante tikets/vales, sem
a estrita observância das recomendações elencadas no item 2 da
presente peça; e. abstenham-se de permanecer e se aglomerar em
postos de combustível, no dia do pleito eleitoral, em especial nas áreas
próximas às bombas de abastecimento e locais de pagamento, salvo
durante o período estritamente necessário ao abastecimento e
pagamento do abastecimento dos seus respectivos veículos; bem como
abstenham-se de proceder à abordagem de consumidores/eleitores que
se encontrem nas filas para abastecimento, ou na área do posto de
gasolina; f. promovam a declaração e prestação de contas de todos os
valores gastos com combustível, durante a campanha eleitoral e no dia
do pleito, seguindo os ditames estabelecidos na legislação eleitoral e
mantendo disponível toda a documentação comprobatória do emprego
do combustível pago, veículo abastecido, condutor e finalidade da
utilização do veículo. 2. Aos Representantes de postos de combustíveis
situados no Município de GARANHUNS que reforcem as seguintes
providências no dia do pleito eleitoral: a. abstenham-se de emitir
tickets/vales ou similares para pessoas físicas ou jurídicas sem a
existência de contrato formal e escrito prévio, que deve estar facilmente
disponível para consulta pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
próprio dia do pleito eleitoral, ou após, quando requisitado, caso seja
necessário; b. registrem no contrato escrito prévio o CPF/CNPJ do
contratante (seja este pessoa física, jurídica, candidato, partido ou
coligação), as placas dos veículos que serão abastecidos por meio de
ticket/vale, identificando-se as pessoas físicas que receberão o
combustível por nome e CPF; devendo constar o valor total a ser
disponibilizado em tíckets/vales combustível, por período e no dia do
pleito eleitoral e a forma de pagamento; c. registrem e identifiquem nos
tickets/vales emitidos o número do contrato competente, nome e
CPF/CNPJ do contratante, o qual deverá constar da nota fiscal a ser
emitida em razão de tais abastecimentos, sem prejuízo do registro das
placas dos veículos e dos CPFs de cada condutor que abastecer por
meio dos tickets/vales, que devem corresponder àqueles previamente
estabelecidos na cláusula contratual referida na alínea “b”; d. registrem
eventuais doações “in natura” realizadas, com valores e CPFs do doador
e dos consumidores que se utilizem o abastecimento; e. emitam notas
fiscais referentes a todos os abastecimentos, nos termos esclarecidos
na alínea “c” e na alínea seguinte; devendo constar, em caso de
abastecimentos sem contrato prévio, realizados por meio de pagamento
em dinheiro, cheque ou cartão, no dia do pleito eleitoral, o CPF/CNPJ de
quem realizou o pagamento, para informação à Justiça ou Promotoria
Eleitoral, caso necessário; g. organizem as filas de veículos para
abastecimento, sem preterição de qualquer eleitor, ou favorecimento a
veículos ou pessoas indicadas por quaisquer candidatos, partidos
políticos ou coligações; h. proíbam a permanência e aglomeração de
candidatos, representantes de partidos políticos/coligações, cabos
eleitorais e eleitores na área do posto de combustível,
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em especial nas proximidades das bombas de abastecimento e locais
de pagamento, além do período estritamente necessário ao
abastecimento do veículo e pagamento por parte do consumidor,
inclusive, se necessário, afixando cartazes indicativos em tais locais,
comunicando à autoridade policial e ao Ministério Público em caso de
descumprimento. i. abstenham-se, enfim, de realizar doação de
combustível a eleitores(as) em benefício de candidato, partido ou
coligação, sob pena de sofrerem as consequências cíveis e criminais
cabíveis. Para os devidos fins, determino o envio de cópia desta
RECOMENDAÇÃO, preferencialmente por meio eletrônico: a) aos(às)
Ilmos(as). Sres(as). Candidatos(as) e Representantes de Partidos
Políticos e Coligações participantes do pleito 2020 no Município; b)
aos(às) Ilmos(as), Sres(as). proprietários(as) ou gerentes dos postos de
combustível situados no Município; c) à Secretaria Geral do MPPE, para
publicação no DOE; d) aos Exmos. Sres. Juiz Eleitoral, Procurador
Regional Eleitoral e Procurador Geral de Justiça.

Garanhuns, 13 de novembro de 2020.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 94ª Zona Eleitoral – Jurema/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por sua Promotora Eleitoral, no
exercício das suas funções, na 94ª Zona Eleitoral – Jurema (PE), no
desempenho de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas
disposições contidas art. 127, caput, da CRFB, Lei Complementar nº
69/90, Lei Complementar nº 75/93, art. 32, III, da Lei 8.625/93, no
Código Eleitoral e nas resoluções emitidas pelo Tribunal Superior
Eleitoral, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO nos seguintes
termos:

CONSIDERANDO que a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como um de seus
fundamentos a cidadania e que todo poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos pelo povo e para o povo, nos
termos do art. 1.º, parágrafo único, da CRFB;

CONSIDERANDO que a soberania popular será exercida pelo sufrágio
universal e pelo voto direto, secreto, com valor igual para todos (art. 14
da CRFB);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127, da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (arts. 72 c/c
6.º, XX, da LC n.º 75/93);

CONSIDERANDO  que a Lei n.º 9.504/97 e a Resolução Tribunal
Superior Eleitoral n.º 23.610/2019 proíbem a realização de propaganda
eleitoral (I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a
promoção de comício ou carreata; II – a arregimentação de eleitor ou a
propaganda de boca de urna; III – a divulgação de qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos), no dia das
eleições, cominando pena de detenção, de seis meses a um ano, com a
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período,
e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR (art. 39, §5.º);

CONSIDERANDO que a propaganda móvel, com fixação de cartazes e
adesivos nos logradouros públicos não é autorizada no dia das eleições,
levando-se, inclusive, em consideração que
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muitos eleitores e candidatos deixam seus veículos adesivados e com
plotagens, estacionados durante todo o dia das eleições, com o fito de
fazer propaganda eleitoral defronte os locais de votações, contrariando o
art. 39, §5.º da Lei n.º 9.504/97 e a Resolução n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que o derramamento de “santinhos” e a panfletagem
são vedados no dia das eleições, inclusive, podendo configurar “boca de
urna”. Além disso, tal conduta polui o meio ambiente, já que todo este
resíduo sólido lançado nas ruas sujam a cidade e agridem o meio
ambiente, principalmente entupindo os bueiros e bocas de lobo, com
potencialidade para poluir os ribeirões localizados nas zonas urbana ou
rural, uma vez que demora na limpeza e também para a decomposição
do material (papel e até plástico) poderá acarretar graves problemas nos
corpos hídricos (art. 19, §7º, da Res. n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que a prática astuciosa de lançamento de material de
propaganda eleitoral (santinhos entre outros) nas vésperas da eleição,
além de tentar burlar a legislação eleitoral, é conduta lesiva ao meio
ambiente e poderá acarretar a responsabilidade penal nos termos dos
artigos 49; 53, inciso II, letra "e"; 54, § 2.º, inciso V; 62, inciso I e 65, da
Lei n° 9.605/1998 e art 14, §7.º da Res. n.º 23.610/2019;

CONSIDERANDO que todos os candidatos e líderes políticos já tiveram
tempo suficiente para veicular suas propagandas eleitorais, não sendo
recomendado a “visita” dessas pessoas em todos os locais de votações,
fazendo-se presente como forma de intimidar, pedir votos e distribuir
material de campanha, o que configurará a chamada boca de urna;

CONSIDERANDO que a cabine de votação é o local destinado a
resguardar o sigilo do voto, não deverá ter propagandas eleitorais em
seu interior nem tampouco o uso de câmeras, filmadoras e aparelho de
telefonia móvel;

CONSIDERANDO que é permitido, no dia das eleições, a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada, exclusivamente, pelo uso de
bandeiras, broches, dísticos e adesivos (art. 39-A, Lei n.º 9.504/97 e art.
82, caput, da Resolução n.º 23.610/2019), bem assim por intermédio do
uso de camisa de candidato, partido ou coligação;

CONSIDERANDO é vedada a padronização do vestuário dos fiscais de
partidos e coligações, que restará configurada quando houver identidade
de cor da indumentária (art. 134, Res. -TSE n.º 23.611/2019).

CONSIDERANDO que é irregular o transporte e a alimentação de
eleitores, que não sejam a serviço da justiça eleitoral, coletivos de linhas
regulares e não fretados, de uso individual do proprietário e de sua
família e o serviço normal, sem finalidade eleitoral, nos termos da Lei n.º
6.091/74;

CONSIDERANDO que é vedada aos fiscais partidários, nos trabalhos de
votação, a padronização do vestuário, sendo permitido apenas que, de
seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou coligação
que sirvam (art. 39-A, § 3.º, Lei n.º 9.504/97 e art. 82, §3.º, da
Resolução n.º 23.610/2019);

CONSIDERANDO que muitas vezes as coligações nomeiam fiscais em
número excessivo e que adentram o recinto de votação para tumultuar o
processo eleitoral;

CONSIDERANDO que os escrutinadores, mesários e servidores da
Justiça Eleitoral estão a serviço da democracia e devem manter a
imparcialidade que o pleito determina;

CONSIDERANDO que só será admitida a permanência
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simultânea de até 2 (dois) fiscais por Seção Eleitoral, cabendo ao
Presidente da Mesa Receptora de Votos assegurar-se de que sejam
eles de partidos ou agremiações diversas, em revezamento.(Lei nº
9.504/97 e Res.-TSE nº 23.611/2019)

CONSIDERANDO que não será admitida a aglomeração de fiscais nos
arredores das seções eleitorais e dos locais de votação.(Lei nº 9.504/97
e Res.-TSE nº 23.611/2019)

RESOLVE RECOMENDAR ÀS COLIGAÇÕES e AOS CANDIDATOS À
ELEIÇÃO GERAL MAJORITÁRIA E PROPORCIONAL DA 94ª ZONA
ELEITORAL, BEM COMO ÀS PESSOAS A SERVIÇO DE CAMPANHA:

ABSTENHAM-SE de manter veículos (inclusive carroças e bicicletas)
adesivados, com plotagens ou qualquer espécie de propaganda eleitoral
estacionados, dentro do limite de 100 metros dos locais de votações,
evitando a propaganda eleitoral de determinado candidato;

ABSTENHAM-SE de promover o derramamento de qualquer material de
propaganda eleitoral, pesquisas/enquetes, entre outros e NEM
PERMITIR que sejam lançados esses materiais de propagandas
(santinhos) relacionados aos seus candidatos nos dias anteriores,
especialmente na véspera ou no dia das eleições (14 de novembro de
2020), quando haverá fiscalização especial, nos logradouros públicos,
ruas, travessas, becos, praças e nas proximidades das sessões
eleitorais, sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1.º do art. 37 da
Lei n.º 9.504/1997, bem como a serão notificados os  representantes
das coligações a recolher o material e realizar a limpeza imediata do
local, sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do § 5.º
do art. 39 da Lei n.º 9.504/1997;

ABSTENHAM-SE de usar vestuários padronizados bem como evitem
aglomerar-se (mais de duas pessoas) usando bandeiras, broches,
dísticos e adesivos no dia das eleições (15 de novembro de 2020), de
modo a caracterizar manifestação coletiva, dado que haverá fiscalização
especial, nos logradouros públicos, ruas, travessas, becos, praças e nas
sessões eleitorais (art. 82, caput e § 1.º da Res. n.º 23.551/2017);

ABSTENHAM-SE os candidatos e líderes políticos de circular e efetivar
visitas nos locais de votações, evitando-se com tal ato a conhecida
“boca de urna”, devendo o candidato e/ou líder político exercer o seu
direito ao voto e retirar-se dos locais de votações, dado que o dia das
eleições é destinado a reflexão do eleitor, não servindo para efetivar-se
campanha eleitoral, não havendo necessidade dessas pessoas
circularem em outros locais de votações que não sejam o destinado a
sua seção eleitoral;

ABSTENHAM-SE de entrar na cabine de votação portando câmeras,
filmadoras e aparelho de telefonia móvel;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários, nos trabalhos de votação, a
padronização do vestuário com identidade de cor da indumentária,
sendo permitido apenas que, em seus crachás, constem o nome do
partido político ou coligação que sirvam;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários de usar materiais de trabalho
como pastas ou cadernos de anotações com padronizados nem
identificados com o número ou cores do partido/coligação;

ABSTENHAM-SE os fiscais partidários ingressar e permanecer,
simultaneamente, de modo a exceder o número de até 2 (dois) fiscais
por Seção Eleitoral;

ABSTENHAM-SE de aglomerar de fiscais nos arredores das seções
eleitorais e dos locais de votação;

ABSTENHAM-SE os profissionais taxistas e moto taxistas que, no dia
das eleições, transportem eleitores a serviço de qualquer

candidato, só podendo transportar eleitores, mediante pagamento feito
pelo próprio eleitor ou alguém de sua família;

ABSTENHAM-SE de promover ou participar, sob qualquer pretexto, no
dia das eleições, de carreatas, aglomerações de qualquer espécie ou
“buzinaços”, nem promovam a distribuição de qualquer meio de
propaganda eleitoral, casos em que terão seus veículos apreendidos e
serão conduzidos às autoridades policiais para as devidas providências
de apuração dos delitos cometidos conforme o caso e posterior ação
penal;

ABSTENHAM-SE os escrutinadores, mesários e servidores da Justiça
Eleitoral de utilizar vestuário ou objeto que contenha qualquer
propaganda de partido político ou de candidato (art. 39-A, §2.º da Lei n.°
9504/1997 e art. 82, §2.º da Res. n.º 23.610/2019).

Por fim, resolve Recomendar às emissoras de rádio locais e aos blogs
que, cumprindo seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem as
providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da presente
Recomendação, durante sua programação, lembrando que o art. 87, da
Resolução n.º 23.610/2019, expressamente preceitua:

Art. 87. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de
6 (seis) meses a 1 (um) ano, com a alternativa de prestação de serviços
à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50
(cinco mil, trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50
(quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos)
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 5º, I a IV):
I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B da Lei nº
9.504/1997, podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e
os conteúdos publicados anteriormente.
Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.

Encaminhe-se a presente recomendação ao Cartório Eleitoral da 94ª
Zona, para divulgação e notificações dos representantes dos partidos
e/ou coligações no âmbito do Município de Jurema/PE, bem como aos
candidatos locais, adotando as providências do seu mister pelos meios
mais céleres que tiver à sua disposição;

Encaminhe-se a presente recomendação à força policial civil e militar.

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 94ª Zona
Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, às rádios e blogs locais para, em querendo,
fazer divulgação da presente Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente no Fórum da Comarca de Jurema/PE.

Publique-se. Cumpra-se.

Jurema/PE, 13 de novembro de 2020.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
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Promotora de Justiça Eleitoral em exercício em Jurema
 PORTARIA POR-PGJ 2.105/2020

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 04/2020

REFERÊNCIA: Dispõe sobre crimes eleitorais, proibições no dia das
eleições e o derrame de material de campanha eleitoral impresso,
Eleições 2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo membro do
Ministério Público do Estado de Pernambuco infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993 1
; e nos arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de
2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral (“Não será
tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou
contravenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de
direito”);

CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;

CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados; 1 Eis o teor do dispositivo: “Art. 79. O Promotor Eleitoral será o
membro do Ministério Público local que oficie junto ao Juízo incumbido
do serviço eleitoral de cada Zona. Parágrafo único. Na inexistência de
Promotor que oficie perante a Zona Eleitoral, ou havendo impedimento
ou recusa justificada, o Chefe do Ministério Público local indicará ao
Procurador Regional Eleitoral o substituto a ser designado”.

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a
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candidatos, órgãos municipais de partidos políticos e demais usuários
da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO CONJUNTA N.º 02, DE 9
DE NOVEMBRO DE 2020, EXPEDIDA PELO PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELE ITORAL EM PERNAMBUCO;
CONSIDERANDO, que, inclusive, todos os diretórios de partidos
políticos dos Município de Itapetim, Santa Terezinha e Brejinho já foram
devidamente advertidos e intimados, por meio de Recomendações da
Promotoria de Justiça de Itapetim, decisão judicial prolatada nos autos
n° 0600303-78.2020.6.17.0099 e Resolução Nº 372, de 29 de outubro
de 2020 , do dever de observância, em todos os atos da campanha
eleitoral, das restrições sanitárias impostas em decorrência da
Pandemia de COVID-19, sob pena de possível responsabilização
criminal, no caso de descumprimento de tais medidas;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visam a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos e aos
candidatos a cargos eletivos da 99ª Zona Eleitoral, nas Eleições 2020,
que:

1) Se abstenham de realizar o derrame de materiais de propaganda
eleitoral às vésperas das eleições e no dia 15 de novembro de 2020;

2) É vedada a padronização do vestuário dos fiscais de partidos e
coligações, que restará configurada quando houver identidade de cor da
indumentária (art. 134, Res. -TSE n.º 23.611/2019);

3) Os materiais de trabalho dos fiscais, como pastas ou cadernos de
anotações, não poderão estar padronizados nem identificados com o
número ou cores do partido/coligação;

4) Os fiscais deverão estar identificados por crachás que contenham
apenas os respectivos nomes e a sigla do partido/coligação, sendo
vedada a aposição de número e cor do partido nos mesmos (art. 134,
Res. - TSE n.º 23.611/2019). As medidas dos crachás não poderão
ultrapassar 12cm (doze centímetros) de comprimento por 10cm (dez
centímetros) de largura;

5) É proibido Divulgar levantamento de intenção de voto efetivado no dia
das eleições, o que só é permitido após encerrado o escrutínio na
respectiva unidade da Federação (Resolução TSE nº 23.600, de 12 de
dezembro de 2019, art. 12);

6) É proibida a aglomeração de pessoas portando vestuário
padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e adesivos que
caracterizem manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos
(Lei nº 9.504, de 1997, art. 39-A, §1°);

7) É proibido o uso de vestuário padronizado aos fiscais partidários nos
trabalhos de votação, sendo-lhes permitido tão-somente o uso de
crachás com o nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº
9.504, de 1997, art. 39-A, § 3°);

8) Constituem crimes, no dia da eleição, (Lei nº 9.504, de 1997, Art. 39.
[…] § 5º: I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a
promoção de comício ou carreata; II –a arregimentação de eleitor ou a
propaganda de boca de urna; III – a divulgação de qualquer espécie de
propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos; 9) Nenhum
veículo poderá fazer transporte de eleitores desde o dia anterior até o
posterior à eleição, salvo: I – a serviço da Justiça Eleitoral; II – coletivos
de linhas regulares e não fretados; III – de uso individual do
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proprietário, para o exercício do próprio voto e dos membros da sua
família; IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de
aluguel não atingidos pela requisição de que trata o art. 2º. (Lei nº 6.091,
de 15 de agosto de 1974, Art. 5º).

DISPOSIÇÕES FINAIS:

1. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação: a) o registro na Promotoria de
Justiça e no sistema de gestão de autos Arquimedes; b) o
encaminhamento, via e-mail ,  de vias digital izadas: b.1) ao
Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado; b.2) aos
destinatários, para conhecimento e cumprimento; b.3) ao Juízo Eleitoral,
para conhecimento; b.4) aos comandos da Polícia Militar e às
Delegacias de Polícia Civil com atuação nesta Zona Eleitoral, para
conhecimento, fiscalização e apoio; b.5) à Procuradoria Regional
Eleitoral, à Secretaria Geral do Ministério Público e à Corregedoria
Geral, para os fins de direito, inclusive conhecimento e controle; c) o
encaminhamento, via e-mail, ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral
do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial
do Estado; d) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios
locais, para conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

2. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Itapetim ( PE), 12 de novembro de 2020.

 Luciana Carneiro Castelo Branco
Promotora de Justiça Eleitoral

LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO
Promotor de Justiça de Itapetim

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 94ª Zona Eleitoral – Jurema/PE

RECOMENDAÇÃO nº 001/2020

Orienta os partidos políticos, candidatos, órgãos policiais e demais
forças de segurança pública acerca das ilicitudes mais comuns que
ocorrem no período eleitoral.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, com atuação na 94ª Zona
Eleitoral – Jurema (PE), no cumprimento de suas atribuições
constitucionais e legais, notadamente as previstas nos artigos 127 e 129
da Constituição da República, bem como arts. 6º, 78 e 79, da Lei
Complementar nº 75/93, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO
nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público Eleitoral a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da Constituição);

CONSIDERANDO que é atribuição desta Promotoria a fiscalização para
que seja garantida a isonomia e normalidade do pleito eleitoral, podendo
para tanto se valer de reclamações, representações e ações penais,
quando a conduta configurar crime;

CONSIDERANDO ainda, ser função institucional do Ministério

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO    nº 001/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

Público exercer o controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da
Constituição da República), podendo, no exercício dessa função, adotar
providências para prevenir ilegalidade ou abuso de poder (art. 9º, III, da
Lei Complementar 75/93);

CONSIDERANDO serem mais comuns as seguintes condutas ilícitas,
tanto no período eleitoral quanto durante o dia do pleito:

1) derrame de material de propaganda no local de votação ou nas vias
próximas, configurador de propaganda irregular, nos termos do art. 19, §
7º, da Resolução 23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
sujeitando-se o infrator à multa prevista no § 1º do art. 37 da Lei
9.504/1997 (no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito
mil reais)), sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do §
5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997, nos termos do art. 82, III da
Resolução nº 23.610/2019 do TSE;

2) corrupção eleitoral: oferecimento de dinheiro ou de bens e vantagens
(combustível, material de construção, óculos, cestas básicas, etc.) a
eleitores, para que estes votem em determinado(s) candidato(s),
conduta que configura o crime do art. 299 do Código Eleitoral e
captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei 9.504/1997);

3) boca de urna: arregimentação de eleitor, no dia da eleição, inclusive
com distribuição de material de campanha e, eventualmente, utilização
de veículos equipados com “paredões de som” ou qualquer espécie de
alto-falante ou amplificadores de som, condutas que configuram os
crimes previstos no art. 39, § 5º, da Lei 9.504/1997, bem como a
publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdo nas
aplicações de internet de que trata o art. 57-B deste Lei, podendo ser
mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados
anteriormente;

4) transporte de eleitores configurador do crime previsto no art. 11, III,
c/c art. 5º da Lei 6.091/1974: transporte de eleitores em veículos que: 1.
não estejam a serviço da Justiça Eleitoral; 2. não se tratem de veículos
coletivos de linhas regulares; 3. não se tratem de veículos de aluguel
sem finalidade eleitoral; e 4. não se tratem de veículo de particular que
esteja conduzindo os próprios familiares para votar;

5) distribuição de brindes: é vedada na campanha eleitoral, bem como
no dia do pleito, a confecção, utilização, distribuição por comitê,
candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés,
canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais
que possam proporcionar vantagem ao eleitor. Estando vedado pelo
artigo 39, §6º da Lei 9.504/97, podendo ainda configurar o crime de
corrupção eleitoral, já tratado no item “2”;

6) aglomeração de eleitores no dia da votação: é vedada, no dia do
pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas
portando vestuário padronizado, bem como os instrumentos de
propaganda (uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos), de modo a
caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos.
Estando vedado pelo artigo 39-A, §1º da Lei 9.504/97 e definido o tipo
criminal no art. 302 do Código Eleitoral. Ressalta-se que a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,
broches, dísticos e adesivos é permitida (artigo 39-A, caput, da Lei
9.504/97);

7) Desordem: Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais
(art. 296 do Código Eleitoral). A conduta delituosa deve ter o condão de
atrapalhar a votação e ou apuração causando transtorno ao seu regular
funcionamento, não necessariamente precisa inviabilizar totalmente os
trabalhos eleitorais, sendo suficiente que retarde o seu desenvolvimento;
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8) Desobediência: Configura crime de desobediência recusar alguém
cumprimento ou obediência a diligências, ordens ou instruções da
Justiça Eleitoral ou opor embaraços à sua execução (art. 347 do Código
Eleitoral);

9) Fraude na identificação de eleitor: Votar ou tentar votar mais de uma
vez, ou em lugar de outrem (art. 309 do Código Eleitoral).

10) Violação do sigilo do voto: Violar ou tentar violar o sigilo do voto (art.
312 do Código Eleitoral). Quando estiver votando, PROIBIDO portar
aparelho de celular, máquina fotográfica, filmadora, radiocomunicador
ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo do voto.

CONSIDERANDO ser de interesse público que os partidos políticos
locais, candidatos, órgãos policiais, demais forças de segurança pública
e a população estejam cientes acerca das ilicitudes mais comuns que
ocorrem no período eleitoral, inclusive, como caráter preventivo.

CONSIDERANDO, por fim, a decisão do togado constante no processo
tombado sob o nº 0600292-47.2020.6.17.0132, na qual foi determinada
que todos os partidos, coligações e candidatos ABSTENHAM-SE de
realizar atos presenciais relacionados à campanha Eleitoral 2020,
causadores de aglomeração, ainda que em espaços abertos,
semiabertos, fechados ou no formato drive-in, tais como: Comícios,
bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas, confraternizações,
inclusive os de arrecadação de recursos de campanha e afins;

RESOLVE RECOMENDAR:

•aos partidos políticos, candidatos e demais responsáveis que se
abstenham do cometimento das condutas vedadas pela legislação
eleitoral, principalmente as acima elencadas;
•aos órgãos policiais e demais forças de segurança pública que tomem
conhecimento sobre as principais infrações eleitorais.

Encaminhe-se a presente recomendação aos dirigentes dos diretórios /
comitês no âmbito do Município de Jurema, bem como aos candidatos
locais, à força policial civil e militar.

Encaminhe-se ainda: À Secretaria-Geral do Ministério Público para fins
de publicação no Diário Oficial do Ministério Público; Ao Exmo. Sr.
Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 94ª Zona
Eleitoral.

Encaminhe-se, por fim, as Rádios e blogs locais para, em querendo,
fazer divulgação da presente Recomendação.

Autue-se e Registre-se, afixando-se exemplar desta no quadro de avisos
existente na Sede da Promotoria de Justiça de Jurema-PE.

Jurema/PE, 13 de novembro de 2020.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotora de Justiça Eleitoral em exercício em Jurema
Portaria POR-PGJ 2.105/2020

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº. 013/2020
Recife, 11 de novembro de 2020

INQUÉRITO CIVIL  Nº  012/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI) Porto Seguro (CNPJ nº 10.565.000/0001-
97)

RECOMENDAÇÃO Nº. 013/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;
CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), no art.
2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre
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outras atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência
para Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto
do Idoso, in verbis: “As ent idades governamentais e não-
governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em lei”;
CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;
CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo

e obeso";
CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 14 de outubro de 2020, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;
CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);
CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”
RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 002/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):
RECOMENDAR à ILPI Porto Seguro que, no prazo de 60 (sessenta)
dias, proceda ao cumprimento do Estatuto do Idoso (Lei n.º
10.741/2003), mediante adoção das seguintes providências:

1. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 14 de outubro de 2020, a
seguir elencadas:

1. Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento;
2. Ausência de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação;
3. Ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitária
Municipal);
4. Ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
5. Ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1 a
5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
6. Ausência de documento comprobatório da higienização dos
reservatórios de água e de controle de pragas e vetores;
7. Ausência de contrato de serviço terceirizado de remoção de resíduos
(Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
8. Ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
9. Ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
10. Ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
11. Ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
12. Ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;

13. Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;
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14. Ausência de campanhia nos dormitórios;
15. Inexistência de extintores de incêndio no local

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Porto Seguro, enviando-lhe cópia para o
devido conhecimento a fim de que, no prazo acima fixado, responda se
aceita os seus termos, cientificando este órgão ministerial quanto às
medidas adotadas, inclusive, com apresentação de cronograma de
cumprimento das medidas a serem implementadas, com a advertência
de que a ausência de resposta será considerada como não acatamento
e ensejará a adoção das medidas judiciais cabíveis;
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária
Municipal do Recife, ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.
Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos autos
e voltem-me conclusos.

Recife, 11 de Novembro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª Circunscrição Ministerial – Afogados da Ingazeira
1ª Promotoria de Justiça de São José do Egito – Atribuição Eleitoral
RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 001/2020

REFERÊNCIA: Dispõe sobre o derrame de material de campanha
eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo Membro do
Ministério Público do Estado de Pernambuco infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993 1;
e nos arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de
2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral (“Não será
tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou
contravenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de
direito”);

CONSIDERANDO a necessidade de manter a ordem e a limpeza
urbana no dia do pleito eleitoral;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 6.938, de 1991 (Política Nacional de
Meio Ambiente) e da Lei nº 12.305, de 2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos);

CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 001/2020
Recife, 12 de novembro de 2020

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;

CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos e aos
candidatos a cargos eletivos da 68ª Zona Eleitoral – São José do Egito e
Tuparetama, PE, nas Eleições 2020, que se abstenham de realizar o
derrame de materiais de propaganda eleitoral às vésperas das eleições
e no dia 15 de novembro de 2020.

DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral, à Secretaria Geral do Ministério
Público e à Corregedoria Geral, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) o encaminhamento, via e-mail, ao Excelentíssimo Senhor Secretário
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário
Oficial do Estado;
d) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
2. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
São José do Egito (PE), 12 de novembro de 2020.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito
Promotor de Justiça Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 002/2020
REFERÊNCIA: Dispõe sobre prevenção e fiscalização de atos de
propaganda irregular e ilícitos eleitorais, em especial às vésperas das
eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como a observância
dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid-19.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo Membro do
Ministério Público do Estado de Pernambuco infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993
[1]; e nos arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho
de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:
 
CONSIDERANDO ser a propaganda política matéria de ordem pública
regulada por regras cogentes, não podendo, portanto, prescindir da
atuação constante e vigilante do Ministério Público Eleitoral;
 
CONSIDERANDO que a cada ano eleitoral é preciso realizar trabalho de
esclarecimento aos partidos políticos, coligações, candidatos e
simpatizantes sobre a legislação eleitoral, sobretudo devido ao fato de
serem comuns atualizações e modificações das regras e o TSE lançar
novas resoluções a cada ano a disciplinar, entre outras coisas, a
propaganda eleitoral;
 
CONSIDERANDO que, em 2020, devido à Pandemia, a Emenda
Constitucional nº 107/2020 (art. 1º, caput) modificou o calendário
eleitoral, de modo que somente será permitida a propaganda eleitoral,
inclusive na internet, a partir de 27 de setembro de 2020 (Lei nº 9.504,
de 1997, arts. 36, e 57-A);
 
CONSIDERANDO que a propaganda irregular, mesmo após o dia 27 de
setembro de 2020, pode afrontar o princípio igualitário na propaganda
política que é um dos grandes sustentáculos do processo eleitoral e um
dos fatores primordiais para assegurar a lisura dos pleitos eleitorais;
 
CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode levar o
faltoso, apurada a irregularidade nos moldes do devido processo legal,
ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior;
 
CONSIDERANDO que não existe um prazo prefixado para a
interposição de uma ARPI (Ação de Reclamação por Propaganda
Irregular), devendo ser considerado como prazo inicial a constatação da
irregularidade;
 
CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode se tornar
instrumento lesivo à democracia, com potencial para desequilibrar a
igualdade de condições entre os candidatos à disputa do pleito e ser um
fator decisivo para influenciar o resultado geral da eleição, casos em que
há evidente abuso de poder político ou de autoridade, a ser combatido
pelo Ministério Público Eleitoral por meio de AIJE (Ação de Investigação
Judicial Eleitoral) ou AIME (Ação de Impugnação de Mandato Eletivo), o
que poderá ter como consequências a sanção de inelegibilidade para as
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em
que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade; Neste sentido o artigo 6º, § 2º
da Instrução do Tribunal Superior Eleitoral  Nº  538-50.2015.6.00.0000 
–  CLASSE  19  – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL, Relator: Ministro
Gilmar Mendes, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e
geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral
nas Eleições de 2016, foi taxativa: “Sem prejuízo das sanções
pecuniárias específicas, os atos de propaganda eleitoral que importem
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido
dos meios de comunicação social, independentemente do momento

de sua realização ou verificação, poderão ser examinados na forma e
para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de
maio de 1990”
; 
CONSIDERANDO que, a depender do caso concreto, a propaganda tida
como irregular pode causar infringência ao princípio da legalidade,
destarte, o ato ilegal pode caracterizar improbidade administrativa, a que
se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 1992, e sujeitam-se às
disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art.
12, inciso III;
 
CONSIDERANDO a necessidade de coibir a propaganda eleitoral
irregular ou ilegal durante o ano eleitoral e em especial às vésperas das
Eleições 2020 e no dia da votação (15 de novembro de 2020), com o fim
de assegurar o princípio da igualdade e, por consequência, o equilíbrio
eleitoral e a lisura do processo eleitoral;
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020, alterou a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em
vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de
assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e
sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a
vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-
19;
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 372, de 29 de outubro de
2020, do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, por meio da qual
foram proibidos, no Estado de Pernambuco, os atos presenciais
relacionados à campanha Eleitoral 2020 causadores de aglomeração,
ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais
como comícios; bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e
similares; e confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de
arrecadação de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;
 
CONSIDERANDO o conteúdo da Orientação Conjunta nº 02, de 9 de
novembro de 2020, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco sobre o dia das eleições acerca da quantidade de fiscais,
padronização de vestuário e outras medidas de organização dos
trabalhos;
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter especial atenção ao Plano
de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020, elaborado
pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo Eleitoral de
2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação Oswaldo Cruz –
FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o Hospital Sírio Libanês,
constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral;
 
RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos, aos
candidatos a cargos eletivos da 68ª Zona Eleitoral – São José do Egito e
Tuparetama, PE, nas Eleições 2020, aos cidadãos e a todos
interessados que se abstenham de realizar atos de propaganda
irregular, em especial às vésperas das eleições e no dia 15 de
novembro de 2020, assim como a observância dos protocolos de
prevenção à disseminação da Covid-19 e às seguintes situações:
 
1. Quanto à SEGURANÇA SANITÁRIA:
 
1.1. Conhecer e cumprir os protocolos de prevenção preconizados no
Plano de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020,
elaborado pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo
Eleitoral de 2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o
Hospital Sírio Libanês, constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral
[2];
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1.2. Aos ELEITORES, no dia da Eleição:
A) Use máscara desde o momento que sair de casa até a volta;
B) Se apresentar febre, não saia de casa;
C) No transporte até o local de votação, mantenha distância mínima de
um metro das outras pessoas em filas e evite entrar em veículos cheios;
D) Mantenha distância de, no mínimo, 1 metro das outras pessoas
dentro dos locais de votação;
E) Evite contato físico com outras pessoas, como abraços e apertos de
mão;
F) Respeite a marca de distanciamento nas filas e nas seções eleitorais
(sinalizada com adesivos nos chãos);
G) Se possível, compareça sozinho ao local de votação. Evite levar
crianças e acompanhantes;
H) Permaneça nos locais de votação apenas o tempo estritamente
necessário para votar;
I) Nos locais de votação, não é permitido se alimentar, beber ou fazer
qualquer outra atividade que exija retirada da máscara;
J) Se possível, leve sua própria caneta para assinar o caderno de
votação;
K) Mostre seu documento oficial com foto, esticando os braços em
direção ao mesário. O mesário verificará os dados de identificação à
distância;
L) Se houver dúvida na identificação, o mesário poderá pedir que você
dê dois passos para trás e abaixe brevemente a máscara;
M) Higienize as mãos com álcool em gel antes e depois de votar.
 
1.3. Aos CANDIDATOS, no dia da Eleição:
A) Se possível, o candidato deve comparecer sozinho ao local de
votação. Evitar levar acompanhantes;
B) Evitar o contato físico com eleitores e mesários;
C) O uso de máscaras nos locais de votação é obrigatório durante todo
o tempo;
D) Utilizar espaços amplos e abertos para contato com a imprensa e
produção de entrevistas e outras gravações;
E) É proibida a distribuição de qualquer material impresso, nos termos
da legislação.
 
1.4. A todas as PESSOAS, sejam estas profissionais em serviço ou não,
inclusive no dia da Eleição, segundo determina o art. 3º-A, da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação dada pela Lei nº
14.019, de 2 de julho de 2020, é obrigatório manter boca e nariz
cobertos por máscara de proteção individual, conforme a legislação
sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder
Executivo federal, para circulação em espaços públicos e privados
acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos
coletivos, bem como em veículos de transporte remunerado privado
individual de passageiros por aplicativo ou por meio de táxis; ônibus,
aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados;
 
2. Quanto ao DIA DA ELEIÇÃO:
 
2.1. No dia da eleição é PERMITIDO(A):
 
A) À pessoa com deficiência, para garantia do livre exercício do direito
ao voto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que
seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha (Lei nº 13.146, de
2015, art. 76, inciso IV).
 
B) A manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por
partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo
uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A).
 
C) Usar “cola” para votar, uma vez que é permitido o uso de
instrumentos que auxiliem o eleitor analfabeto a votar, mas a Justiça
Eleitoral não é obrigada a fornecê-los  (Lei nº 9.504, de 1997, art. 89).
 

D) O funcionamento do comércio, com a ressalva de que os
estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão proporcionar
efetivas condições para que seus funcionários possam exercer o direito
de votar.
 
E) Divulgar as pesquisas realizadas em data anterior ao dia das
eleições, desde que observadas as normas regulamentares da
legislação eleitoral, em especial a Resolução TSE nº 23.600, de 12 de
dezembro de 2019, informando-se o período de realização da coleta de
dados, a margem de erro, o nível de confiança, o número de entrevistas,
o nome da entidade ou da empresa que a realizou e, se for o caso, de
quem a contratou e o número de registro da pesquisa (Resolução TSE
nº 23.600, de 12 de dezembro de 2019, arts. 10 e 11).
 
2.2. No dia da eleição é PROIBIDO(A):
 
A) Qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus
candidatos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5°, III).
 
B) Divulgar levantamento de intenção de voto efetivado no dia das
eleições, o que só é permitido após encerrado o escrutínio na respectiva
unidade da Federação (Resolução TSE nº 23.600, de 12 de dezembro
de 2019, art. 12).
 
C) Até o término da votação, a aglomeração de pessoas portando
vestuário padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e
adesivos que caracterizem manifestação coletiva, com ou sem utilização
de veículos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39-A, §1°).
 
D) No recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor portar aparelho
de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de
radiocomunicação ou qualquer instrumento que possa comprometer o
sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o
eleitor estiver votando (Lei nº 9.504, de 1997, art. 91-A, parágrafo
único).
 
E) No recinto das Seções Eleitorais e Juntas Apuradoras, é proibido aos
servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso
de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido
político, de coligação ou de candidato (Lei n° 9.504, de 1997, art. 39-A, §
2°).
 
F) O uso de vestuário padronizado aos fiscais partidários nos trabalhos
de votação, sendo-lhes permitido tão-somente o uso de crachás com o
nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A, § 3°).
 
2.3. No dia da eleição é CRIME:
 
2.3.1. Segundo a Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5º):
A) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
B) a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
C) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
D) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B desta Lei,
podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos
publicados anteriormente.
 
2.3.2. Segundo o Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 1965):
 
Art. 296. Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais:
Pena – Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90 dias-multa.
 
Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio:
Pena – Detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-
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multa.
 
Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para
outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar
voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não
seja aceita:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.
 
Art. 300. Valer-se o servidor público da sua autoridade para coagir
alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou partido:
Pena – detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.
Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da Justiça
Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo a pena é agravada.
 
Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar,
ou não votar, em determinado candidato ou partido, ainda que os fins
visados não sejam conseguidos:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.
 
Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar
ou fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer
forma, inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte
coletivo:
Pena – reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento de 200 a 300
dias-multa.
 
Art. 304. Ocultar, sonegar açambarcar ou recusar no dia da eleição o
fornecimento, normalmente a todos, de utilidades, alimentação e meios
de transporte, ou conceder exclusividade dos mesmos a determinado
partido ou candidato:
Pena – pagamento de 250 a 300 dias-multa.
 
Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de outrem:
Pena – reclusão até três anos.
 
Art. 312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto:
Pena – detenção até dois anos.
 
Art. 317. Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos invólucros.
Pena – reclusão de três a cinco anos.
 
2.3.3. Segundo a Lei nº 6.091, de 15 de agosto de 1974 (dispõe sobre o
fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleição, a eleitores
residentes nas zonas rurais, e dá outras providências):
Art. 5º Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer transporte de
eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo:
I – a serviço da Justiça Eleitoral;
II – coletivos de linhas regulares e não fretados;
III – de uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto e
dos membros da sua família;
IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel
não atingidos pela requisição de que trata o art. 2º.
Art. 8º Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível, em
face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural,
fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta
do Fundo Partidário.
Art. 10. É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a qualquer
pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores da zona
urbana.
Art. 11. Constitui crime eleitoral:
I – descumprir, o responsável por órgão, repartição ou unidade do
serviço público, o dever imposto no art. 3º, ou prestar, informação
inexata que vise a elidir, total ou parcialmente, a contribuição de que ele
trata:
Pena – detenção de quinze dias a seis meses e pagamento de

60 a 100 dias – multa;
II – desatender à requisição de que trata o art. 2º:
Pena – pagamento de 200 a 300 dias-multa, além da apreensão do
veículo para o fim previsto;
III – descumprir a proibição dos artigos 5º, 8º e 10;
Pena – reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300 dias-
multa (art. 302 do Código Eleitoral);
IV – obstar, por qualquer forma, a prestação dos serviços previstos nos
arts. 4º e 8º desta Lei, atribuídos à Justiça Eleitoral:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos;
V – utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias
que antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União,
Estados, Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades
de economia mista:
Pena – cancelamento do registro do candidato ou de seu diploma, se já
houver sido proclamado eleito.
Parágrafo único. O responsável, pela guarda do veículo ou da
embarcação, será punido com a pena de detenção, de 15 (quinze) dias
a 6 (seis) meses, e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.
 
3. Quanto a outras REGRAS ELEITORAIS:
 
3.1. Estão proibidos atos presenciais relacionados à campanha Eleitoral
2020 causadores de aglomeração, ainda que em espaços abertos,
semiabertos ou no formato drive in, tais como comícios; bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares; e confraternizações ou
eventos presenciais, inclusive os de arrecadação de recursos de
campanha, ainda que no formato drive-thru;
 
3.2. São vedadas a utilização e distribuição de camisetas, chaveiros,
bonés, canetas, brindes que contenham pedido explícito ou implícito de
votos, números ou símbolos de partido político, ou até mesmo de
material cujo conteúdo tem como objetivo denegrir a imagem de grupo
político adversário;
 
3.3. A utilização de bandeiras e mesas para distribuição de materiais
pode acontecer ao longo da via pública, desde que não atrapalhem o
trânsito de veículos e de pedestres e as mesmas devem ser colocadas e
retiradas diariamente, entre as 6h e 22h;
 
3.4. A utilização e distribuição de folhetos, volantes, adesivos e outros
impressos está permitida até às 22h do dia que antecede as eleições e
não depende de qualquer licença municipal ou autorização da Justiça
Eleitoral.
 
4. As presentes orientações sobre as regras permissivas, proibitivas e
crimes não são exaustivas. Foram, pois, selecionados pontos
considerados fundamentais à lisura do processo, com o fim de buscar
assegurar Eleições limpas, seguras e saudáveis. Por óbvio, não
excluem a responsabilização civil eleitoral, administrativa e criminal do
infrator, previstas na Lei nº 9.504, de 1997, e demais leis e atos
normativos.
 
DISPOSIÇÕES FINAIS:
5. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral, à Secretaria Geral do
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Ministério Público e à Corregedoria Geral, para os fins de direito,
inclusive conhecimento e controle;
c) o encaminhamento, via e-mail, ao Excelentíssimo Senhor Secretário
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário
Oficial do Estado;
d) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
 
6. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São José do Egito (PE), 12 de novembro de 2020.
 
Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito
Promotor de Justiça Eleitoral

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE Procedimento nº
01712.000.117/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01712.000.117/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar as condições estruturais do prédio da Cadeia Pública
do município de São José do Belmonte, uma vez que os detentos
encontram-se, em tese, em condições degradantes de vida, além de não
fornecer a mínima condição de segurança, que um estabelecimento
dessa natureza exige.
INVESTIGADO:
REPRESENTANTE: Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 13 de novembro de 2020.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 01712.000.117/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

GABRIELA TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de São José do Belmonte

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA Procedimento
nº 01879.000.387/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01879.000.387/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127, III, e 129, ambos da Constituição
Federal; pelos artigos 1º e 8º da Lei nº 7.347/1985; artigo 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal
estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado";

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129,
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que Trata-se de Inquérito Civil instaurado com o fito
de apurar sobre a prestação deficiente no atendimento serviço de saúde
oncológico à população, em razão da insuficiência físico financeira
verificada no âmbito da APAMI — Associação Petrolinense de Amparo à
Maternidade e à Infância, oriundo do Ministério Público Federal.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente os fatos
objeto do procedimento em referência para adoção das medidas
judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

RESOLVE: CONTINUAR  o presente  INQUÉRITO CIVIL, de forma
digital, no sistema SIM, adotando as seguintes providências:

1) Oficie-se ao Hospital Dom Tomás/APAMI, a fim de que se manifeste
acerca das não conformidades apontadas na auditoria 1015 da
Secretaria Estadual de Saúde, esclarecendo se já foram implementadas
as medidas corretivas recomendadas e, em caso negativo, as razões
pelas quais não o foram. Deve ainda a APAMI informar acerca do
eventual repasse de verbas pelo Estado da Bahia e Piauí para o regular
funcionamento da instituição.

2) Oficie-se à Secretaria Municipal da Saúde, para que, nos termos do
art. 41, parágrafo único da Portaria MS 140/2014, manifeste-se acerca
das medidas encetadas pelo município, no âmbito de sua atribuição,
para regularização no atendimento
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oncológico — sobretudo no tocante às pactuações CIR e CIB.

Além disso, expeça-se ofício, conforme recomendação do CAOP —
Saúde (f. 301), ao Departamento Nacional de Auditoria (DENASUS),
com vista à realização, no prazo de 30 (trinta) dias, de uma nova
auditoria na SMS-Petrolina/PE para acompanhamento das medidas
adotadas pela municipalidade, conforme Recomendações do Relatório
9244/SEAUD-PE.

Petrolina, 12 novembro 2020
 Rosane Moreira Cavalcanti
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01923.000.220/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01923.000.220/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Danos Ambientais no Parque Memorial Arcoverde decorrente
da instalação do Cirque Du Soleil (Ant. IC 36/18).

INVESTIGADO: EMPETUR e Poder Público

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Olinda, 13 de novembro de 2020.

Belize Camara Correia,
 Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE-PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil  02291.000.046/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Aferir a regularidade da alteração do estatuto social da
Fundação Terra.
CONSIDERANDO  que compete ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;

PORTARIA Nº 02291.000.046/2020
Recife, 11 de novembro de 2020

CONSIDERANDO que velará pelas fundações o Ministério Público do
Estado onde situadas, consoante preconiza o art. 66 do Código Civil;
CONSIDERANDO que a alteração do estatuto da fundação dependerá
de aprovação pelo órgão do Ministério Público, conforme art. 67, III, do
Código Civil;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo da Notícia de Fato sem
retorno da análise técnica pelo órgão de apoio ministerial (solicitado via
SIM) o art. 6º, §10, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público.

CONSIDERANDO a possibilidade de eventual falha na comunicação do
sistema SIM na remessa da demanda ao CAOPPPS;
RESOLVO instaurar INQUÉRITO CIVIL com o seguinte objeto: Aferir a
regularidade da alteração do estatuto social da Fundação Terra.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Por fim, consigno que enviei e-mail hoje ao CAOPPPS solicitando
análise técnica da alteração estatutária. Sendo assim, determino o
acautelamento dos autos em Secretaria Jurídica até o retorno da
resposta do referido órgão de apoio.
Caso não haja resposta no prazo de 30 dias, retornem os autos
conclusos.
Cumpra-se.

Arcoverde, 11 de novembro de 2020.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça

BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
2º Promotor de Justiça de Arcoverde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
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INQUÉRITO CIVIL Nº 01581.000.016/2020

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Objeto: Coibir a prática da perturbação do sossego pelo estabelecimento
comercial “ESPETINHO DO DUTI”, além da frequência de menores de
idade ao referido estabelecimento e o desrespeito às normas sanitárias
de combate ao coronavírus, adotando as medidas extrajudiciais ou
judiciais para solucionar a problemática.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas atribuições,
com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625 /1993, artigo 6°, inc.
I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e artigo 14 da Resolução nº
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
ainda:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso II, da Constituição Federal
estabelece como dever do Ministério Público zelar pelo
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efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 225 da Constituição Federal, o
qual dispõe que “todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO o artigo 3º, inciso III, da Lei 6.938/81, que define
poluição como sendo “a degradação da qualidade ambiental resultante
de atividade que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a
segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às
atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e)
lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais
estabelecidos”;

CONSIDERANDO o teor do ofício de lavra da Polícia Militar do estado
de Pernambuco indicando que estabelecimento comercial “ESPETINHO
DO DUTI” é foco da prática do delito de perturbação do sossego, ao
utilizar ou permitir que se utilize aparelhagem sonora, desrespeitando
inclusive os Decretos estaduais referentes ao combate à pandemia,
além de permitir a frequência ao estabelecimento de menores de idade;

CONSIDERANDO que o fato trazido pela representação mencionada
pode configurar dano ao meio ambiente, sendo ainda capaz de
influenciar a qualidade de vida da população residente na localidade,
uma vez que a poluição sonora gera, na saúde humana, graves
perturbações de ordem física e psíquica;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos da
Resolução nº 003/2019, ficando nomeada a servidora do MPPE Edilma
Silva Ramos para secretariar o feito, com a finalidade de coibir a prática
da perturbação do sossego pelo estabelecimento comercial
“ESPETINHO DO DUTI”, além da frequência de menores de idade ao
referido estabelecimento e o desrespeito às normas sanitárias de
combate ao coronavírus, adotando as medidas extrajudiciais ou judiciais
para solucionar a problemática, adotando-se ainda as seguintes
providências:

1-Autue-se e registre-se no sistema SIM;
2-2- Envie-se cópia desta Portaria, por e-mail, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como, por
meio do próprio sistema SIM, ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP do Meio Ambiente,
para conhecimento;
3-3- Designo audiência extrajudicial para o dia 05 de novembro de 2020,
às 11h, a ser realizada nesta Promotoria der Justiça, com o fito de ser
proposto Termo de Ajustamento de Conduta, devendo ser notificado(a)
o(a) proprietário(a) do estabelecimento comercial “ESPETINHO DO
DUTI”, encaminhando em anexo a minuta do Termo de Ajustamento de
Conduta a ser proposto;
4-4- Acoste-se aos autos o relatório confeccionado pelo Comandante do
Pelotão de Lagoa dos Gatos/PE indicando que o “ESPETINHO DO
DUTI” vem perturbando o sossego pelo estabelecimento comercial, além
de ser franqueada a presença de menores de idade no referido
estabelecimento e ser constante o desrespeito às normas sanitárias de
combate ao coronavírus.

Cumpra-se.

Lagoa dos Gatos/PE, 29 de outubro de 2020.

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
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INQUÉRITO CIVIL Nº 01581.000.01508/2020

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Objeto: Coibir a
prática da perturbação do sossego pelo estabelecimento comercial “BAR
DA BETE”, além da frequência de menores de idade ao referido
estabelecimento e o desrespeito às normas sanitárias de combate ao
coronavírus, adotando as medidas extrajudiciais ou judiciais para
solucionar a problemática.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas atribuições,
com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625 /1993, artigo 6°, inc.
I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e artigo 14 da Resolução nº
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
ainda:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso II, da Constituição Federal
estabelece como dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 225 da Constituição Federal, o
qual dispõe que “todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO o artigo 3º, inciso III, da Lei 6.938/81, que define
poluição como sendo “a degradação da qualidade ambiental resultante
de atividade que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a
segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às
atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e)
lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais
estabelecidos”;

CONSIDERANDO o teor do ofício de lavra da Polícia Militar do estado
de Pernambuco indicando que estabelecimento comercial “BAR DA
BETE” é foco da prática do delito de perturbação do sossego, ao utilizar
ou permitir que se utilize aparelhagem sonora, desrespeitando inclusive
os Decretos estaduais referentes ao combate à pandemia, além de
permitir a frequência ao estabelecimento de menores de idade;

CONSIDERANDO que o fato trazido pela representação mencionada
pode configurar dano ao meio ambiente, sendo ainda capaz de
influenciar a qualidade de vida da população residente na localidade,
uma vez que a poluição sonora gera, na saúde humana, graves
perturbações de ordem física e psíquica;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos da
Resolução nº 003/2019, ficando nomeada a servidora do MPPE Edilma
Silva Ramos para secretariar o feito, com a finalidade de coibir a prática
da perturbação do sossego pelo estabelecimento comercial “BAR DA
BETE”, além da frequência de menores de idade ao referido
estabelecimento e o desrespeito às normas sanitárias de combate ao
coronavírus,
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adotando as medidas extrajudiciais ou judiciais para solucionar a
problemática, adotando-se ainda as seguintes providências:

1- Autue-se e registre-se no sistema SIM;
2- Envie-se cópia desta Portaria, por e-mail, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como, por
meio do próprio sistema SIM, ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP do Meio Ambiente,
para conhecimento;
3- Designo audiência extrajudicial para o dia 05 de novembro de 2020,
às 11h, a ser realizada nesta Promotoria der Justiça, com o fito de ser
proposto Termo de Ajustamento de Conduta, devendo ser notificado(a)
o(a) proprietário(a) do estabelecimento comercial “BAR DA BETE”,
encaminhando em anexo a minuta do Termo de Ajustamento de
Conduta a ser proposto;
4- Acoste-se aos autos o relatório confeccionado pelo Comandante do
Pelotão de Lagoa dos Gatos/PE indicando que o “Bar da Bete” vem
perturbando o sossego pelo estabelecimento comercial “BAR DA BETE”,
além de ser franqueada a presença de menores de idade no referido
estabelecimento e ser constante o desrespeito às normas sanitárias de
combate ao coronavírus.
Cumpra-se.

Lagoa dos Gatos/PE, 29 de outubro de 2020.

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça de Lagoa dos Gatos

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

TERMO DE COMPROMISSO PRÉVIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO E
CANDIDATOS AO CARGO DE PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
GARANHUNS
Referência: 02081.000.014/2020

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, representado neste ato pelo 2º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de GARANHUNS, com atuação na Defesa do
Direito Humano à Educação, Domingos Sávio Pereira Agra, doravante
d e n o m i n a d o  C O M P R O M I T E N T E ;  d o  o u t r o  l a d o ,  c o m o
COMPROMISSÁRIOS,  os candidatos ao cargo de Prefeito de
Garanhuns: PAULO CAMELO (COLIGAÇÃO “Nem o passado como era,
nem o presente com está": PCB,  PSOL e Unidade Popular - UP));
RONALDO JOSÉ DO NASCMENTO (PARTIDO PROS); SILVINO DE
ANDRADE DUARTE (COLIGAÇÃO Garanhuns segue Mais Forte": PTB,
Republicanos, Podemos, PSDB, PL, Cidadania e PMB); SIVALDO
RODRIGUES ALBINO (COLIGAÇÃO "Frente Popular de Garanhuns":
PSB, PT, PSD, PDT, Avante e PCdoB); e VALTER ALVES DO COUTO
FILHO (PARTIDO Rede Sustentabilidade);

CONSIDERANDO o interesse de adesão dos candidatos acima
indicados à celebração de termo de compromisso com o Ministério
Público do Estado de Pernambuco, contemplando o acompanhamento e
fiscalização da execução de políticas públicas na área de educação,
priorizado os seguintes eixos:
I) Educação Infantil;
II) Educação inclusiva;
III) Evasão e abandono escolar;
IV) Política de pessoal; e
V) Aplicação do mínimo constitucional de 25% das receitas municipais
com ações de manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da
CF/88).

TERMO DE COMPROMISSO Nº - PRÉVIO
Recife, 12 de novembro de 2020

CONSIDERANDO que o Ministério Público, como instituição
permanente, é uma das garantias fundamentais de acesso à justiça da
sociedade, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (arts.
127, caput, e 129, da CR/1988), funções essenciais à efetiva promoção
da justiça;

CONSIDERANDO que o artigo 205, caput, da Constituição Federal,
consagrou a educação como um dos pilares do desenvolvimento da
sociedade brasileira, sendo direito de todos e dever do Estado e da
família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 206 da Constituição
Federal, o ensino será ministrado com base, entre outros, nos princípios
da igualdade de acesso e permanência na escola, na valorização dos
profissionais de ensino, garantia do padrão de qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 208, §2º, IV, da CF/88, estabelece que o
dever do Estado com a educação será efetivado, dentre outras
providências, mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V de seu artigo 11, que
os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino
fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida
a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela
Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do
Adolescente, em seu art. 53, I, também reproduz a máxima
constitucional da igualdade de condições de acesso e permanência na
escola, assegurando, ainda, à criança e ao adolescente “o acesso à
escola pública e gratuita próxima de sua residência;” (art. 53, V) e, na
mesma diretriz constitucional, determina, em seu art. 54, III, como dever
do Estado o “atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação repete, de igual forma, em seu art. 3º, I, a literalidade do art.
206, I, da CF/88, prevendo, ainda, no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência [..], transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;” (grifamos);

CONSIDERANDO que a mencionada Lei nº 9.394/96, ao dispor sobre
os educandos com necessidades especiais, em seu art. 59, impõe aos
sistemas de ensino a obrigação de disponibilizar: “III- professores com
especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados
para a integração desses educandos nas classes comuns”;

CONSIDERANDO que neste período de pandemia e isolamento social,
muitos alunos têm sofrido com problemas de ansiedade, dificuldades de
acesso às aulas remotas, violência doméstica, luto pela perda de
parentes e amigos, perda de renda familiar, trabalho precoce, etc., além
do que a problemática enfrentada quanto à paralisação das atividades
presenciais estende-se ao desestímulo, abandono e futuras ausências
dos estudantes;
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CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 56, II, do ECA, que
determina aos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental a
comunicação ao Conselho Tutelar dos casos de reiteração de faltas
injustificadas e de evasão escolar e que se mostra necessário que os
responsáveis pela educação (família, comunidade, sociedade em geral e
o Poder Público) construam o mais rápido possível, inclusive antes do
retorno às aulas presenciais, na retomada das aulas e posteriormente à
pandemia, alternativas para implementarem ações que combatam a
evasão/abandono escolar;

CONSIDERANDO que o art. 212 da Constituição Federal prevê o
seguinte: “A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no
mínimo, da receita resultante dos impostos, compreendida a proveniente
de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”, grifou-
se;

CONSIDERANDO que para garantir o padrão de qualidade do ensino,
torna-se imprescindível que o quadro de profissionais da educação
esteja regularizado e proporcional ao quantitativo de alunos
matriculados, de modo a atender às atenções e necessidades dos
educandos;

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da redução da
litigiosidade e que as controvérsias e os conflitos envolvendo o Poder
Público e os particulares, ou entre estes, notadamente aquelas de
natureza coletiva, podem ser resolvidas de forma célere, justa, efetiva e
implementável;

CONSIDERANDO as várias disposições legais (art. 585, inciso II, do
CPC; art. 57, parágrafo único, da Lei nº 9.099/1995; art. 5º, § 6º, da Lei
nº 7.347/1985, dentre outras), que conferem legitimidade ao Ministério
Público para a construção de soluções autocompositivas;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO,
assumindo o candidato signatário, quando investido no cargo de Prefeito
do Município do GARANHUNS, os compromissos a seguir elencados.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Os candidatos ao cargo de
Prefeito do Município de GARANHUNS, ora SIGNATÁRIOS, assumem o
compromisso de priorizar os eixos relativos à política educacional
municipal destacados no presente documento, com a adoção das
respectivas providências.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EIXOS ESTABELECIDOS E DOS
COMPROMISSOS

1- EDUCAÇÃO INFANTIL

1.1- Realizar, a cada seis meses, o primeiro até 30 de junho de 2021,
diagnóstico do déficit de vagas da educação infantil, por Região Político-
Administrativa (RPA), levando em conta a demanda remanescente
decorrente do processo online de matrículas da rede pública municipal,
sem prejuízo da obtenção de dados referentes a demandas de outras
fontes (pais/responsáveis legais, conselhos comunitários e organismos
afins, conselhos tutelares, Ministério Público, etc).

1.2- Elaborado o diagnóstico, ampliar gradativamente o número de
vagas da educação infantil através do redimensionamento da rede,
construção de novas creches e ampliação física das já existentes, com
vistas à redução paulatina do déficit apurado em cada Região Político-
Administrativa (RPA).

1.3- Articular, no prazo de seis meses, a ampliação da oferta de
matrículas gratuitas em creches e pré-escolas certificadas como
entidades conveniadas para oferta de educação infantil, visando à
expansão da rede escolar  públ ica,  como forma de supr i r
emergencialmente o déficit de vagas na educação infantil, exercendo a
necessária fiscalização sistemática dos

serviços prestados por essas instituições.

1.4- Fortalecer as medidas de formação inicial e continuada dos
profissionais da educação infantil, inclusive para a utilização de
softwares educativos, ferramentas e interfaces tecnológicas, priorizando
os profissionais da rede como formadores.

2- EDUCAÇÃO INCLUSIVA

2.1- Garantir prioridade na consecução de políticas públicas voltadas
para universalização do ensino público de qualidade para as pessoas
com deficiência, assegurando a oferta sistema educacional inclusivo a
partir da educação infantil, em sala de aula regular e através do
atendimento educacional especializado no contraturno, com condições
de acesso, permanência e aprendizagem, por meio da disponibilização
de serviços de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e
promovam a inclusão plena.

2.2- Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, cronograma de criação
de centros interdisciplinares de assistência e pesquisa em inclusão
social, por região político administrativa – RPA, articulados com
instituições acadêmicas e secretarias do município, sendo integrados
por profissionais de educação, saúde e assistência social, para fins de
pesquisa e oferta de atendimento e apoio intersetoriais aos estudantes
com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento e suas
famílias.

3- EVASÃO E ABANDONO ESCOLAR - BUSCA ATIVA

3.1- Criar comissão municipal e comissões escolares específicas de
gerenciamento da pandemia de COVID-19, todas com ampla
participação de várias secretarias e da comunidade escolar, para
elaboração e aplicação dos protocolos para funcionamento das escolas
no ano de 2021.

3.2- Criar equipes intersetoriais, já no início do ano de 2021, para
averiguar as causas da evasão escolar e encontrar soluções, visando
reintegrar o estudante à escola, encaminhando ao Ministério Público o
respectivo plano em até 30 dias, com indicação de metas a serem
cumpridas.

3.3- Incorporar a Busca Ativa Escolar em Crises e Emergências -
plataforma desenvolvida pelo UNICEF - ao já instalado Busca Ativa, a
fim de detectar se houve aumento da evasão escolar em razão da
pandemia do COVID-19, buscando ampla articulação com as comissões
indicadas no item 3.1.

3.4- Apresentar guia para acolhimento da comunidade escolar no
retorno das aulas presenciais ou remotas ou híbridas, com ênfase nos
estudantes, no prazo de 30 (trinta) dias após o início do mandato.

4- POLÍTICA DE PESSOAL
4.1- Fazer diagnóstico até o final do primeiro trimestre de 2021 sobre o
atual quadro de profissionais que atuam nas creches/escolas da rede
municipal de ensino, discriminados por cargo e funções (professores,
auxi l iares de desenvolvimento infanti l ,  agente de apoio ao
desenvolvimento educacional especial, gestores, coordenadores
pedagógicos, etc.), com a apuração no número de servidores efetivos,
contratados temporariamente, professores em regência de classe, à
disposição de outros órgãos, afastados para o cumprimento do horário
da aula atividade, que preenchem os requisitos para aposentadoria,
cargos vagos, afastamentos legais e previstos em acordos coletivos.

4.2- Após a confecção do diagnóstico, em conformidade com o
levantamento apurado, elaborar plano de ação até o final do primeiro
semestre de 2021, sobre as medidas de caráter administrativo que
adotará para suprir as deficiências do quadro de pessoal da pasta
municipal de educação, de forma
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imediata (contratação temporária, reordenamento da rede, devolução
dos servidores cedidos, correção dos desvios de função) e a médio e
longo prazo (concurso público).

4.3- Prover os quadros da pasta municipal de educação de psicólogos e
assistentes sociais, em conformidade com o disposto na Lei nº
13.935/2019, em número razoável para o atendimento das demandas
das instituições de ensino de educação básica.

5- APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO CONSTITUCIONAL EM
EDUCAÇÃO - ARTIGO 212 DA CF/88
5.1- Adotar as medidas administrativas, no prazo de 30 (trinta) dias, a
fim de reservar, de forma regular e à medida que for realizada a receita,
o percentual mínimo e mensal de 25% (vinte e cinco por cento) de toda
a receita de impostos e transferências referidos no art. 212 da CR/88 e
garantir a sua efetiva e exclusiva aplicação em ações de manutenção e
desenvolvimento do ensino.

5.2- No prazo de 30 (trinta) dias, promover a abertura de conta ou
contas setoriais específicas da Educação (além daquelas destinadas ao
FUNDEB, salário-educação e outros recursos) para depósito dos
recursos tratados no item 5,1, de acordo com o artigo 69, § 5º, da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação.

5.3- Abster-se de imediato de computar os restos a pagar não
processados e as despesas empenhadas e liquidadas, mas não pagas
para os fins do cumprimento do percentual de 25% previsto no art. 212
da CR/88, considerando para tanto, na forma da Constituição e da LDB,
apenas a despesa efetivamente realizada.

5.4- Apresentar mensalmente aos órgãos ministeriais signatários os
extratos das contas bancárias referidas no item 5.2.

CLÁUSULA TERCEIRA – Investido no cargo de Prefeito do Município, o
COMPROMISSÁRIO será notificado para firmar novo Termo de
Compromisso rat i f icando as cláusulas acima mencionadas,
oportunidade em que será detalhada a forma de acompanhamento pelo
Ministério Público do Estado de Pernambuco da execução do ajuste ora
celebrado, através da instauração do devido procedimento
administrat ivo.

CLÁUSULA QUARTA – O presente Termo de Compromisso não
inviabilizará o prosseguimento de qualquer procedimento extrajudicial já
instaurado pelos órgãos ministeriais signatários, nem tampouco o
ajuizamento das ações judiciais que se fizerem necessárias, não
constituindo ainda hipótese de renúncia ou transação dos pedidos
constantes nas ações civis públicas que já tramitam perante o Poder
Judiciário.

CLÁUSULA QUINTA - O Ministério Público do Estado de Pernambuco
fará publicar em espaço próprio do Diário Oficial do Estado de
Pernambuco o presente Termo de Compromisso, bem como todos os
dados e informações coletadas nas audiências e reuniões de
acompanhamento.

CLÁUSULA SEXTA - Fica estabelecido o Foro da Comarca de
GARANHUNS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer
outro, por privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem assim compromissados, firmam este TERMO DE
COMPROMISSO,  que foi lido e achado conforme pelos presentes.

Garanhuns, 12 de novembro de 2020.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

Compromitente

COMPROMISSÁRIOS:

PAULO CAMELO DE HOLANDA CAVALCANTI
(COLIGAÇÃO “Nem o passado como era, nem o presente com está":
PCB, PSOL e UP – Unidade Popula)

RONALDO JOSÉ DO NASCIMENTO
(PARTIDO PROS)

SILVINO DE ANDRADE DUARTE
(COLIGAÇÃO Garanhuns segue Mais Forte": PTB, Republicanos,
Podemos, PSDB, PL, Cidadania e PMB)

SIVALDO RODRIGUES ALBINO
(COLIGAÇÃO "Frente Popular de Garanhuns": PSB, PT, PSD, PDT,
Avante e PCdoB)

VALTER ALVES DO COUTO FILHO
(PARTIDO Rede Sustentabilidade)

TESTEMUNHAS:

SÉRGIO GADELHA SOUTO
Promotor de Justiça Coordenador do CAOP/Educação – Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Educação

WANESSA PRUTCHANSKY
Servidora da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE
PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

TERMO DE COMPROMISSO PRÉVIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO E OS
CANDIDATOS E CANDIDATAS AO CARGO DE PREFEITO E VICE-
PREFEITO DA CIDADE DE CHÃ GRANDE.

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Chã Grande, com atuação na Defesa do Direito Humano à
Educação, doravante denominado COMPROMITENTE, do outro lado,
como COMPROMISSÁRIOS DIOGO ALEXANDRE GOMES NETO e
SANDRO CORREA DOS SANTOS, candidatos ao cargo de Prefeito de
Chã Grande pela coligação/partido AVANTE / PP / PL, ELSON
ZALAZANS TELES GOMES e GILMÁRIO AMARO DOS SANTOS,
candidatos ao cargo de Prefeito de Chã Grande pela coligação/partido
PSL, e SERGIO LUIZ MAGALHÃES e MARCIO BEZERRA DE LIMA,
candidatos ao cargo de Prefeito de Chã Grande pela coligação/partido
PDT/PT.

CONSIDERANDO o interesse de adesão do candidato(a) acima
indicado(a) à celebração de termo de compromisso com o Ministério
Público do Estado de Pernambuco, contemplando o acompanhamento e
fiscalização da execução das políticas públicas na área de educação,
priorizado os seguintes eixos:
I) Educação Infantil;
II) Educação inclusiva;
III) Evasão e abandono escolar;
IV) Política de pessoal; e
V) Aplicação do mínimo constitucional de 25% das receitas municipais
com ações de manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da
CF/88).

TERMO DE COMPROMISSO Nº TERMO DE   COMPROMISSO
PRÉVIO
Recife, 11 de novembro de 2020
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CONSIDERANDO que o Ministério Público, como instituição
permanente, é uma das garantias fundamentais de acesso à justiça da
sociedade, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (arts.
127, caput, e 129, da CR/1988), funções essenciais à efetiva promoção
da justiça;

CONSIDERANDO que o artigo 205, caput, da Constituição Federal,
consagrou a educação como um dos pilares do desenvolvimento da
sociedade brasileira, sendo direito de todos e dever do Estado e da
família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 206 da Constituição
Federal, o ensino será ministrado com base, entre outros, nos princípios
da igualdade de acesso e permanência na escola, na valorização dos
profissionais de ensino, garantia do padrão de qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 208, §2º, IV, da CF/88, estabelece que o
dever do Estado com a educação será efetivado, dentre outras
providências, mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V de seu artigo 11, que
os Municípios incumbir-se-ão de oferecer, prioritariamente, o ensino
fundamental e a educação infantil, em creches e pré-escolas, permitida
a atuação em outros níveis de ensino, somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela
Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do
Adolescente, em seu art. 53, I, também reproduz a máxima
constitucional da igualdade de condições de acesso e permanência na
escola, assegurando, ainda, à criança e ao adolescente “o acesso à
escola pública e gratuita próxima de sua residência;” (art. 53, V) e, na
mesma diretriz constitucional, determina, em seu art. 54, III, como dever
do Estado o “atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Edução repete, de igual forma, em seu art. 3º, I, a literalidade do art.
206, I, da CF/88, prevendo, ainda, no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência [..], transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a mencionada Lei nº 9.394/96, ao dispor sobre
os educandos com necessidades especiais, em seu art. 59, impõe aos
sistemas de ensino a obrigação de disponibilizar: “III- professores com
especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados
para a integração desses educandos nas classes comuns”;

CONSIDERANDO que neste período de pandemia e isolamento social,
muitos alunos têm sofrido com problemas de ansiedade, dificuldades de
acesso às aulas remotas, violência doméstica, luto pela perda de
parentes e amigos, perda de renda familiar, trabalho precoce, etc., além
do que a problemática enfrentada quanto à paralisação das atividades
presenciais estende-se ao desestímulo, abandono e futuras ausências
dos estudantes;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 56, II, do ECA, que

determina aos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental a
comunicação ao Conselho Tutelar dos casos de reiteração de faltas
injustificadas e de evasão escolar e que se mostra necessário que os
responsáveis pela educação (família, comunidade, sociedade em geral e
o Poder Público) construam o mais rápido possível, inclusive antes do
retorno às aulas presenciais, na retomada das aulas e posteriormente à
pandemia, alternativas para implementarem ações que combatam a
evasão/abandono escolar;

CONSIDERANDO que o art. 212 da CF/88 disciplina o seguinte: “A
União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da
receita resultante dos impostos, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”, grifou-se;

CONSIDERANDO que para garantir o padrão de qualidade do ensino,
torna-se imprescindível que o quadro de profissionais da educação
esteja regularizado e proporcional ao quantitativo de alunos
matriculados, de modo a atender às atenções e necessidades dos
educandos;

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da redução da
litigiosidade e que as controvérsias e os conflitos envolvendo o Poder
Público e os particulares, ou entre estes, notadamente aquelas de
natureza coletiva, podem ser resolvidas de forma célere, justa, efetiva e
implementável;

CONSIDERANDO as várias disposições legais (art. 585, inciso II, do
CPC; art. 57, parágrafo único, da Lei nº 9.099/1995; art. 5º, § 6º, da Lei
nº 7.347/1985, dentre outras), que conferem legitimidade ao Ministério
Público para a construção de soluções autocompositivas;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO
assumindo, se eleitos forem, obrigações constantes das cláusulas
abaixo elencadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O candidato ao cargo de
Prefeito do Município de Chã Grande, ora SIGNATÁRIOS, assumem o
compromisso de priorizarem os eixos relativos à politica educacional
municipal inicialmente destacados e adotarem as medidas abaixo
enumeradas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EIXOS ESTABELECIDOS E DOS
COMPROMISSOS

1- EDUCAÇÃO INFANTIL

1.1- Realizar, até 30 de junho de 2021, diagnóstico, por RPA, do déficit
de vagas da educação infantil;

1.2- Articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas
como entidades beneficentes de assistência social na área de educação
para a expansão da oferta na rede escolar pública;

1.3- Ampliação gradat iva do número de vagas através do
redimensionamento da rede e construção de novas creches.

1.4- Cumprir a decisão judicial de, em não comportando a rede
municipal a absorção das crianças, proceder às respectivas matrículas
em unidades privadas próximas às residências, tudo às expensas do
município,

1.5- Formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil
(rotatividade de profissionais – ADI’s).

2- EDUCAÇÃO INCLUSIVA

2.1- Garantir prioridade na consecução de políticas públicas
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voltadas para universalização do ensino público de qualidade para as
pessoas com deficiência, assegurando a oferta sistema educacional
inclusivo a partir da educação infantil, em sala de aula regular e através
do atendimento educacional especializado no contraturno, com
condições de acesso, permanência e aprendizagem, por meio da
disponibilização de serviços de recursos de acessibilidade que eliminem
as barreiras e promovam a inclusão plena.

2.2- Até o final do primeiro semestre de 2021, criar centros
interdisciplinares de assistência e pesquisa em inclusão social, por
região político administrativa – RPA, articulados com instituições
acadêmicas e secretarias do município, sendo integrados por
profissionais de educação, saúde e assistência social, para fins de
pesquisa e oferta de atendimento e apoio intersetoriais aos estudantes
com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento e suas
famílias.

3- EVASÃO E ABANDONO ESCOLAR - BUSCA ATIVA

3.3- Criar comissão municipal e comissões escolares específicas de
gerenciamento da pandemia de COVID-19, todas com ampla
participação de várias secretarias e da comunidade escolar, para
elaboração e aplicação dos protocolos para funcionamento das escolas
no ano de 2021.

3.4- Criar equipes intersetoriais, já no início do ano de 2021, para
averiguar as causas da evasão escolar e encontrar soluções, visando
reintegrar o estudante à escola, encaminhando ao Ministério Público o
respectivo plano em até 30 dias, com indicação de metas a serem
cumpridas.

3.3- Incorporar a Busca Ativa Escolar em Crises e Emergências -
plataforma desenvolvida pelo UNICEF - ao já instalado Busca Ativa, a
fim de detectar se houve ampliação da evasão escolar em razão da
pandemia do COVID-19, buscando ampla articulação com as comissões
indicadas no item 3.1.

3.4- Apresentar guia para acolhimento da comunidade escolar no
retorno das aulas presenciais ou remotas ou híbridas, com ênfase nos
estudantes, no prazo de 30 (trinta) dias após o início do mandato.

4- POLÍTICA DE PESSOAL
4.1- Fazer diagnóstico até o final do primeiro trimestre de 2021 sobre o
atual quadro de profissionais que atuam nas creches/escolas da rede
municipal de ensino, discriminados por cargo e funções (professores,
auxi l iares de desenvolvimento infanti l ,  agente de apoio ao
desenvolvimento educacional especial, gestores, coordenadores
pedagógicos, etc.), com a apuração no número de servidores efetivos,
contratados temporariamente, professores em regência de classe, à
disposição de outros órgãos, afastados para o cumprimento do horário
da aula atividade, que preenchem os requisitos para aposentadoria,
cargos vagos, afastamentos legais e previstos em acordos coletivos.

4.2- Após a confecção do diagnóstico, em conformidade com o
levantamento apurado, elaborar plano de ação até o final do primeiro
semestre de 2021, sobre as medidas de caráter administrativo que
adotará para suprir as deficiências do quadro de pessoal da pasta
municipal de educação, de forma imediata (contratação temporária,
reordenamento da rede, devolução dos servidores cedidos, correção
dos desvios de função) e a médio e longo prazo (concurso público).

4.3- Prover os quadros da pasta municipal de educação de psicólogos e
assistentes sociais, em conformidade com o disposto na Lei nº
13.935/2019, em número razoável para o atendimento das demandas
das instituições de ensino de educação básica.

5- APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO CONSTITUCIONAL - 25% -
ARTIGO 212 DA CF/88.

5.1- Adotar as medidas administrativas, no prazo de 30 (trinta) dias, a
fim de reservar, de forma regular e à medida que for realizada a receita,
o percentual mínimo e mensal de 25% de toda a receita de impostos e
transferências referidos no art. 212 da CR/88 e garantir a sua efetiva e
exclusiva aplicação em ações de manutenção e desenvolvimento do
ensino.

5.2- No prazo de 30 (trinta) dias, promover a abertura de conta ou
contas setoriais específicas da Educação (além daquelas destinadas ao
FUNDEB, salário-educação e outros recursos) para depósito dos
recursos tratados no item 5,1, de acordo com o artigo 69, parágrafo 5º
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

5.3- Abster-se de imediato de computar os restos a pagar não
processados e as despesas empenhadas e liquidadas, mas não pagas
para os fins do cumprimento do percentual de 25% previsto no art. 212
da CR/88, considerando para tanto, na forma da Constituição e da LDB,
apenas a despesa efetivamente realizada.

5.4- Apresentar mensalmente aos órgãos ministeriais signatários os
extratos das contas bancárias referidas no item 5.2.

CLÁUSULA TERCEIRA – Investidos nos cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito do Município, os COMPROMISSÁRIOS serão notificados para
firmarem novo Termo de Compromisso ratificando as cláusulas acima
mencionadas, oportunidade em que será detalhada a forma de
acompanhamento pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco da
execução do ajuste ora celebrado.

CLÁUSULA QUARTA – O presente Termo de Compromisso não
inviabilizará o prosseguimento de qualquer procedimento extrajudicial já
instaurado pelos órgãos ministeriais signatários, nem tampouco o
ajuizamento das ações judiciais que se fizerem necessárias e a renúncia
ou transação dos pedidos constantes nas ações civis públicas que já
tramitam perante o Poder Judiciário.

CLÁUSULA QUINTA - O Ministério Público do Estado de Pernambuco
fará publicar em espaço próprio do Diário Oficial do Estado de
Pernambuco o presente Termo de Compromisso, bem como todos os
dados e informações coletadas nas audiências e reuniões de
acompanhamento.

CLÁUSULA QUINTA - Fica estabelecido o Foro da Comarca de Chã
Grande para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de
sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro, por
privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem assim compromissados, firmam este TERMO DE
COMPROMISSO,  que foi lido e achado conforme pelos presentes.

Cidade de Chã Grande, aos 11 de novembro de 2020.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
Promotor de Justiça Titular

DIOGO ALEXANDRE GOMES NETO
Candidato ao cargo de Prefeito

 SANDRO CORREA DOS SANTOS
Candidato ao cargo de Vice-Prefeito

ELSON ZALAZANS TELES GOMES
Candidato ao cargo de Prefeito
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GILMÁRIO AMARO DOS SANTOS
Candidato ao cargo de Vice-Prefeito

SERGIO LUIZ MAGALHÃES
Candidato ao cargo de Prefeito

MARCIO BEZERRA DE LIMA
Candidato ao cargo de Vice-Prefeito

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Promotor de Justiça de Chã Grande

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-SRP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
C P L - S R P ,  n a  m o d a l i d a d e  P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N . º
0113.2020.SRP.PE.0061.MPPE, tipo “Menor Preço por Lote”. Objeto
Natureza: Serviço. Objeto Descrição: Registro de Preços, visando a
contratação, de empresa que preste o serviço de fornecimento de cartão
de identidade funcional e porte de arma para membros, cartão de
identidade funcional para servidores e credencial funcional para
servidores à disposição, para atender às necessidades da Procuradoria
Geral de Justiça de Pernambuco, de acordo com as especificações do
Termo de Referência - Anexo I do supracitado edital. Planilha de Preço
Máximo: 199.299,1000.  SESSÃO DE ABERTURA agendada para o dia
27.11.2020 (sexta-feira), às 10h30, no Sistema Integrado de Gestão de
Compras - PE INTEGRADO. Os interessados poderão adquirir o Edital e
seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema Eletrônico de Compras
www.peintegrado.pe.gov.br, bem como no site do Ministério Público do
E s t a d o  d e  P e r n a m b u c o ,
http://www.mppe.mp.br/mppe/index.php/cidadao/licitacoes/ultimas-
noticias-licitacoes-srp-anocorrente-pregao-andamento.* Referências de
Tempo: Horário oficial de Brasília/DF. Na hipótese de não haver
expediente na referida data, será, oportunamente, informada uma nova
data para abertura. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser
sanados através dos telefones (81) 3182-7358/7355. Recife, 13 de
novembro de 2020. LÉIA DOS SANTOS NEVES, Pregoeira - CPL/SRP.

AVISO Nº DE    LICITAÇÃO
Recife, 13 de novembro de 2020

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0114.2020.CPL.PE.0062.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 031/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2020

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de ÁGUA
MINERAL sem gás, garrafão de 20 litros, destinada ao consumo da
Procuradoria Geral de Justiça.

AVISO Nº PROCESSO LICITATÓRIO N.º 031/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

DATA DA ABERTURA: 30/11/2020

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 30/11/2020, segunda-feira, às
10h00; Abertura das Propostas: 30/11/2020, às 10h10; Início da Disputa:
30/11/2020, às 10h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
78.196,88. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através dos telefones (81) 3182-7361/7362.

Recife, 13 de novembro de 2020.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/CPL
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.164/2020 

 
Onde se lê: 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 

Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 
Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria de Justiça 

de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, Promotorias que 
compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que compõem a circunscrição de 

Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

18.11.2020 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Diliani Mendes Ramos 

26.11.2020 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife José Francisco Basílio de Souza dos 
Santos 

 
Leia-se: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 

Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 
Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria de Justiça 

de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, Promotorias que 
compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que compõem a circunscrição de 

Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

18.11.2020 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife José Francisco Basílio de Souza dos 
Santos 

26.11.2020 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Diliani Mendes Ramos 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.165/2020 
 
Onde se lê: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.11.2020 Sexta-feira Nazaré da 
Mata 

Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 

17.11.2020 
Terça-feira 

Nazaré da 
Mata 

Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 

19.11.2020 
Quinta-feira 

Nazaré da 
Mata 

Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 

24.11.2020 
Terça-feira 

Nazaré da 
Mata 

Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 

26.11.2020 
Quinta-feira 

Nazaré da 
Mata 

Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 

27.11.2020 Sexta-feira Nazaré da 
Mata 

Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa 

 
 
Leia-se: 
 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.11.2020 Sexta-feira Nazaré da 
Mata 

Leandro Guedes Matos 

17.11.2020 
Terça-feira 

Nazaré da 
Mata 

Leandro Guedes Matos 

19.11.2020 
Quinta-feira 

Nazaré da 
Mata 

Leandro Guedes Matos 

24.11.2020 
Terça-feira 

Nazaré da 
Mata 

Leandro Guedes Matos 

26.11.2020 
Quinta-feira 

Nazaré da 
Mata 

Leandro Guedes Matos 

27.11.2020 Sexta-feira Nazaré da 
Mata 

Leandro Guedes Matos 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.166/2020 
 

Onde se lê: 
 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.11.2020 Sábado 13 às 17h Ouricuri Guilherme Goulart Soares 

15.11.2020 Domingo 13 às 17h Ouricuri Guilherme Goulart Soares 

  
 
 

 
 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.11.2020 Sábado 13 às 17h Ouricuri Sandra Rodrigues Campos 

15.11.2020 Domingo 13 às 17h Ouricuri Sandra Rodrigues Campos 
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